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Atos do Poder Legislativo

LEI COMPLEMENTAR N9 80, DE 12 DE JANEIRO DE 1994

Organiza a Defensoria Pública da União, do
Distrito Federal e dos Territórios c prescreve
normas gerais para sua organização nos
Estados, c dá outras providências.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

•	 Título I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. I° A Dcfensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do
Estado. ineumbindo•lbe prestar assistência jdrídicia, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos
necessitados, assim consideradas na forma da lei.

An. 2° A Defensoria Pública abrange:

I - a Defensoria Pública da União:

11 . 3 Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios:

III - as Defensoria.s Públicas dos Estados.

Art. 3°	 São princípios institucionais da Defensoria Pública x unidade. a
indivisibilidade es independência funcional.

Parógrafo único. (VETADO)

Art. 4° São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras:

I - promover. extrajudicialmente, a conciliação entre as partes em conflito de

II - patrocinar ação penal privada es subsidiária da pública:

III - patrocinar ação civil;

IV - patrocinar defesa em ação penal;

V - patrocinar defesa em agia civil c leconvir;

VI - atuar corno Curador Especial. nas casos previstos em lei:

VII . exercer a defesa da criança c do adolescente;

VIII - atuar junto aos estatelccimentos policiais e penitenciárias. visando assegurar
à pessoa. sob quaisquer sim-una/lulas, o exercício dos direitos e garantias individuais:

IX - assegurar aos seus assistidos, em processo judicial ou administrativo. c aos
acusados em geral, o contraditório e a ampla defesa, com recursos e meios a ela inerentes;

X- atuar junto aos Juizados Especiais de Pequenas Causas:

XI- patrocinar os direitos e interesses do consumidor lesado;

XII- (VETADO)

XIII- (VETADO)

§ I° (VETADO)

§ 2° As funções institucionais da Defensoria Pública serão exercidas inclusive
contra as Pessoas :Jurídicas de Direito Público.

§ 3. (VETADO)

DA ORGANIZAÇÃO DA DIWORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DA j".Saig1T.IIRA

Art. 5° A Defensoria Pública da União compreende:

-órgãos de administração superior.

a) a Defensoria Pública•Geral da União:

b) a Subdcfensoria Pública-Geral da União:

c) o Conselho Superior da °afamaria Pública da União:

d) a Corregedoria-Geral da Defensuria Pública da União;

II- órgãos de atuação:

n) as Dcfcnsorias Públicas da União nos Estados, no Distrito Federal c nos
Territórios:

b) os Núcleos da Defensoria Pública da União:

III - órgãos de execução:

a) os Defensores Públicos da União nus Estados, no Distrito Federal e nos
Tenitórios.

Seção I
Do Defensor Público .Gcral c do Subdefensor

Público-Geral da União

An. 6° A Detensoria Pública da União tem por chefe o Defensor Público-Geral,
nomeado pelo Presidente da República. dentre integrantes da carreira maiores de trinta c cinco
anos. após a aprovação dc seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para

interesses;
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mandato de dois anos, permitida mita recondução. precedida de nova aprovação do Senado
Federal.

91° (VETADO)

92' (VETADO)

Art. r O Defensor Público-Geral será subslitufdo. cm suas faltas. impedimentos.
licenças e feras pelo SubdeSensor Público-Geral, nomeado pelo Presidente da República, dentre os
integrantes da Categoria Especial da carreira, escolhidos pelo Conselho Superior. para mandato de
dois arras.

Parágrafo único. A União poderá. segundo suas necessidades, ter mais de um
Subdefcnsor Público.Geral.

An. 8° São atribuições do Defensor Público-Geral, dentre outras:

I - dirigir a Defensoria Pública da Unido. superintender e coordenar suas atividades
e orientar-lhe a atuaçao:

- representar a Defensora Pública da União judicial e cxtrajudicialmen te:

III - velar pelo cumprimento das finalidades da Instituição;

IV - integrar, como membro nato, c presidir o Conselho Superior da Defensoria
Pública da União:

V - baixar o Regimento Interno da Defensoria Pública-Gemi da União;

VI autorizar os afastamentos dos membros da Defensora Pública da União;

VII - estabelecer a lotação e a disuibuição dos membros e dos servidores da
Defensora Pública da União;

VIII. dirimir conflitos de atribuições entre membros da Defensora Pública da
União, coro recurso para seu Conselho Superior;

IX - proferir decisões nas sindicancias e processos administrativos disciplinares
promovidos pela Corregedoria-Getal da Defensoria Pública da União;

X - instaurar processo disciplinar contra membros c servidores da Defensora
Pública da União, por recomendação de seu Conselho Superar

XI - abrir concursos públicos para ingresso na carreira da Defensora Pública da
União;

XII - determinar correições extraordinárias;

--XIIP=prrtlearatos-de-gestilo administrativa. financeira-e-de-pessoal;

• XIV - convocar o Conselho Superior da Defensoria Pública da União;

XV - designar membro da Defensora Pública da Unido para exercício de suas
atribuições em drgio de atuação diverso do de sua lotação ou, em caráter excepcional, perante
Juízos, Tribunais ou Ofícios diferentes dos estabelecidos para cada categoria;

. XVI.- requisitar de qualquer autoridade pública e de seus agentes, certidões,
exames, pateias, vistorias, diligénems, processos, documentos. infomsações, esclarecimentos e
demais providencias necessárias à atuação da Defensora Pública;

.	 ..	 •	 .
XVII- aplicar a pena da remoção compulsória. aprovada pelo voto de dois terços do

Conselho Supera' els Dere:mona Palia da União. assegurada ampla defesa;

• XVIII- delegar atribuições a autoridade que lhe seja subordinada. na (orna da lei.

Parágrafo único. Ao Subdefensor Público-Geral. além da atribuição prevista no art.
7' desta Cai Complementar. compete:

1- auxiliar o Defensor Público-Geral nos assuntos de interesse da Instituição;

II - dcsincumbir-se das tarefas e delegações que lhe forem determinadas pelo
Defensor Pdblico-GemL

Seção II
Do Conselho Superior da Defensoria Pública da União

Art, 9° O Conselho Superior da Defensora Pública da União é composto pelo
Defensor Público-Geral, pelo Subdefensor Pdblico-Geral c pelo Corregedor-Geral, como membros
natos e por igual número de representantes da categoria mota elevada da carreira, eleitos pelo voto
obrigatório, por todos os integrantes da Instituição.

§ I° O Conselho Superior á presidido pelo Defensor Público-Geral, que, além do
seu voto de membro, tem o de qualidade, exceto em matéria de TCM000 e promoção. sendo as
deliberações tomadas por maioria de votos.

§ 2° As eleições serão realizadas em conformidade com as instruções baixadas pelo
Defensor Público-Geral.

§ 3° Os membros do Conselho Superior aio eleitos para mandato de dois anos,
mediante voto nominal, direto e secreto.

94 Sio elegíveis os Defensores Públicos da Unido que não estejarn afastados da

§	 São suplentes das membros eleitos de que trata o caput deste artigo os demais
votados, em ordem decrescente.

§ 6' Qualquer membro, exceto os natos, pode desistir de sua participação no
Conselho Superior, assumindo. imediatamente, o cargo, o respectivo suplente.

Art. 10. Ao Conselho Superior da Defensora Pública da União compele:

I - exercer o poder normativo no Ambito da Defensora Pública da União;

II - opinar, por solicitação do Defensor Público-Gero!, sobre matéria pertinente à
autonomia funcionai c administrativa da Defensora Pública da União:

III . elaborar lista tríplice destinada à promoção por merecimento;

IV - aprovar a lista de antig0idade dos membros da Defensoria Pública da Unido e
decidir sobre as reclamaçdes acta concernentes;

V- recomendar ao Defensor Público-Geral a instauração de processo disciplinar
contra membros e servidores da Defensora Pública da União;

VI - conhecer-e-jolgar recurso 	 &dr/rd-em-processo- -administrativo —
disciplinar;

VII - decidir sobre pedido de revisão de procesio administrativo disciplinar;

VIII - decidir acerca da TOMOO10 voluntária dos integrantes da careira da
Defensora Pública da Unhais;

IX - decidir sobre a avaliação do estágio probatório dos membros da DefeaSOria
Pública da União, submetendo sua decisão à homologação do Defensor Público-Geral;

• X - decidir acerca da destituição do Contgedor-Giral, per voto de doia terços de
seus membros, assegurada ampla defesa:

XI - deliberar sobres organização de concurso para ingresso na carreira e designar
os representantes da Defensora Pública da União que integrarão a Comissão de Concurso;

XII - organizar os concursos para provimento deis cargos da careira de Defensor
Público da Unido e os seus respectivos regulamentos;

carreira.

ENIO TAVARES DA ROSA
Diretor-Geral

NELSON JORGE MONA1AR
Coordenador de Produção Industrial
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XIII - recomendar correições extraordin.árias;

XIV - indicar os seis nomes das membros da classe mais elevada da carteira para
que o Presidente da República nomeie. dentre estes. o Subdefensor Público-Geral e o Corregedor-
Geral.

Parágrafo único, As decisões do Conselho Superior serão motivadas c publicadas.
salvo as hipóteses legais de sigilo.

• Seção III
Da Corregedoria-Geral da Defeasoria Pública da União

Art. II. A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União é órgão de
fiscalização da atividade funcional e da conduta dos membros c dos servidores da Defensoria
Pública da União.

Art. 12. A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União C exercida pelo
Conegedor.Geral.-indicado dentre os integrantes da classe mais elevada da carreira pelo Conselho
Supenor e nomeado pelo Presidente da República para mandato de dois anos.

Parágrafo único. O Corregedor-Geral poderá ser destitufdo, antes do térrnino do
mandato, por proposta do Defensor Público-Geral, pelo voto de dois terços dos membros do
Conselho Superior, assegurada ampla defesa.

Art. 13. À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União compete:

1 - realizar correições e inspeções funcionais:

II - sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defensor Público que esteja
sendo submetido a correição, sindicIncia ou processo administrativo disciplinar. quando cabível;

Iii - propor, fundamenradamente, ao Conselho Superior a suspensão do estágio
probatório de membros da Defensona Pública da União:

IV - receber c processar as representações contra os membros da Dcfensoria Pública
da Unido encaminhando-as. com  parecer. ao Conselho Superior;

V - apresentar ao Defensor Público-Geral. em janeiro de cada ano, relatório das
atividades desenvolvidas no ano anterior,

VI - propor a instauração de processo disciplinar contra membros da Defensoria
Pública da União c seus servidores;

II - postular a concessão de gratuidade de justiça pomos necessitados:

III - tentar a conciliação das partes, narrada promover a ação cabível:

IV . acompanhar c comparecer aos atos processuais e impulsionar os processos:

V - interpor recurso para qualquer grau de jurisdição c promover revisão criminal.
quando cabível;

VI- sustentar. oralmente ou por memorial, os recursos interpostos c as MOCO
apresentadas por intermadio da Defertsoria Pública da União;

VII - defender as acusados em processo disciplinar.

Capítulo II
DA CARREIRA

Art. 19. A Defensoria Pública da União ó integrada pela carteira de Defensor
Público da União, composta de três categorias de cargos efetivos:

I - Defensor Público da União de 2' Categoria (inicial);

II - Defensor Publico da União de Categoria (intermediária);

III - Defensor Público da União de Categoria Especial (final).

An. 20. Os Defensores Públicos da União de 2' Categoria atuarão junto aos Juízos
Federais, às Juntas de Conciliação c Julgamento, às Juntas c aos Juízes Eleitorais, aos Juizes
Militares, nas Auditorias Militares, ao Tribunal Marítimo c às instâncias administrativas.

Art. 21. Os Defensores Públicos da União de I' Categoria atuarão junto aos
Tribunais Regionais Federais, aos Tribunais Regionais do Trabalho e aos Tribunais Regionais
Eleitorais.

Art. 22. Os Defensores Públicos da União de Categoria Especial atuarão junto ao
Superior Tribunal de Justiça, ao Tribunal Superior do Trabalho, ao Tribunal Superior Eleitoral e ao
Superior Tribunal Militar.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 23. O Defensor Público-Geral atuará junto ao Supremo Tribunal Federal.

VIII
	

raç o de membros da Dcfensoria Pública da União que não
cumprirem as condições-içláozr . a	 nel,,egxi°oprobatório.

Seção IV
Da Defensoria Pública da União nos Estados,

no Distrito Federal c nos Territórios

An. 14.'A Defensoria Pública da União atuará nos Estados. no Distrito Federal c
nos Territórios, junto às Justiças Federal. do Trabalho, Eleitoral. Militar, Tribunais Superiores e

instâncias administrativas da União.

Art. 15. Os órgãos de atuação da Dcfensoria Pública da União em cada Estado. no
Distrito Federal e nos Territórios serão dirigidos por Defensor Público-Chefe, designado pelo
Defensor F11blico-Geral, dentre os integrantes da carreira.

Parágrafo único. Ao Defensor Público-Chefe, sem prejufzo de suas funções
institucionais, compete. especialmente:

1 - coordenar as atividades desenvolvidas pelos Defensores Públicos da União que
atuem em sua área de competência;

II - sugerir ao Defensor Público-Geral providências para o aperfeiçoamento das
atividades institucionais em sua área de competência;

111 - deferir ao membro da Defensoria Pública da União sob sua coordenação
direitos e vantagens legalmente autorizados, por expressa delegação de competência do Defensor
Público-Geral;

IV solicitar providências correicionais ao Defensor Público-Geral, em sua área de
competência;

•
V- remeter, semestralmente, ao Corregedor-Geral. relatório das atividades na sua

. área de competência.

Seção V
Dos Núcleos da Detensona Pública da União nos Estados,

no Distrito Federal e nos Territórios

Art. 16. A Defeasoria Pública da Unido nos Estados. no Distrito Federal e nos
Territórios poderá atuar por meio de Núcleos.

Art. 17. Os Núcleos são dirigidos por Defensor Público-Chefe, nos termos ia an.
15 desta Lei Complementar.

Dos DefensoleçasPoúbilicos da União

Art. 18. Aos Defensores Públicos da União incumbe o desempenho das funções de
orientação. postulação e defesa dos direitos c interesses dos necessitados, cabendo-lhes.
especialmente:

I - atender Is partes e aos interessados;

Art 24. O ingresso na Carreira da Defensoria Pública da União far-se-á mediante
aprovação previa em concurso público, de âmbito nacional, de provas c [nulos. com a participação
da Ordem dos Advogados do Brasil. no cargo inicial de Defensor Público da União de 2'
Categoria.

§ 1' Do regulamento do concurso constarão os programas das disciplinas sobre as
quais versarão as provas, bem como outras disposições peninentes à sua organização e realização.

§	 O edital de abenura de inscrições no concurso indicará, obrigatoriamente. o
pilotei° de cargos vagos na categoria inicial da carreira.

Art. 25. O concurso de ingresso realizar-se-d. obrigatoriamente, quando o número
dc vagas exceder a um quinto dos cargos iniciais da carreira c, facultativamente, quando o exigir o
interesse da administração.

Art. 26. O candidato, no momento da inscrição, deve possuir registro na Ordem dos
Advogados do Brasil. ressalvada a situação dos proibidos de obtê-la c comprovar. no mínimo,
dois anos de prática forense. devendo indicar sua opção por. uma das unidades da Federação onde
houver vaga.

§ I° Considera-se como prática forense o exercício profissional de consultoria,
assessoria, o cumprimenta da estágio nas Dcfensorias Públicas c o desempenho de cargo, emprego
ou função, de nível superior, de atividades eminentemente jurídicas.

§	 Os candidatos proibidos de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil
comprovarão o registro até a posse no cargo de Defensor Público.

Art. 27. O concurso será realizado perante bancas examinadoras constitufdas pelo
Conselho Superior.

Seção II
Da Nomeação. da Lotação e da Distribuição

Art, 28. O candidato aprovado no concurso público para ingresso na carreira da
Defensoria Pública será nomeado pelo Presidente da República para cargo inicial da carreira,
respeitada a ordem de classificação c o número de vagas existentes.

An. 29. Os Defensores Públicos da Unido serão lotados e distribuídos pelo
Defensor Público-Geral. assegurado aos nomeados para os cargos iniciais o direito de escolha do
órgão de atuação, desde que vago e obedecida a ordem de classificação no concurso.

Seção III
Da Promoção

An, 30. A promoção consiste no acesso imediato dos membros efetivos da
Defensoria Pública da União de uma categoria para outra da carreira.

Art. 31. As promoções obedecerão aos critérios, de antigüidade e merecimento
alicmadarneme.

§ I* A antigüidade será apurada na categoria c determinada pelo tempo de efetivo
exercício na mesma.
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r A promoção por merecimento dependerá de lista tríplice para cada vaga
organizada pelo Conselho Superior. em &essa° secreta. com ocupantes da lista de antigüidade, em
seu primeiro terço.

g r Os membros da Defensoria Pública somente poderão ser promovidos após dois
anos de efetivo exercfcio na categoria, dispensado o interstício se não houver quem preencha tal
requisito ou se quem o preencher recusar a promoção.

§ 4 As promoçães serão efetivadas por ato do Presidente da República.

Art. 32. É facultada a recusa de promoção, sem prejufzo do critério para o
preenchimento da vaga recusada.

Art. 33. O Conselho Superior fixará os criterios de ordem objetiva para a aferição
de merecimento dos membros da Instituição, considerando-se, entre outros, a eficiência e a
presteza demonstradas no desempenho da função c a aprovação em cursos de aperfeiçoamento, de
natureza juridica, promovidos pela instituição. ou por estabelecimentos de ensino superior
oficialmente reconhecidos.

§ 1. Os cursos de aperfeiçoamento de que trata este artigo compreenderão,
necessariamente, as seguintes atividade::

a) apresentação de trabalhe escrito sobre assunto de relevância jurídica:

O) defesa oral do trabalho que tenha sido aceito por banca examinadora.

§ r Niro poderá concorrer à promoção por merecimento quem tenha sofrido
penalidade de advenência ou suspensão, no período de um ano imediatamente anterior b.
ocorrencia da vaga. em caso de advertencia. ou de dois anos. cm  caso de suspensão.

§ 3° E obrigatória a promoção do Defensor Pdblico que figurar por três vezes
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento, ressalvada a hipótese do §

Capítulo III
DA INAMOVIBILIDADE E DA REMOÇÃO

Art. 34. Os membros da Defensoria Pública da União são inamovíveis, salvo se
apenados com remoção compulsória. na  forma desta Lei Complementar.

Aro 35. A remoção será feita a pedido ou por permuta, sempre entre membros da
rnesma categoria da carreira

Ara 36. A remoção compulsória somente será aplicada com prévio parecer do
Conselho Superior, assegurada ampla defesa em processo administrativo disciplinar.

Art. 37. A remoção a pedido far-se4 mediante requerimento ao Defensor Público-
Geral, nos quinze dias sem:intua publicado. no Diário Oficial, do aviso de existencia de vaga.

l • Findo o marn fixado no caput deste artigo c. havendo mais de um candidato à
remoçao, será removido o MUS antigo na alegoria e. ocorrendo empate, sucessivamente. o más
antigo na carreira. no serviço ptiblico da União, no serviço público cm geral. o mais idoso c o mais
bem classificado no concurso para ingresso na Defensoria Pública.

§ 2* A remado precederá o preenchimento da vaga por promodo.

An. 38. Quando por permuta, a remoção será comedida mediante requerimento dos
interessados, atendida a conveniencia do serviço.

Capitulo IV
DOS DIREITOS, DAS GARANI1AS E DAS PRERROGATIVAS DOS MEMBROS DA

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

Seção I
Da Remuneração

•

Ari. 39. À lei cabe lixar a remuneração dos cargos da carreira da Defensona Pública
da União. observado o disposto no art. 135 da Constituição Federal.

g r (VETADO)

§	 Além dos vencimentos, poderão ser outorgadas. nos termos da lei, is seguintes
vantagens, dentre outras nela estabelecidas:

1 - ajuda dc custo para despesas de transporte c mudança;

II- (VETADO)

III - salário-família;

IV . diárias;

V - representado:

VI - gratificado pela prestação de serviço especial:

VII- (VETADO)

VIII - gratificado pelo efetivo exercício em local de difícil acesso, assim definido
pela lei de organizaçâo judiciária.

Seção II
Das Ferias e do Afastamento

Art. 40. Os membros da Defensoria Pública da União terão direito a ferias anuás de
sessenta dias, individual ou coletivrinente.

Parágrafo único. O pagamento da remuneração das ferias será efetuado ate dois dias
antes do início do respectivo período, facultada a conversão do um terço das mesmas em abono
pecuniário, requerida com, pelo menos, sessenta dias de antecedência.

An. 41. As ferias dos membros da Defensoria Pública da União serão concedidas
pelas chefias a que estiverem subordinados.

Art. 42. O afastamento para estudo ou missão no interesse da Defensoria Pública da
União será autorizado pelo Defensor Público-Geral.

§ I' O afastamento dc .que trata este artigo somente será concedido pelo Defensor
PúblicO•Geral, após o estágio probatóno e pelo prazo máximo de dois anos.

§ 2° Quando o interesse público o exigir, o afastamento poderá ser interrompido a
juizo do Defensor Pilblico-Geral.

Seção II/
Das Garantias c das Prerrogativas

ArL 43. São garantias dos membros da Defeasoria Pública da Ilnião:

I - a independencia funcional no desempenho de suas atribuições:

II - a inamovibilidade:

III - a irredutibilidade de vencimentos;

IV - a estabilidade.

An. 44. São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública da União:

I - receber Intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição, contando-
se-lhe em dobro todos os prazos:

II - não ser preso, sendo por ordem judicial escrita, salvo em flagrante, caso em que
a autoridade fará imediata comunicação ao Defensor Público-Geral:

III - ser recolhido a prisão especial ou a sala especial de Estado-Maior, com direito
a privacidade e, após sentença condenatória transitada em julgado, ser recolhido em dcpendencia
separada, no estabelecimento cm que tiver de ser cumprida a pena;

IV . usar vestes talares e as insígnias privativas da Defensoria Pública:

V - (VETADO)

VI- ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias, ressalvadas as
Nedaedcs legais:

VII - comunicar-se, pessoal e reservadamente. com  seus assistidos, ainda quando
estes se acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis:

VIU . examinar, em qualquer repartição, autos de flagrante, inquérito e processa:

IX - manifestar-se em autos administrativos ou judiciais por meio de cota;

X - requisitar de autoridade pública e de seus agentes exames, calidbes, pateias,
vistorias, diligencias, pm,msas. documentos, informações, esclarecimentos c providencias
necessárias ao exercido de suas atribuições:

XI - representar a parte, em :Cito administrativo ou judicial, independentemente de
mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes especiais:

XII - deixar de patrocinar ação. quando ela for manifestamente inçai:1 yd ou
Inconveniente aos interesses da pane sob seu patrocínio, comunicando o fato ao Defensor Público-
Geral, com as razões de seu proceder.

XIII - ter o mesmo tratamento reservado aos magistrados e demais titulares dos
cargos das funções essenciais à justiça;

•
XIV - ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou procedimento, em dia.

hora e local previamente ajustados com a autoridade competente:

XV - (VETADO)

XVI .(VETADO)

Parágrafo único. Quando, no curso de investigaçâo policial, houver indicio de
prática de infração penal por membro da Defensoria Pública da União. a autoridade policial, civil
ou militar, comunicará, imediatamente, o fato ao Defensor Público-Geral, que designará membro
da Defensoria Pública pont acompanhar a apurado.

Capitulo V
DOS DEVERES. DAS PROIBIÇÕES. DOS IMPEDIMENTOS E DA RESPONSABILIDADE

FUNCIONAL

Seção I
. Dos Deveres

Art. 45. São deveres dos membros da Defensoria Pública ua

I - residir na localidade onde exercem suas funções:

II - desempenhar. com zelo e presteza, os serviços ateu cargo;

III - representar ao Defensor Público-Geral sobre as irregularidades de que tiver
ciência. em razão do cargo:

IV - prestar informações aos órgãos de administração superior da Defensoria
Pública da União. quando solicitadas;

V - atender ao expediente forense e participar dos atos judiciais, quando for
obrigatória asna presença:

VI - declarar-se suspeito ou impedido. nos turnos dotei;
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VII - interpor os recursos cabíveis para qualquer insencia ou Tribunal c promover
revisão criminal. sempre que encontrar fundarnemos na lei, jurisprudência ou prova dos autos.
remetendo cópia à Conegedoria-Geral.

Seção II
Das Proibições

An. 46. Alem das proibições decorrentes do exerefcio de cargo público. aos
membros da Detensoria Pública da União é vedado:

I - exercer a advocacia fora das atribuições institucionais;

II - requerer. advogar, ou praticar em Sulco ou fora dele, atos que de qualquer
forma colidam com as funções inerentes ao seu cargo, ou com os preceitos ducos dc sua profissão;

III - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexio, honorários. percentagens ou
custas processuais, ern razão de suas atribuições;

IV - exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como consta
ou acionista;

V - exercer atividade político-partidária, enquanto atuar junto à justiça eleitoral.

Dos t:: idilrinentos

An. 47. Ao membro da Defensoria Pública da União é defeso exercer suas funções
em processo ou procedimento:

I - em que seja parte ou. de qualquer tonna. interessado;

II - cm que haja atuado como representante da parte, perito. Juiz, membro do
Ministério Pdblico, Autoridade Policial. Escrivão de Policia. Auxiliar de Justiça ou prestado
depoimento como testemunha;

- em que for interessado cônjuge ou companheiro, parente consangllíneo ou
afim ern linha reta ou correra!, atd o terceiro grau:

IV - no qual haja postulado como advogado de qualquer das pcsoiss mencionadas
no inciso anterior:

- em que qualquer das pessoas mencionadas no inciso III funcione ou haja
funcionado como Magistrado, membro do Ministdrio Público. Autoridade Policial. Escnvíto de
Polícia ou Auxiliar de Justiça;

VI - em que houver dado à parte contrária parecer verbal ou escrito sobre o objeto
da demanda:

, VII - em outras hipóteses previstas em lei.

Art. 48. Os membros da Defensoria Pública da União não podem participar de
comissão, banca de concurso, ou qualquer decisão. quando o julgamento ou votação disser respeito
a seu cônjuge ou companheiro. ou parente consangüíneo ou afim em linha rem ou coletora], até o
terceiro grau.

Da	 g 
IV 

Funcional

Art, 49, A atividade funciona] dos membros da Defensoria Pública da União está
sujeita a:

I - correição ordinária, realizada anualmente pelo Corregedor-Geral e por seus
auxiliares, para verificara regularidade c eficiência dos serviços;

II - correição extraordinária, realizada pelo Corregedor-Geral e por seus auxiliares,
de ofício ou por determinação do Defensor Público-Geral;

•
§ I° Cabe ao Corregedor-Geral, conclufda a correição, apresentar ao Defensor

Público-Geral relatório das fatos apurados e das providências a serem adotadas.

2° Qualquer pessoa pode representar ao Corregedor-Geral sobre os abusos,
erros ou omisolles dos membros dá Delensoria Publicada União.

Art. 50. Constituem infrações disciplinares. além. de outras definidas em Lei
Complementar, a violação das deveres funcionais e vedações contidas nesta Lei Complementar.
bem como a prática de crime contra a Administração Pública ou ato de improbidade
administrativa.

§ I° Os membros da Defensoria Pública da União são passíveis das seguintes
sanções:

1- advertência;

II - suspensão por atd noventa dias;

III' remoção compulsória;

IV- demissão;

V - cassação da aposentadoria.

§	 A advenencia será aplicada por escrito nos casos de violação dos deveres c
das proibições funcionais, quando o fato não justificar a imposição de pena mais grave.

§ 3° A suspensão será aplicada em caso de reincidência em falta punida com
advertência ou quando a infração das deveres ou das proibições funcionais, pela sua gravidade.

justificar asso imposição.

§ 4° A remoça° compulsdria será aplicada sempre que a falta praticada, pela sua
gravidade e repercussão, tornar incompatível a permanência do faltoso no órgão de atuação de sua
lotação.

§ 5° A pena de demissão será aplicável nas hipóteses previstas em lei, e no caso de
reincidência em falta punida com suspensão ou remoção compulsdria.

§ 6' As penas de demissão e cassação da aposentadoria serão aplicadas pelo
Presidente da República e as demais pelo Defensor Público-Geral, garantida sempre a ampla
defesa, sendo obrigatório o inqudrito administrativo nos casos de aplicação de remoção
compulsória. suspensão. demissão c cassação da aposentadoria.

Or Prescrevem em dois anas, a contar da dam em que foram cometidas as faltas
puníveis com advertência. suspensão e remoção compulsória, aplicando-se, quanto às. demais, os
prazos previstas em lei.

An. SI. A qualquer tempo poderá ser requerida revisão do processo disciplinar.
quando se aduzirem falas novos ou eireunssincias suscetíveis de provar, a inocência do aperrado ou
de justificar a imposição de pena mais branda.

01' Poderá requerer a instauração de processo revisional o próprio interessado ou,
se falecido ou interdito, asco eónjuge ou companheiro. ascendente. descendente ou imito.

gr Se for procedente a revisão, será tomado sem efeito nata punitivo ou aplicada
a penalidade adequada restabelecendo-se os dirmios atingidos peta punição, na sua plenitude.

Título III
DA ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PUBLICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITÓRIOS

Capitulo I
DA ESTRUTURA

An. 52. A Defensoria Pública do Distrito Federal c dos Territórios c organizada e
mantida pela União.

An. 53. A Defensoria Pública do Distrito Federal c dos Territórios compreende:

I - órgãos de administração superior:

a) a Defensoria Pública-Geral do Distrito Federal c dos Territórios;

Is) a Subdefensoria Publica-Geral do Distrito Federal e dos Territórios;

c) o Conselho Superior da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;

d) a Corregedoria•Geral da Delensoria Pública do Distrito Federal c dos Territórios;

II - órgãos de atuação:

aios Defensorias Pübliem do Distrito Federal e dos Territórios;

b) os Núcleos da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;

III - órgãos de execução: os Defensores Publicos do Distrito Federal e dos
Terntórios.

Seção 1
Do Defensor Público•Geral c do Subdefensor Público-Geral do Distrito Federal e dos Territórios

Art. 54. A Detonaria Pública-Geral do Distrito Federal c dos Territórios tem por
Chefe o Defensor Público-Geral, nomeado pelo Presidente da República dentre integrantes da
carreira, maiores de trinta c cinco anos. para mandato de dois anos, permitida uma recondução.

Parágrafo único, (VETADO)

An. 55. O Defensi; Público-Geral será substituído, em suas faltas. impedimentos.
licenças e férias. pelo Subdefensor Público-Geral. nomeado pelo Presidente da República. dentre
os integrantes da Categoria Especial da carreira, escolhidos pelo Conselho Superior, para mandato
de dois anos.

Art. 56. São auihuições do Defensor Público-Geral:

- dirigir a Defensoria Pública do Distrito Federal c dos Territórios, superintender e
coordenar suas atividades c orientar-lhe a atuação;

II - representar a Defensoria Pública do Distrito Federal c dos Territórios judicial e
extrajudicialmente;

III - velar pelo cumprimento das finalidades da instituição;

IV • integrar, como membro nato, e presidir o Conselho Superior da Defensoria
Pública do Distrito Federal c dos Territórios;

V - baixar o Regimento latem° da Defensoria Pública-Geral do Distrito Federal e
dos Territórios;

VI - autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria Pública do Distrito
Federal c dos Territórios:

VII - estabelecer a lotaçào e a distribuição dos membros e servidores da Defensoria
Pública do Distrito Federa] e dos Territórios:

VIII - dirimir conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública do
Distrito Federa] c dos Territórios, com recurso para seu Conselho Superior;	 .

IX - proferir decisões nas sindicancias e processos adminisrrativos disciplinares
promovidos pela Corregedoria-Geral do Distrito Federal c dos Territõrios:
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X • instaurar processo disciplinar contra membros c servidores da Defensoria
Pública do Distrito Federal c dos Territórios;

XI • abrir concursos públicos para ingresso na carreira da Dcfensoria Pública do
Distrito Federal c dos Territórios;

XII - determinar correições extraordinárias:

XIII- praticar atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal;

XIV - convocar o Conselho Superior da Defensoria Pública do Distrito Federal c
dos Territórios c dar execução às suas deliberações..

XV - designar membro da Defensoria Pública do Distrito Federal c dos Territórios
para exercício de suas atribuições em órgão de atuação diverso do de sua lotação ou, cm caróter
excepcional. perante lufaras. Tribunais ou Ofícios diferentes dos estabelecidos para cada categoria;

XVI • requisitar de qualquer autoridade pública e de seus agentes. certidões.
exames, perfcias. vistorias. diligencias. processos, documentos, informações. esclarecimentos c
demais providèncias necessárias à atuação da Defensoria Pública;

XVII - aplicar a pena dc MíTICÇão compulsória, aprovada pelo voto dedais terços do
Conselho Superior, aos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal c dos Territórios;

XVIII - delegar atribuições a autoridade que lhe seja subordinada, na forma da lei.

Parágrafo único. Ao Subdefcnsor Público-Geral, aldm da atribuição prevista no art.
55 desta Lei Complementar, compete:

a) auxiliara Defensoi Público-Geral nos assuntos de interesse da Instituição;

b) desincumbir-se das tarefas e delegações que lhe forem determinadas pelo
Defensor Público-Geral.

Seção II
Do Conselho Superior da Dcfensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios

Art. 57. O Conselho Superior da Defen.soria Publica do Dis/fill) Federal e dos
Territórios E composto pelo Defensor Público-Geral, pelo Subdefensor Púbbco-Geral e pelo
Corregedor-Geral, como membros natos e por igual número derepresentantes da categoria mais
elevada da carreira, eleitos pelo voto obrigatório, por todos os integrantes da Instituição.

I* O Conselho Superior d presidido pelo Defensor Público-Geral, que. alóm do
seu voto de membro, tem o de qualidade. exceto em matdria de remoção c promoção, sendo as
deliberações tomadas por maioria de votos.

8r As eleições serão realizadas em conformidade com as instruções baixadas pelo
Defensor Público-Geral.

3° Os membros do Conselho Superior silo eleitos para mandato de dois anos.
mediante voto nominal, direto e secreto.

4° São elegíveis os Defensores Públicos do Distrito Federal c dos Territórios que
não estejam afastados da carreira.

§5 São suplentes das membros eleitos de que trata o captai deste artigo os demais
votados, em ordem decrescente.

6° Qualquer membro, exceto o nato, pode desistir de sua panicipação no
Conselho Superior, assumindo, imediatamente, o cargo, o respectivo suplente.

An. 58. Ao Conselho Superior da Defenswia Pública do Distrito Federal e dos
Territórios compete:

I - exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública do Distrito Federal e
dos Territórios:

II - opinar, por solicitação do Defensor Público-Geral, sobre matéria pertinente à
autonomia funcional e admInistrativa da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;

III - elaborar lista tríplice destinada à promoção por merecimento;

IV - aprovar alista do antiguidade dos membros da Defensoria Pública do Distrito
Federal e doo Territórios c decidir sobre as reclamações a ela concernentes;

V - recomendar ao Defensor Público-Geral a instauração de processo disciplinar
contra membros e servidores da Defcnsoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;

VI - conhecer e julgar recurso contra decisão em processo administrativo-
disciplinar;

VII - decidir sobro pedido de revisão de processo administrativo-disciplinar.

VIII- decidir acerca da remoção dos integrantes da carreira da Defensoria Pública
do Distrito Federal e dos Territórios;

IX - decidir sobre a avaliação do estágio probatório dos membros da Defensoria
Pública do Distrito Federal e dos Territórios, submetendo sua decisão à homologação do Defensor
Público-Geral;

X - dccidir, por voto de dois terços de seus membros, acerca da destituição do
Corregedor-Gemi:

XI - deliberar sobre a organização de concurso para ingresso na carreira c designar
os representantes da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios que integrarão a
Comissão de Concurso;

XII - organizar os concursos para provimento dos cargos da carreira de Defensor
Público do Distrito Federal c dos Territórios c os seu.s respectivos regulamentos;

XIII- recomendar correições extraordinárias;

XIV - indicar os seis nomes dos membros da classe mais elevada da caneiro para

g
eejl. Presidente da República nomeie, dentre estes. o Subdefensor Publico-Geral c o Corregedor-

Parágrafo único. As decisões do Conselho Superior serão motivadas c publicadas.
salvo as hipóteses legais de sigilo.

Seção III
Da Corregedoria-Geml da Defensoria Publica do

Distrito Federal e dos Territórios

Ari 59. A Conegedoria-Geral da Defensoria Pública do Distrito Federal c dos
Territórios d órgão de fiscalização da atividade funcional e da cosduta dos membros c dos
servidores da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios.

An. 60. A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Distrito Federal c dos
Territórios d exercida pelo Corregedor-Geral. Indicado dentre os integrantes da classe mais elevada
da carreira pelo Conselho Superior c nomeado pelo Presidente da República, para mandato de does
anos.

Parágrafo único. O Corregedor-Geral poderá ser destituído por proposta do
Defensor Público . Geral, pelo voto de dois terços dos membros do Conselho Superior, antes do
término do mandato.

Art. 61. À Corregerforia-Geral da Defen.soria Pública do Distrito Federal c dos
Territórios compete:

I - realizar correições e inspeções funcionais;

- sugerir ao Defensor Público-Geral o afa.sramento de Defensor Publico que esteja
sendo submetido a correição, sindicância ou processo administrativo disciplinar, quando cabível;

probatório de niLb=rDee'rids'onricanKidb'l'irc'nj:Ij'itr2inj'gli:;'alSCit9e:rii6'rilCics's:sao	
estágio

IV - receber e processar as representações contra os membros da Defensoria Pública
do Distrito Federal e dos Territórios, encaminhado-as, com parecer, ao Conselho Superior;

V - apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada ano, relatório das
atividades desenvolvidas no ano anterior.

VI - propor a instauração de processo disciplinar contra membros da Defensoria
Pública do Distrito Federal c dos Territórios e seus servidores;

VII - acompanhar o estágio probatório dos membros da Dcfensoria Pública do
Distrito Federal c dos Territórios;

VIII- propor a exoneração de membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e
dos Territórios que não cumprirem as condições do estágio probatório.

Seção IV
Dos Núcleos da Defensoria Pública
do Distrito Federal e dos Territórios

Art. 62. A Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios exercerá suas
funções institucionais naves de Núcleos.

Arl 63. Os Núcleos da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios são
dirigidos por Defensor Público-Chefe, designado pelo Defensor Público-Geral. dentre integrantes
da carreira, competindo-lhe, no exercício de suas funções institucionais:

I - prestar. no Distrito Federal c nos Territórios. assistóncia jurídica, judicial e
extrajudicial. integral c gratuita, aos necessitados;

II - integrar e orientar as atividades desenvolvidas pelos Defensores Públicos que
atuem em sua área de competencia;

II/ - remeter, semestralmente. ao Corregedor-Geral, relatório de suas atividades;

IV - exercer as funções que lhe forem delegadas pelo Defensor Público-Geral.

SCOO IV
Dos Defensores Públicos

do Distrito Federal e dos Territórios

Art. 6.1. Aos Defensores Públicos do Distrito Federal c dos Territórios incumbe o
desempenho das funções de orientação, postulação e defesa dos direitos e interesses dos
necessitados. cm todos os graus de jurisdição c instâncias administrativas. cabendo-lhes,
especialmente:

I - atender às panes c aos interessados;

II - postular a concessão de gratuidade de justiça para os necessitados;

III - tentar a conciliação das partes, antes de promover a ação cabível;

IV acompanhar e comparecer aos atos processuais e impulsionar os processos,

V - interpor recurso para qualquer grau de jurisdição c promover Revisão Criminal,
quando cabível;

apresentadas ijirntc=taroria°2ncs":i.ogIglei."J.91DVgiooccrte'rfs: âo's".Krrpfiotsà?isos
	razões

VII - defender as acusados em processo disciplinar.
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Capitulo II
DA CARREIRA

Art. 65. A Defensora Pública do Distrito Federal c dos Territórios é integrada pela
carreira de Defensor Público do Distrito Federal c dos Territórios. composta de três categorias de
cargos efetivos:

- Defensor Público do Distrito Federal e dos Territórios de 2' Categoria (inicial):

II - Defensor Público do Distrito Federal e dos Territórios de l' Categoria
('intermediária);

(final).
	 111 - Defensor Público do Distrito Federal c dos Territórios de Categoria Especial

Art. 66. Os Defensores Públicos do Distrito Federal de 2' Categoria atuado nos
Núcleos das Cidades Satélites. junto aos Mus de Direito e às instâncias administrativas do
Distrito Federal c dos Territórios. ou em função de auxílio ou substituição nos Núcleos do Plano
Piloto.

An. 67. Os Defensores Públicos do Distrito Federal e dos Territórios de I'
Categoria atuarão nos Núcleos do Plano Piloto, junto aos Juízes de Direito c Ss instâncias
administrativas do Distrito Federal c dos Territórios, ou em função de auxílio ou substituição junto
ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.

Art 68. Os Defensores Públicos do Distrito Federal c dos Territórios de Categoria
Especial atuarão junto ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Temtórios. e aos Tribunais
Superiores. quando couber (art. 22, parágrafo único).

Seção!
Do Ingresso na Carreira

Art. 69. O ingresso na Carreira da Defeasoria Pública do Distrito Federal e dos
Territórios far.se-á mediante aprovação prévia em concurso público, de provas e títulos, com a
participação da Ordem dos Advogados do Brasil, no cargo inicial de Defensor Público do Distrito
Federal e dos Territórios de 2' Categoria.

§1' Do regulamcnto do concurso constarão os programas das disciplinas sobre as
quais versado as provas, bem como outras disposições pertinentes it sua organização e realização.

§	 O edital de abertura de inscrições no concurso indicará, obrigatoriamente, o
número &cargos vagos na categoria inicial da carreira.

An. 70. O concurso de ingresso realizar-se-á, obrigatoriamente. quando o número
de vagas exceder aura quinto dos cargos iniciais da carreira c, facultativamente, quando o exigir o
Interesse da administração.

Art. 71.0 candidato, no momento da inscrição, deve possuir registro na Ordem dos
Advogados do Brasil, ressalvada a situação dos proibidos de obtê-la, e comprovar, no mínimo,
dois anos de prática forense.

§ 1° Considera-se como prática forense o exercício profissional de consultoria,
assossoria o cumprimento de estágio nas Defensoras Públicas c o desempenho de cargo, emprego
ou função de nível superior. de atividades eminentemente jurídicas.

§ 2* Os candidatos proibidos de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil
comprovarão o registro ale a posse no cargo de Defensor Público.

Art. 72. O concurso será realizado perante bancas examinadoras constituídas pelo
Conselho Superior.

Seção II
Da Nomeação, da Lotação c da Distribuição

Art, 73. O candidato aprovado no concurso público para ingresso na carreira da
Defcnsoria Pública será nomeado pelo Presidente da .República para cargo inicial da careira,
respeitada a ordem de classificação c o número de vagas existentes.

Ari. 74. Os Defensores Públicos do Distrito Federal c dos Territórios serão lotados e
distribuídos pelo Defensor Público .Geral, assegurado aos nomeados para os cargos iniciais o

direito de escolha do órgão de atuação, desde que vago c obedecida a ordem de classificação no

Seção 111
Da Promoção

An. 75. A promoção consiste no acesso imediato dos membros efetivos da
Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios de uma categoria para outra da carreira.

An. 76. As promoções obedecerão aos critérios de antigUidade c merecimento
alternadarnente.

II' A antiguidade será apurada ra categoria e determinada pelo tempo de efetivo
exercício na mesma.

§ 2* A promoção por merecimento dependerá de lista tríplice para cada vaga,
organizaria pelo Conselho Superior. em sessão secreta, com ocupantes da lista de antigUidade, em
seu pnmeiro terço.

§ r Os membros da Defensora Pública do Distrito Federal e dos Territórios
somente poderão ser promovidos depois dedais anos de efetivo excrcfcio na categoria, dispensado
o interstício se não houver quem preencha tal requisito ou se quem o preencher recusar a
Promoção. •

§ 4° As promoções serão efetivadas por ato do Defensor Público.Geral.

Art, 77. É facultada a recusa à promoção, sem prejdva do critério para o
preenchimento da vaga recusada.

An. 78. O Conselho Superior fixará os critérios de ordem objetiva para a aferição
de merecimento dos membros da Instituição. considerando .se, entre outros, a eficiência e a
presteza demonstradas no desempenho da função ou aprovação em cursos de aperfeiçoamento, de
natureza jurídica, promovidos pela Instituição, ou por estabelecimentos de ensino superior,
oficialmente reconhecidos.

§ 1° Os cursos de aperfeiçoamento de que trata este artigo compreenderão.
necessariamente, as seguintes atividades:

a) apresentação de trabalho escrito sobre assunto de relevância jurfdica;

b) defesa oral do trabalho que tenha sido aceito por banca examinadora.

6 2° Não poderá concorrer à promoção por merecimento quem tenha sofrido
penalidade de advertência ou suspensão; no período de um ano imediatamente anterior
ocorrência da vaga, sacam de advertência; ou de dois anos, em caso de suspensão.

§ 3° É obrigatória a promoção do Defensor Público que figurar por três vezes
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento, ressalvada a hipótese do § 2°.

DA INAMOVIBILIDADE DA REMOÇÃO

Ari 79. Os membros da Defensora Pública do Distrito Federal e dos Territórios são
inamovfveis, salvo se apenados com remoção compulsaria. na fornir/ desta Lei Complementar.

An. 80. A remoção será feita a pedido ou por permuta, sempre entre membros da
mesma categoria da carreira.

An. 81. A remoção compulsória somente será aplicada com prévio parecer do
Conselho Superior, assegurada ampla defesa em processo administrativo disciplinar.

Art. 82. A remoção a pedido far-se .1 mediante requerimento ao Defensor Público.
Geral, nos quinze dias seguintes à publicação, no Diário Oficial, do aviso de existência da vaga.

§1' Findo o prazo fixado no caput deste artigo c, ba6endo mais doam candidato à
remoção. será removido o mais antigo na categoria c. ocorrendo empate, sucessivamente, o mais
antigo na carreira, no serviço público da União, no serviço público em geral, o mais idoso c o mais
hem classificado no concurso para ingresso na Defensora Pública

§2' A remoção precederá a preenchimento de vaga por promoção.'

An. 83. Quando por permuta, a remoção será concedida mediante requerimento dos
interessados, atendidas conveniéncia do serviço.

Capítulo IV
DOS DIREITOS, DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS DOS MEMBROS DA

DEFENSOR1A PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TF.RR1TORIOS

Seção I
Da Remuneração

An, 84. À lei cabe fixar a remuneração dos cargos da carreira da Defensoria Pública
do Distrito Federal e dos Territórios, observado o disposto no artigo 135 da Constituição Federal.

§ 1° (VETADO)

§2' Além do vencimento, poderão ser outorgadas, nos termos da lei. as seguintes
vantagens. dentre outras nela estabelecidos:

1 - ajuda de casto para despeças de transpone c moradia;

II (VETADO)

- salário-família;

1V - diárias;

V - representação:

VI- gratificação pela prestação de serviço especial;

VII. (VETADO)

VIII - gratificação pelo efetivo exercício em local de diffcil acesso, assim definido
pela lei de organizaçâo judiciária.

Seção 11
Das Férias c do Afastamento

An. 85. Os membros da Defensora Pública do Distrito Federal e dos Territórios
terão direito a férias anuais de sessenta dias, individual ou coletivamente.

Parágrafo único. O pagamento da remuneração das férias será efetuado até dois dias
antes do início do respectivo período, facultada a conversão de um terço das mesmas em abono
pecuniário, requerida com, pelo mcnos, sessenta dias de antecedência.

Art 86. As férias dos membros da Defensora Pública do Distrito Federal e dos
Territórios serão concedidas pelas chefias a que estiverem subordinados.

Art 87.0 afastamento para estudo ou missão no interesse da Defensoria Pública do
Distrito Federal c dos Territórios será autonzado pelo Defensor Público-Geral.

§ 1° 0 afastamento dc .quo trata este artigo somente será concedido pelo Defensor
Público.Geral, após o estágio probatóno e pelo prazo máximo dedais anos.

§ 2° Quando o interesse público o exigir, o afastamento poderá ser interrompido a
juízo do Defensor PúblicoGeral.
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Seção 111
Das Garantias e das Prerrogativas

Ari 88. São garantias dos membros da Dcfensoria Pública do Distrito Federal e dos
Territórios:

I - a independência funcional no desempenho de suas atribuições:

II - a inamovibilidade:

111- a inadutibilidade de vencimentos;

IV - a estabilidade.

Art. 89. São prerrogativas dos membros da Defcnsoria Priblica do Distrito Federal c
dos Territórios:

I - receber intimação pessoal em qualquer processo c grau de jurisdição, comando-
sc-lhe cor dobro todos os prazos,

II - não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo em flagrante. caso em que
a autoridade fará imediata comunicação ao Defensor Público-Geral:

III - ser recolhido a prisão especial uu a sala especial de Estado-Maior, com direito
a privacidade c. após sentença condenatória transitada em julgado, ser recolhido em dependõneia
separada, no estabelecimento craque tiver de ser cumprida a pena;

IV - usar vestes talares c as insígnias privativas da Dcfensoria Pública;

V - (VETADO)

VI - ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias, ressalvadas as
vedaçôes legais:

VII • comunicar-sc, pessoal c rescrvadarnente. com seus assistidos, ainda quando
estes se acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis;

VIII - examinar, em qualquer repartição. autos de flagrante. inqudrito e processos;

IX - manifestar-se em autos administrativos ou judiciais permeio decora:

X - requisitar de autoridade pública ou de seus agentes exames, caninas, perícias.
vistorias. diligências. processos, documentos, informações, esclarecimentos c providências
necessárias ao exercício de suas atribuições;

- representar a parte. em feito administrativo ou judicial, independentemente de
mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes especiais;

XII - deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestamente incabfvel ou
inconveniente aos interesses da parte sob seu patrocínio. comunicando o fato ao Defensor Público-
Geral, com as mudes de seu proceder;

XIII - ler o mesmo tratamento reservado aos Magistrados e demais titulares dos
cargos das funções essenciais à justiça;

XIV - ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou procedimento, em dia.
hora c local previamente ajustados com a antoridade competente:

XV - (VETADO)

Parágrafo único. Quando, no curso de investigação policial. houver indicio de
prática de refração penal por membro da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios,
a autoridade policial, civil ou militar, comunicará imediatamente o fato ao Defensor Publico-Geral,
que designará membro da Defensoria Pública para acompanhar a apuração.

Capítulo V
DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES. DOS IMPEDIMENTOS E DA

RESPONSABILIDADE FUNCIONAL

Seção I
Dos Deveres

Art. 90. São deveres dos membros da Dcfensoria Pública do Distrito Federal e das
Territórios:

I - residir na localidade onde exercem suas funções;

- desempenhar. com zelo e presteza, os serviços a nca cargo:

III - representar ao Defensor Público-Geral sobre as irregularidades de (luz tiver
ciência em razão do cargo;

IV - prestar informações aos órgãos de administração superior da Defensoria
Pública do Distrito Federal c dos Territórios, quando solicitadas;

V - atender ao expediente forense e participar dos atos judiciais, quando for
obrigatória a sua presença;

VI - declarar-se suspeito. ou impedido, nos termos da lei;

VII- interpor os recursos cabfveis para qualquer instância ou Tribunal c promover
revisão criminal, sempre que encontrar fundamentos na lei. jurisprudência ou prova dos autos.
remetendo cópia a Corregedoria-Geral.

Seção II
Das Proibições

ArL 91. Alam das proibições decorrentes do exercício de cargo público, aos
membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios é vedado:

/ - exercer a advocacia fora das atribuições institucionais;

colidam com as funçôcs inerentes ao seu cargo, ou cornos preceitos óticos de sua profissão;
II - requerer. advogar. ou praticar em Juízo ou fora dele, atos que de qualquer forma

111 - recebcr, a qualquer titulo c sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou
custas processuais, em razão de suas atribuições;

IV - exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como consta
ou acionista:

V - exercer atividade polftico-panidaria. enquanto atuar junto â Justiça Eleitoral.

Dos irsen'prd'gemos

ArL 92. Ao membro da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios ê
defeso exercer sues funções em processo ou procedimento:

1- em que seja parte ou, de qualquer forma, Interessado;

II - em que haja atuado como representante da parte. perito. Juiz, membro do
Ministério Público. Autoridade Policia!, Escrivão de Polícia, Auxiliar de Justiça ou prestado
depoimento corno testemunha;

s	 III - em que for interessado cônjuge ou companheiro, parente consangüíneo ou afim
em linha reta ou colareral, atê o terceiro grau;

IV - no qual haja postulado como advogado de qualquer das pessoas Mencionadas
no inciso anterior;

V - em que qualquer das pessoas mencionadas no inciso III funcione ou haja
funcionado como Magistrado, membro do Ministório Público, Autoridade Policial. Escrivão de
Polícia ou Auxiliar de Justiça:

VI - em que houver dado â parte contrária parecer verbal ou escrito sobre o objeto
da demanda;

VII - em outras hipóteses previstas em lei.

Art. 93. Os membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios
não podem participar de comissão, banca de concurso, ou de qualquer decisão, quando o
julgamento ou votação disser respeito a seu cônjuge ou companheiro, ou parente consangUíneo ou
afim em linha rest ou colmara!, are o terceiro grau.

Seção IV
Da Responsabilidade Funcional

An. 94. A atividade funcional dos membros da Dcfensoria Pública do Distrito
Federal odes Territórios está sujeita a:

I - correição ordinária, realizada anualmente pelo Corregedor-Geral c por seus
auxiliares, pua verificar a regularidade c eficiência dos serviços;

11 - correição extraordinária, realizada pelo Corregedor-Geral c por seus auxiliares,
de oficio ou por determinação do Defensor Público-Geral.

§ 1° Cabe ao Corregedor-Geral. concluída a correição, apresentar no Defensor
Público-Geral relatório dos fatos apurados c das providências a serem adotadas.

§ 2° Qualquer pessoa pode representar ao Corregedor-Geral sobre os abusos, OITOS

OU OMISSÕCS dos membros da Defensona Pública do Distrito Federal e dos Territórios.

Art. 95. Constituem infrações disciplinares, além de outras definidas em lei, a
violação dos deveres funcionais e vedações contidas nesta Lei Complementar. bem como a prática
de crime contra a Administração Pública ou ato de improbidade administrativa.

§ I° Os membros da Defensotia Pública do Distrito Federal e dos Territórios são
passíveis das seguintes sançíSes:

I- advertência;

11- suspensão por até noventa dias;

III - remoção compulsória;

IV - demissão:

V - cassação da aposentadoria.

§r A advertência será aplicada por escrito nos casos de violação aos deveres e das
proibições funcionais, quando o fato não justificar a imposição de pena mais grave,

§ 3° A suspensão será aplicada em caso de reincidência em falta punida com
advertência ou quando a infração dos deveres e das proibições funcionais, pela sua gravidadt,
justificar asas imposição.	 •

§ 4° A remoção compulsória será aplicada sempre que a falia praticada, pela sua
gravidade e repercussão, tornar incompatível a permanoncia do faltoso no órgão de atuação de sua
lotação.

§ 5° A penado demissão será aplicavat nas hipóteses previstas cm lei, e no caso de
reincidência em falta punida com suspensão ou remoção compulsória.

§ ó° As penas de demissão c cassação da aposentadoria serão aplicadas pelo
Presidente da República e as demais pelo Defensor Público-Geral, garantida sempre ampla defesa,

rendo obrigatório o inquérito administrativo nos casos de aplicação de remoção compulsória.
suspensão, demissão c cassação de aposentadoria.

§7' Prescrevem em dois anos, a contar da data em que foram cometidas. as faltas
puníveis com advenêncie suspensão c remoção compulsória. aplicando-se, quanto Is demais, os
prazos previstos em lei.
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Art. 96. A qualquer :empo poderá ser requerida revisão do processo disciplinar,
quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de provar a inocencia do apenado
de justificar a imposição de pena mais branda.

§ I° Poderá requerer a instauração de processa rovisional o prdprio interessado ou,
se falecido ou interdito, o seu cônjuge ou companheiro, ascendente. descendente ou irmão.

§2° Se for procedente a revisão, será tomado sern efeito nato punitivo ou aplicada
a penalidade adequada, mstabelecendo•se os direito atingidos pela punição. na  sua plenitude.

Título IV
DAS NORMAS GERAIS PARA A ORGANIZAÇÃO

DA DEFENSORIA PÚBLICA DOS ESTADOS

• Capitulo I
DA ORGANIZAÇÃO

. Defensoria Pública dos Estados organizar á-se- de acordo com as normas
'gerais estabelecidos 9sn7 Aesta Lei Complementar.

Art. 98. A Dcfcnsoria Pública dos Estados compreende:

1- órgãos de administração superior.

a) a Defensoria Panca-Geral do Estado;

• b) a Subdefensoria Pública-Geral do Estado;

c) o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado;

d) a Corregedoria-Geral da Defcnsoria Pública do Estado;

fl -órgãos de atuação:

• a) as Defensorias Públicas do Estado;

b) os Núcleos da Defensoria Pública do Estado:

III - Órgãos de execução:

a) os Defensores PdblIcos do Estado.

Seção I
Do Defensor Público-Geral c do Subdefensor

Público-Geral do Estado

Art. 99. A Defensoria Pública do Estado tem por chefe o Defensor Público-Geral.
nauseado pelo Governador do Estado, dentre integrantes da carreira maiores de trinta c cinco anos,
na forma disciplinada pela legislação estadual.

11 O Defensor Público-Gera/ será substituído em suas faltas, licenças, ferias e
impedimentos pelo Subdefensor Pdblico-Geral, nomeado pelo Governador do Estado, dentre os
integrantes da carreira, na forrna da legislação estadual.

§ 2° Os Estados, segundo suas necessidades, poderão ter mais de um Subdefensor
Público-Geral.

An, 100. Ao Defensor Público-Geral do Estado compete dirigir a Defensoria
Pública do Estado, superintender e coordenar suas atividades, lancinando sua atuação, e
represenuindo-a judicial e extrajudicialmerne.

•

An. 101. O Conselho Superior da Defensoria Páblica do Estado é composto pelo
Defensor Pdblico .Geral, pelo Subdefensor Público-Geral e pelo Corregedor-Geral, como membros
natos, e por representantes da categoria mais elevada da carreira, em número e forma a sarem
fixados em lei estadual.

PanIgrafo único. O Conselho Superior será presidido pelo Defensor Público.Geral.

An. 102. Ao Conselho Superior compete exercer as atividades consultivas,
normativos c decisdrias a serem previstas na lei estadual.

Seção III
Da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado

An. 103, A Carregedoria .Geral é órgão de fiscalização da atividade funcional e da
•ôniduta dos membros c dos servidores da Instituição.

- • Art. 104. A Corregedoria-Geral ti exercida pelo Corregedor-Geral, indicado dentre
stdoe sdiloxi tstaosformada pelo Conselho Superior,or.

oesnionm="peldoaâol versZoior rcloicgsdtaaddoa, rcsansum:najc2ticn

Parágrafo único. O Corregedor-Geral poderá ser destituído por proposta do
Defensor Pdblico-Geral, pelo voto de dois terços do Conselho Superior. antes do termino do
mandato.' •

Art. 105. À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estada compete:

I - realizar correições c inspeções funcionais;

-ascuogr.criirçLo,Ditincsaonrernslob,ilicpore-%,ersoalsoadaf.aisnuirtmetvoodllp%finsoarrqPutlanblidcoocqaubefve:ilcja
sendo submetsijoI

III - propor. fundamentadamentc. ao Conselho Superior a suspensão do estágio
probatório de membro da Defensona Pública do Estado:

IV - apresentar ao De2nsor Pdblico-Geral, em janeiro dc cada ano, relatório das
atividades desenvolvidas no ano anterior,

V - receber c processar as representações contra os mcmbros da Defensoria Pública
do Estado, enearninhado .as. com parecer, ao Conselho Superior,

VI - propor a instauração de processo disciplinar contra membros da Defensoria
Pública do Estado c seus servidores;

Estado;
	 VII - acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensoria Pública do

VIII propor a exoneração de membros da Defensoria Pública do Estado que não
cumprirem as condições do estágio probatario.

Seção IV
Da Defensoria Pública do Estado

An, 106. A Defensoria Pública do Estado prestará assistência jurídica aos
necessitados, em todos os graus de jurisdição c instâncias administrativas do Estado.

Parágrafo único. À Defensoria Pública do Estado caberá interpor recursos aos
Tribunais Superiores. quando cabíveis.

Seçita ''
Dos Núcleos da Defensoria Pública do Estado

Art. 107. A Defensoria Pública do Estado poderá atuar através de Núcleos.

Seção VI
Dos Defensores Públicos dos Estados

Art. 108. Aos Defensores Públicos do Estado incumbe, dentre outras atribuições
estabelecidos pela lei estadual, o desempenho da função de orientação e defesa dos necessitados,
no âmbito judicial, extrajudicial c administrativo do respectivo Estado.

SDos õrgts°;nnI fx Rixas

Art. 109. Cabe à lei estadual diwiplinar os órgãos o serviços auxiliares de apoio
administrativo, organizando-o em quadro prdprio. com cargos que atendam às peculiaridades e às
necessidades da administração c das atividades funcionais da Instituição.

DACÇ'AgotEIIIRA

Art. 110. A Defensoria Pública dos Estado é integrada pela carreira de Defensor
Público do Estado, composta das CAtegOriaS de cargos efetivos necessárias ao cumprimento das
suas funções ingilUCiOnaLS, na forma a ser estabelecido na legislação estadual.

Art. 111. O Defensor Público do Estado atuará, na forma do que dispuser a
legislação estadual, junto a lodosas Juízos de r grau de jurisdição, núcleos, órgãos judiciários de
2! grau de jurisdição. instâncias administrativas c Tribunais Superiores (art. 22, parágrafo enico).

Seção I
Do Ingresso na Carreira

Art. 112. O Ingresso nos cargos iniciais da carreira far-senI • mediante aprovação
provia em concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do
Brasil.

§ 1° Do regulamento do concurso constarão os programas das disciplinas sabre as
quais versarão as provas, bem como outras disposições peninentes Osso organização c realização.

§ 2° O edital de abertura de inscrições no concurso indicará, obrigatoriamente, o
número de cargos vagos na categoria inicial da carreira.

Seção II
Da Nomeação e da Escolha cias Vagas

Art, 113. O candidato aprovado no COneUrNO público para ingresso na carmim da
Defensoria Pública do Estado será nomeado pelo Governador do Estado para cargo inicial da
carreira, respeitada a ordem de classificação c o número devagar existentes,

Ari I14 O candidato aprovado poderá renunciar à nomeação correspondente à sua
classificação. antecipadamente ou atê o termo final do prazo de posse, caso em que. optando o
renunciante, será deslocado para o último lugar da lista de classificados.

Seção III
Da Promoção

Art. 115. A promoção consiste no acesso imediato dos membros efetivos da
Defensoria Pública do Estado drama categoria para outra da carreini

Art. 116. As promoções sarda efetivadas por ato do Defensor Público-Geral do
Estado, obedecidos: alternadamente. os critérios de antiguidade e merecimento. 	 .

§ 1° É facultada a recusa à promoção, sem prejuízo do critério do preenchimento da
vaga recusada.

§ 2° A antiguidade será apurada na categoria e determinada pelo tempo dc efetivo
exercício na mesma.

§ 3° A promoção por mem-cimento dependerá de lista tríplice para cada vaga,
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elaborada pelo Conselho Superior. cm sessão secreta, com ocupantes do primeiro terço da lista de
antigüidade.

4° Os membros da Defensora Pública do Estado somente poderão ser
promovidos após dois anos de efetivo exercfcio na categoria. dispensado o interstício se não
houver quem preenchatal requisito, ou se quem o preencher recusar a promoção.

§ 5° É obrigatória a promoção do Defensor Público que figurar por três vezes
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento, ressalvada a hipótese do art. 117. § 2°.

Art. 117. O Conselho Superior fixará os critérios de ordem objetiva para a aferição
de merecimento dos membros da Instituição, considerando-sc. entre outros, a eficiência c a
presteza demonstradas no desempenho da função c a aprovação cm cursos de aperfeiçoamento, de
natureza jurfdica, promovidas pela Instituição, ou por estabelecimentos de ensino superior,
oficialmente reconhecidos.

§ 1° Os cursos de aperfeiçoamento de que trata este amigo compreenderão,
necesssziarnente. as seguintes atividades:

a) apresentação de trabalho escrito sobre assunto de relevância jurídica:

b) defesa oral do trabalho que tenha sido aceito por banca examinadora.

§ 2° A lei estadual estabelecer1 *os prazos durante os quais estará impedido de
concorrer à promoção por merecimento o membro da Instituição que tiver sofrido imposição de
penalidade ereprocesso administrativo disciplinar.

Capitulo III
DA INAMOVIBILIDADE E DA REMOÇÃO

An. 118. Os membros da Defensora Pública do Estado são inarnovfvcis, salvo se
apuladas com remoção compulsória., na forma da lei estadual.

• An. 119. A remoção será feita a pedido ou por permuta, sempre entre membros da
mesma categoria da carreira.

Art. 120. A remoção compulsória somente será aplicada com prdvio parecer do
Conselho Superior, assegurada ampla defesa em processo administrativo disciplinar.

Art. 121. A remoção a pedido far-se-á mediante requerimento ao Defensor Público-
Geral, nos quinze dias seguintes à publicação, no Diário Oficial, do aviso de existência de vaga.

Parágrafo talco. Findo o prazo fixado neste artigo c, havendo mais de um candidato
à remoção, será removido o mais antigo na categoria e, ocorrendo empata. sucessivamente, o mals
antigo na carreira, no serviço público do Estado, no serviço público em geral. o mais idoso e o
mais bem classificado no concurso para ingresso na Defensora Pública.

Art. 122. A reino* precederá o preenchimento da vaga por merecimento.

Art. 123. Quando por permuta, a remoção será concedida mediante requerimento
dos interessados, na forma disciplinada pela legislação estadual.

Capitulo IV
DOS DIREITOS. DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS DOS
. MEMBROS DA DEFENSOR1A PÚBLICA DOS ESTADOS

Seção I
Da Remuneração

An, 124. À lei estadual cabe fixar a remuneração dos cargos da carreira do
respectivo Estado, observado o disposto no an. 135 da Constituição Federal.

9 r (VETADO)

*2' Alem do vencimento, poderão ser outorgadas, nos termos da lei, as seguintes
vantagens, dentre outras nela estabelecidos:

I - ajuda de custo para despesas de transporte c mudança:

II- (VETADO)

salário-famflia;

IV diárias;

V - representação;

VI gratificação pela prestação de serviço especial:

VII' (VETADO)

VIII - gratificação pelo efetivo exercício em Comarca de difícil acesso, assina
definido pela lei de organização judiciária:

Seção II
Das Ferias c do Afastamento

Art. 125. As férias dos membros da Defensora Pública do Estado serão concedidas
de acordo comutei estadual.

Art. 126. O afastamento para estudo ou missão. no interesse da Defensora Pública
do Estado, será autorizado pelo Defensor Público.Geral.

§ 1° O afastamento de que trata este artigo somente será concedido pelo Defensor
Público-Geral, após estágio probatório c pelo prazo máximo de dois anos.

§ 2' Quando o interesse público o exigir. o afastamento poderá ser interrompido a
_juízo do Defensor Público-Geral.

Seção III
Das Garantisse das Prerrogativas

Art. 127. São garantias dos membros da Defensora Pública do Estado, sem prejuko
de outras que atei estadual estabelecer:

I - a independência funcional no desempenho de suas atribuições:

II - a inamovibilidade:

1D - a irredutibilidade de vencimentos;

IV - a estabilidade.

Art. 128. São premagativas dos membros da Defeasoria Pública do Estado, dentre
outras que a lei local estabelecer

1 - receber intimação pessoal em qualquer processo c grau de jurisdição, contando-
se-lhe em dobro todos os prazos:

II - não ser preso, senão per ordem judicial escrita. salvo em flagrante, caso casque
a autoridade fará imediata comunicação ao Defensor Público-Geral;

III- ser recolhido a prisão espécial ou a sala especial de Estado-Malar, com direito
a privacidade c, após sentença condenaldna transitada em julgado, ser recolhido cm dependência
separada, no estabelecimento em que tiver de ser cumprida a pena;

IV - usar vestes talares e as insígnias privativas da Dcfensoria Pública;

V- (VETADO)

VI- comunicar-se, pessoal c reservadamente, com seus assistidos, ainda quando
estes se acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis;

VII - ter vista pessoal dos processos foca dos cartórios e secretarias, ressalvadas as
vedaçúcs legais;

VIII- examinar, em qualquer repartição, autos de flagrante, inqudrito e processos;

- manifestar-se cm autos administrativos ou judiciais por meio de cota;

• X - requisitar de autoridade pública ou de seus agentes exames, certidões, perícias,
vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e providências
necessárias ao exereleio de suas atribuiçães;

XI - representar a pane, em feito administrativo ou judicial, independentemente de
mandato, ressalvadas os casos pumas quais a lei exija poderes especiais;

XII - deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestamente incabfvel ou
inconveniente nOS interesses da pane sob seu patrocínio, comunicando o fato ao Defensor Público-
Geral, com as razões de seu proceder;

XIII • ter o mesmo tratamento reservado aos Magistrados e demais titulares das
cargas das funções essenciais à justiça;

XIV- ser ouvido como testemunha. em qualquer processo ou procedimento, em dia,
hora e local previamente ajustados com a autoridade competente;

XV - (VETADO)

XVI - (VETADO)

Parágrafo único. Quando, no curso de investigação policial, houver indício de
prática de infração penal por membro da Defensora Pública do Estado, a autoridade policial, civil
ou militar, comunicará imediatamente o fato ao Defensor Público-Geral, que designará membro da
Dcfensoria Pública para acompanhar a apuração.

Capítulo V
DOS DEVERES. DAS PRO/BIÇÕES. DOS IMPEDIMENTOS E DA

RESPONSABILIDADE FUNCIONAL

Seção I
Dos Deveres

Art. 129. São deveres dos membros da Defensoria Pública dos Estados:

I - residir na loca/idade onde exercem suas f unçdes. na forma do que dispuser a ri
estadual;

11 desempenhar com zelo c presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo e
os que, na forma da lei, lhes sejam atribuídos pelo Defensor Ptiblico•Geral:

III • representar ao Defensor PúblicaGeral sobre as irregularidades dc que tiver
ciência, em razão do cargo:

IV - piegas informações aos órgãos de administração superior da Defensoria
Pública do Estado, quando solicitadas;

V - atender ao expedienic forense c participar dos atos judiciais, quando for
obrigatória a sua presença;

VI - dar/arar-se suspeito ou impedido. nos termos da lei:

VII - interpor as recursos cabíveis para qualquer instância ou Tribunal e promover
revisão criminal, sempre que encontrar fundamentos na lei, jurisprudência ou prova dos autos,
remetendo cópia à Corregesloria-Geral.
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Seçâo II
Das Proibições

. Au. 130. Alem das proibições decorrentes do exercício de cargo público. aos
membros da Defensora Pública dos Estados é vedado:

1- exercer a advocacia fora das atribuições institucionais;

11- requerer, advogar. ou praticar em Juízo ou fora dele, atos que de qualquer forma
colidam com as funções inerentes ao seu cargo, ou cornos preceitos dticos de sua profissão;

la - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou
custas processuais, cm razão de suas atribuições:

IV . exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como cotim
ou acionista:

V - exercer atividade político-partidária. enquanto atuar junto h Justiça Eleitoral.

Seçào
Dos Impedimentos

Art. 131. É defeso ao membro da Defensora Pública do Estado exercer suas
funções em processo ou procedimento:

I - em que seja parte ou. de qualquer forma. interessado:

II - em que haja atuado como representante da pane. perito, Juiz, membro do
Ministério Público, Autoridade Policial, Escrivào de Policia. Auxiliar de Justiça ou prestado
depoimento como testemunha;

III - em que for interessado cônjuge ou companheiro. parente consangüíneo ou afim
em linha reta ou colmeal, até o terceiro grau:

IV - no qual haja postulado como advogado de qualquer das pessoas mencionadas
no inciso anterior.

V - em que qualquer das pessoas mencionadas no inciso 111 funcione ou haja
funcionado como Magistrado, membro do Ministério Público, Autoridade Policial. Escrivào de
Policia ou Auxiliar de Justiça;

VI - em que houver dado à parte contrária parecer verbal ou escrito sobre o objeto
da demanda;

VII - em outras hipateses previstas em lei.

An. 132. Os membros da Defcnsoria Pública do Estado nao podem participar de
comissào, banca de concurso, ou de qualquer decisào. quando o julgamento ou votaçáo dimer
respeito a seu cônjuge ou companheiro, ou parente consanguíneo ou afim em linha reta ou
colateral, até o terceiro grau.

Scçâo IV
Da Responsabilidade Funcional

Art. 133. A atividade funcional dos membros da Defensora Pública dos Estados
está sujeita a:

I - comigo ordinária. realizada anualmente pelo Corregedor-Geral e por seus
auxiliares, para verificar a regularidade e eficiência dos serviços;

II - correidto extraordinária, realizada pelo Corregedor-Geral c por seus auxiliares.
para verificar a regularidade c eficiência das serviços.

§	 Cabe ao Corregedor-Geral. conclufda a correiçao, apresentar ao Defensor
Público-Geral relatório dos fatos apurados e das pmvidencias a serem adotadas.

§ 2° Qualquer pessoa pode representar ao Corregedor-Geral sobre os abusos, erros
ou omissões dos membros da Defensora Pública dos Estados.

Art. 134. A lei estadual estabelecerá as infrações disciplinares, com as respectivos
sanções, procedimentos cabíveis e prazos prescricionais.

§ 1° A lei estadual preverá a pena dc remoça° compulsaria nas hipóteses que
estabelecer, e sempre que a falta praticada, pela sua gravidade c mpercussão, tomar incompatível a
permanencia do faltoso no órgâo de atuaçào dessa louça°.

§ 2° Caberá ao Defensor Público-Geral aplicar as penalidades previstas em lei,
exceto no caso de demissão c =sadio de aposentadoria. em que será competente para aplica-Ias o
Governador do Estado.

O 3° Nenhuma penalidade será aplicada sem que se garanta ampla defesa, sendo
obrigatório o inquérito adminisuativo nos casos de aplicaçao de remoça° compulsória.

An. 135. A lei estadual preverá a revisa° disciplinar, estabelecendo as hipóteses de
cabimento c as pessoas habilitadas a requere-Ia.

Parágrafo único. Procedente a revisào, será tomado sem efeito o ato punitivo ou
aplicada a penalidade adequada, restabelecendo-se os direitos atingidos paia punição, na sua
plenitude.

Titulo V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 136. Os Defensores Públicas da Uniào. do Distrito Federal c dos Territórios
estilo sujeitos ao regime jurídico especial desta Lei Complementar c gozam de independência no
exercício dessas funçaes, aplicando-se-lhes, subsidiariamente, o instituído pala Leia • 8.112. de 11
de junho de 1990.

An. 137. Aos Defensores Públicos investidos na funçâo atd a data da instalaçáo da
Assembléia Nacional Constituinte á assegurado o direito de copio pela carreira. garantida a
inamovibilidade e vedado o exercido da advocacia fora das atribuições constitucionais.

Parágrafo árido. (VETADO)

An. 138. Os atuais cargos de Advogado de Ofício e de Advogado de Offcio
Substituto da Justiça Militar e de Advogado de Ofício da Procuradoria Especial da Marinha. cujos

ocupantes tenham sido aprovados em concurso público de provas ou de movas c títulos e optem
pela carreira, stlo transformados em cargos de Defensor Público da UnIao.

§ 1° Os cargos a que se refere este artigo passam a Integrar o Quadro Paramente
da Defensora Pública tia Unillo, nas seguintes termos:

- os cargos de Advogado de Ofício Substituto da Justiça Militar passam a
denominar-se Defensor Público da Unia° de 1' Categoria:

II - os cargos de Advogado de Oficio da Justiça Militar passam a denominar-se
Defensor Público da Uniâo de Categoria Especial;

lll . as cargos de Advogado de Oficiada Procuradoria Especial da Marinha passam
a denominar-se Defensor Público da Unia° de l' Categoria.

§ 2° Os cargas de Defensor Público cujos ocupantes optarem pela asneira rio
transformados em cargos integrantes do Quadro Permanente da Dera/soda Pública da Unilo,
respeitadas as diferenças existentes entre eles, de conformidade coma disposto na Lei n°7.384, de
18 de outubro de 1985. que reestniturou cm carreira a Defensoria de Ofício da Justiça Militar
Federal.

§ 3° Sáo estendidos aos inativos os benefícios c vantagens decorrentes da
transforrnaçâo das cargas previstos nesta Lei Complementar, nos termos da Constituiçâo Federal,
art. 40, §

§ 4° O disposto neste artigo somente surtirá efeitos financeiros a partir da vigência
da lei a que se refere o parágrafo dnico do art. 146. observada a existência de prdvia dotaçâo
orçamentária.

An. 139. É assegurado aos ocupantes de cargos efetivos de assistente jurídico.
lotados no Centro de Assistência Judiciária da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, o ingresso,
mediante opção, na carreira da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios.

Parágrafo único. SC1110 estendidos aos inativos em situaçâo idêntica os bandidos e
vantagens previstos nesta Lei Complementar.

Art. 140. Os concursos públicos para preenchimento dos cargo gans(ormados em
cargos do Quadro Permanente da Defensora Pública da Unia°, cujo prazo de validade elo se
tenha expirado, habilitam os aprovados, obedecida a ordem de classificaçâo, a preenchimento das
vagas existentes no Quadro Permanente da Defensoria Pública da UniSo.

Art. 141. As leis estaduais estenderito as benefícios e vantagens decorrentes na
aplicaçâo do art. 137 desta Lei Complementar aos inativos aposentados como titulares dos cargos
transformados cm cargos do Quadro de Carreira de Defensor Pública

Art. 142: Os Estados adaptado a organizaçâo de suas Defensoras Peiblicas aos
preceitos desta Lei Complementar, no prazo de cento e oitenta dias.

Ars 143. À Comisslo de Concurso incumbe realizar a seleçlo dos candidatas ao
Ingresso na Carreira da Defensora Pública da Unia°. do Distrito Federal c dos Territórios.

Art. 144. Cabe à lei dispor sobre os drglIos e serviços auxiliares de apoio
administrativo. que sarda organizadas em quadro próprio, composto de cargos que arrendam às
peculiaridade.s e Is necessidades da admlnistraçâo e das atividades funcionais da M.511[14110.

Art, 145. As Defensoras Públicas da Unia°, do Distrito Federal e dos Tenitdrios e
dos Estados adotará° providências no sentida de selecionar, como estagiários, os acadêmicos de
Direito que, comprovadamente, estejam matriculados nos quatro Olmos semestres de cursos
mantidos por estabelecimentos de ensino oficialmente reconhecidos.

§ 1° Os estagiários sedo designados pelo Defensor Pdblico-Geral, pelo período de
irrn ano, podendo este prazo ser prorrogado por igual período.

62' Os estagiários poderá° ser dispensados do estágio, antes de decorrido o prazo
de sua duração, nas seguintes hipóteses:

a) a pedido;

b) por prática de ato que justifique seu desligamento.

§	 O tempo de estágio será considerado serviço público relevante c como prática

An. 146. Os preceitos desta Lei Complementar aplicam-se imediatamente aos
membros da Defensora de Oficio da Justiça Militar, que condnuaalo subordinados,
administrativamente, ao Superior Tribunal Militar. atd a nomcaçâo e posse do Defensor Público-
Geral da UniAo.

Parágrafo único. Após a aprovaçâo das dotações orçamentárias necessárias para
fazer face às despesas decorrentes desta Lei Complementar, o Poder Executivo enviará projeto de
lei dimensionando o Quadro Permanente dos agentes das Defensorias Públicas da Unia°, do
Distrito Federal c dos Territórios, c de seu pessoal de apoio.

Art. 147. Ficam criados os cargos, de natureza especial, de Defensor Público-Geral
c de Subdcfensor Pública-Gemi da Unido c de Defensor Público-Geral c de Subdefensor Público-
Geral do Distrito Federal e dos Territórios.

Art. 148. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicaçâo.

An. 149. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de janeiro	 de 1994. 173° da Independência C 106° da
República.

ITAMAR FRANCO
Mauricio Corran

forense.



P1',	 t ^ / .Nas
644	 SEÇÃO I
	

DIÁRIO OFICIAL	 N? 9 QUINTA-FEIRA, 13 JAN 1994

Atos do Poder Executivo

DECRETO NO 1.042, DE 12 DE JANEIRO DE 1994

DispOe sobre a autorização a servidores civis da
Administração Pdblica Rderal, para afastam:ate do Pais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso das atribuiçdes que lhe confere o est. 84,
incisos IV e. VI, da Constituição. e tendo em vista o disposto nos auto. 12 do Decreto-lei n° 200, de 25 de
fevereiro de 1967, e 95 da Lei n° 8.112, de II de dezembro de 1990,

DECRETA:

Art. 1 O afastamento do País de servidores civis de órgãos c entidades da
Administração Pública Federal dependent de prévia autorização do Presidente da República, por
intermédio do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidencia da República.

Parágrafo (Mico. O disposto neste artigo aio se aplica aos servidores do Ministério das
Relaçées Exteriores

Art.? Para fins do disposto no artigo anterior, as Ministros de Estado encaminharão
pedido de autorização ao Ministrada Estado Chefe da Casa Civil, mediante aviso acompanhado de ficha
resumo do afastamento, na forma do modelo anexo a este Decreto.

Art, 3' O pedido de autorização deven1 dar entrada na Casa Civil da Presidência da
Repdblica com antecedencia de, no mínimo, dez dias úteis antes da data prevista para o início da
viagem.

Art. 4° Concedida a autorização, a ficha resumo será restituída ao Ministério interessado,
para publicação no Diário Oficial da União, com os dados dela constante, ate a data de início do
afastamento ou da prorropção deste.

Parágrafo único. Sob pena de responsabilidade, nenhum adiantamento relativo a diária
ou a aluda de custo poderá ser feito sem prova da publicação referida no caput

Art. 5° Sanente serão autorizadas viagens ao exterior com ónus ou core ónus limitado,
nos seguintes casos: 11•P

•
I - negociação ou formalização de contrataçOes internacionais que, cocaprovadamente,

não possam ser realizadas no Brasil os por Intermédio de embaixadas, representaçbes ou matérias
sediados no exterior, ouvidos previamente os Ministérios das Relaçbes Extenores e da Fazenda;

II- ntissões militares;

III - prestação de serviços diplomáticos;

IV - serviços relacionados cora a atividade fim do drglo ou entidade, de necessidade
reconhecida pelo Ministro de Estado;

V - intercarnbio cultural, científico ou tecnológico, acordado com a interveniáncia do
Ministério das Relaçães Exteriores ou de utilidade declarada pelo Ministro de Estado proponente do
afastamento;

VI - bolsas de estudo para curso de pis-graduação solas seara,

l' A participação em congressos científicos e reuniões similares internacionais no
exterior somente poderá Ser autorizada com ónus limitado e quando a duração, inclusive transito, do
exceder de quinze dias.

2' Nas casos n$0 previstos neste artigo, as viagens somente poderão ser autorizadas
sem Ruas.

An. 6' Mediante prévia permissito do Presidente da República, solicitada pelo Ministro
de Estado supervisor da empresa pública, da sociedade de econoraia mata ou da sociedade sob controle
indireto da Unia°, a viagem de seus dirigentes e seus empregados podera ser autorizada pelo respectivo
diretor de maior hierarquia, ficando sujeita h publicação. no prazo previsto no art. 4°.

Art, 7° O pedido de autorização formulado pelo Ministro de Estado, bem assim os dados
indicados na ficha resumo, implicara em responsabilidade pelo cumprimento do disposto no Decretos'
91.800, de 18 de outubro de 1985, neste Decreto, e demais normas reguladoras de viagens no exterior.

Art. 8° O pedido de autorização para afastamento que não atender ao disposto neste
Decreto será sumariamente restituído ao órgão de origem.

Art. 9' O cumprimento do disposto neste Decreto e das normas sobre viagens ao
exterior, notadamente as constantes do Decreto n° 91.800, de 1985, tem assim a existéncia de dotação
ou previsto orçamentária para os gastas da espécie, serão verificados pela Secretaria de Controle
Interno de cada Ministério ou pelo equivalente Órgão de firmilização da entidade da Administração
indireta c deverão ser atestados cm cada ficha resumo de que trata o art. 2° deste Decreto.

Art, 10. O afastamento de servidores civis de Órgãos c entidades dos Ministérios
militares e do Estado-Maior das Forças Armadas será autorizado pelo titular de cada Pasta, de ordem do
Presidente da República, observadas, no que couber, as normas deste Decreto, podendo a publicação de
que trata o art. 4° ser efetuada em boletim interno.

Art. II. Este Decreto entra em vigor na datada sua publicação.

Ais, 12. Revoga-se o Decreto o° 951, de 7 de outubro de 1993.

Brasília, 12 de janeiro	 de 1994:173' da Independéncia e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Tarcísio Carlos de Almeida Cunha

ANEXO

SOLICITAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO PAIS

AUTORIZO, de ordens.
Em	 I /

MIntstro•Chefe da Cara Clyll

NOME: 	

CARGO/FUNÇÃO* 	

ÓRGÃO: 	

PAIS DE DESTINO: 	

FINALIDADE DO AFASTAMENTO: 	

Período:	 a

Tipo de afastamento: com duas O	 ônus /Imitado El	 sem ânus

Enquadramento da viagem: aro. .5; Incisos 	 O RD III o rv o v D

	

VI D	 I* O 9 2'

Brasala,	 de	 de 199

MMtstro de Estado

Foram cum. arida ar disposiges do Decreto n' 	 /94 (art. 9,

Secretaria de Controle Interno ou drgdo equivalente

DECRETO DE 12 , DE JANEIRO DE 1993
Autoriza o funcionamento do curso de Arquitetura e
Urbanismo das Faculdades Integradas do Triãngulo, em
Uber/ãndia, Minas Gerais.

O Presidente da República, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei n g 5.540, de 28de novembro
de 1968, com a redacão dada pelo Decreto-lei na 842, de 9 de setembro
de 1969, regulamentado pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991,
e tendo em vista o que consta do Processo n g 23001.001146/90-42, do
Ministério da Educação e do Desporto,

DECRETA,
Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do curso de

Arquitetura e Urbanismo, a ser ministrado pelas Faculdades Integradas
do Triãngu/o, mentidas pela Associação de Ensino do Triângulo, com se
de na cidade de Uberlãndia, Estado de Minas Gerais.

Art. 20 Este Decreto entra em.vigor na data de sua
publicação. 

Brasília,	 12 de . janeiro	 de 1994;
1730 da Independéncia e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO.
Murillo do Avellar Hingol

DECRETO DE 12 DE JANEIRO DE 1994

Autoriza o funcionamento do curso de Clã/leias Con
tireis, a ser ministrado pelas Faculdades Integra
das do Triângulo, em Uberlandia - MG.

O Presidente da República, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,. da Constituição,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei no 5.540, de 28 de novembro
de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei ng 842, de 9 de setembro
de 1969, regulamentado pelo Decreto na 359, do 9 de dezembro de 1991,
e tendo co vista o que consta do Processo na 23001.001143/90-54, do
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Ministério da Educação e do Desporto,

DECRETA;

Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do curso
de Ciências Contábeis, a ser ministrado pelas Faculdades Integradas
do Triângulo, mantidos pela Associação de Ensino do Triângulo - AET,
com sede na cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor 'na data de sua
publicação.

Brasília,	 12	 de janeiro	 de 1994;
1730 da Independência e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Murillo do Avaliar Xingo!

DECRETO DE 12 DE JANEIRO DE 1994

Autoriza o funcionamento do curso de Comunicação
Social, a ser ministrado pelas Faculdades Integra-
das do Triângulo, em Uberlandia-MG.

C) Presidente da República, no uso
da atribuiçãO que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, de
acordo com o disposto no art. 47, da Lei no 5.540, de 28 de novembro de
1968, com a redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de setembro do
1969, regulamentado pelo Decreto na 359, de 9 de dezembro de 1991,e te"
do em vista o que consta do PCOCCSHO eva 23001.001727/93-18, do Ministé-
rio da Educação e do Desporto,

•DECRETA:

Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do curso
de,ComunicaçãoSocial, com habilitação em Publicidade e Propaganda,a ser
ministrado pelas Faculdades Integradas do Triangulo, mantidos pela Asso
eleição de Ensino do Triãngulo - AET, com sede na cidade de Uberlandia7
Estado de Minas Gerais.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data	 de

mantidos pela Associação do Ensino do Triangu/o - AET, com sede na cl
dado de Uberlandia, Estado de Minas Gerais.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília,	 12	 de	 janeiro	 de 19947
1730 da Independência e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
MurlikdeAvellarffingel

DECRETO DE 12 DE JANEIRO DE 1994

Autoriza o funcionamento do curso de Engenharia 1511
trica do Centro de Estudos Superiores da Maceió. , em
Maceió - AL.

C) Presidente da Flepoweillc:ii, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei no 5.540, do 28 de novembro
de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de setembro
de 1969, regulamentado pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991,
e tendo em vista o que consta do Processo no 23000.014385/93-61, do
Ministério da Educação e do Desporto,

DECRETA;

Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do curso de
Engenharia Elétrica, a ser ministrado polo Centro de Estudos Superio
res de Maceió, mantido pela Fundação Educacional Jayne de Altavila,
com sede na cidade de Maceió, Estado de Alagoas.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data:ed:9:::
publicação.

Brasília, 12 de	 janeiro
1730 da Independência e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Murillo de Avaliar HIngel

sua publicação.

Brasília,	 em 12 de janeiro
	

de 1994;
1730 da Independência e 1060 da República. 	

DECRETO DE 12 DE JANEIRO DE 1994

ITAMAR FRANCO
Murillo de Alienar Hingel

DECRETO DE 12 DE JANEIRO DE 1994

Autoriza o funcionamento do curso de Ciência da
Computação, a aer ministrado pelas Faculdades In
tegradas do Triângulo, em Uber/andia-MG.

C) Presidente da República, no USO
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso /V, da Constituição, de
acordo com o disposto no art. 47, da Lei no 5.540, de 28 do novembro de
1968, com a redação dada pelo Decreto-lei na 842, de 9 de setembro de
1969, regulamentado polo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991, e
tendo em vista o que consta do Processo no 23001.001145/90-80, do Minis
tério da Educação e do Desporto,

DECRETA:

Art, 10 Fica autorizado o funcionamento do curso
de Ciência da Computação, a ser ministrado pelas Faculdades Integradas
do Triângulo, mantidos pela Associação de Ensino do Triângulo - AET,com
sede na cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data	 de

Brasília,	 12	 de	 janeiro	 de 1994;
1730 da /ndepondência . e 1060 da República.

ITANIAR FRANCO
Murillo de Avellar Hingel

DECRETO DE 12 DE JANEIRO DE 1994

Autoriza o funcionamento do curso de Direito, a ser
ministrado pelas Faculdades Integradas do Triângulo,
em Uberleindia - MG.

C) Presidente da República, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei n0 5.540, de 29 de novembro
de 1968, com a redação dada polo Decrete-lei no 842, de 9 de setembro
de 1969, regulamentado pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991,
e tendo em vista o que consta do Processo nO 23001.001144/90-17, do
Ministério da Educação e do Desporto,

DECRETA;

Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do curso de
Direito, a ser ministrado pelas Faculdades Integradas do Triângulo,

Autoriza o funcionamento do curso de Ciinclas Coo
tabelo, da Faculdade de Ciências Administrativa":
de Leme, em Leme - SP.

C) Presidente da República, no uno
da atribuição com lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
do acordo com o disposto no art. 47, da Lei 00 5.540, de 28 de novembro
de 1968, com a redação dada peio Decreto-lei no 842, de 9 de setembro
de 1969, regulamentado pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991,
e tendo em vista o que consta do Processo no 23001.000555/93-29, do
Ministério da Educação e do Desporto.

DECRETA;

Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do curso de
Ciências Contábeis, a sor ministrado pela Faculdade de Ciências Adml
niOtrativas de Leme, mantida pela Associação Lemense do Educação 71-n

Cultura, com sede na cidade de Leme, Estado de São Paulo.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na datado sue
publicação.

Brasília,	 12 de	 janeiro	 de 1994;
1730 da Independência e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
MurfliodeAvollivIlLoaal

DECRETO DE 12 DE JANEIRO DE 1994

Autoriza o funcionamento do curso de Administração
da Faculdade de Ciências Administrativas de Leme,
em Leme - SP.

C) Presidente da Weqpilltillca, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei no 5.540, de 28de novembro
do 1968, con e redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de setembro
de 1969, regulamentado pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991,
e tendo em vista o que consta do Processo no 23001.000554/93-66, do
Ministério da Educação e do Desporto,

DECRETA:

Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do curso de
Administração, a ser ministrado pela Faculdade de Ciências Administra
tivas de Leme, mantida pela Associação Lemense de Educação e Cultura,
com sede na cidade de Leme, Estado de São Paulo.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

sua publicação.

Brasília, 12 de	 janeiro	 de 1994;
1730 da Independência e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Murilio de Avaliar Hingel
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Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

Mensagem n° :7

Senhor Presidente do Senado Federal.

Comunico a Vossa Excelência que. nos termos do parágrafo I° do artigo 66 da
Constituição Federal, decidi vetas parcialmente o Projeto de Lei Complementar n° 237. de 1993 (n°
145/93 Complementar na Cirnam dos Deputados). que "Organiza a Defensoria Pública da União,
do Distrito Federal e dos Territórios c prescreve normas gerais para sua organização nos Estados, c
da outras providdncias". •

O veto recai sobre Os dispositivos a seguir citados:

%Ocra°  Üzle rçao.o.ELZ

"Ari 3° 	

Parágrafo único. À Defensona Pública é assegurada autonomia aormnistrauva e
funcional."

Razões do veto

Este dispositivo assegura autonomia administrativa c funcional It Defensoria Pública,
por interesse público, de acordo com o art. 66, § 1°, da Constituição Federal.

A Constituição Federal somente concedeu autonomia a dois órgãos. O art. 99 metia
a autonomia administrativa e financeira ao Poder Judiciário e o § 2° do an. 127 estabeleceu
autonomia funcional c administrativa ao Ministdrio Público.

Por outro lado, nào se concebe a concessão de autonomia administrativa e funcional
a um órgão use deve estar sob o comando do Chefe do Poder Executivo, como é o caso da
Defensona Pública.

Assán DE PLÁCIDO E SILVA, no seu Vocabulário Jurídico. conceitua autonomia
como:	 •

"AUTONOMIA. Palavra derivada do grego autenomia (direito dose reger por suas
próprias leis), que se aplica para indicar precisamente a faculdade que possui determinada
pessoa ou instituição em traçar as normas de sua conduta, sem que sinta imposições
restritivas de ordem estranha."

Portanto. entendo que. não havendo concessão constitucional. não pode a lei
outorgar aquela regalia, mesmo constando do parágrafo único do ari. 131 que "Lei Complementar
organizará a Defensoria Pública da União c do Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá
normas gerais para sua organização nos Estados. era cargos de carreira, providos. na classe inicial.
mediante concurso público de provas c donos. assegurada a seus integrantes a garantia da
inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais'.

Ouvido, o Ministêdo da lustiça assim se manifestou sobre os seguintes vetos:

inciso XII do art, 4°

"An. 4° 	

XII • patrocinar ação civil pública. em favor das associações que incluam entre suas
finalidades estatutárias a defesa do meio ambiente c a proteção de outros interesses difusos
e coletivos:

Razões do veto

"O inciso acima referido preceitua que "patrocinar ação civil pública em favor das
associações que incluam entre suas finalidades estatutárias a defesa do meio ambiente e a
proteção de outros interesses difusos e coletivos" é função institucional da Defensoria
Pública, embora, a nosso ver. essa competência se afaste da finalidade da Instituição.
porque as associações não podem ser atendidas como necessitados. paras fim de concessão
do benefício da gratuidadC da justiça."

A Procuradoria-Geral da República tambêm argumenta:

'A ação civil pública é instrumento típico de defesa de direitos e interesses coletivos
e difusos. Se à Defensoria Pública d outorgada. como missão constitucional, a defesa de
direitos individuais, não será possível que este órgão seja titular de direito de ação
destinada. exclusivamente, tutelado interesses coletivos e difusos. Ademais, a legitimação
questionada é forma de burlar a única justificativa para a legitimação das associações, já
que esta lhes foi atribuída exatamente pela sua capacidade de prover os meios para a defesa
dos direitos que seus CSMIUtOS mandam observar. Aereseente•se que a legitimação das
associações observar. Acrescente-se que a legitimação das associações veio a atender aos
reclamos da sociedade moderna de uma maior panicipação da sociedade civil em questões
relevantes, sem a tutela de qualquer ente estatal. e como forma de exercício do direito da
própria cidadania. A própria Constituição Federal. quando pretendeu legitimar órgão CUM]
na defesa do meio ambiente c de outros interesses difusos c coletivos. conferiu,
expressamente, tal legitimação, no artigo 129. menu 111. ao Ministério Público.

Atêm disso, a expressão nandu!' ação civil pública significa dizer que a
Defensoria Pública poderá. sem mandato e ao seu livre arbítrio. na realidade, propor ação
em defesa do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, fugindo assim da sua
área de competência essencial. uue O a de defender os necessitados, individualmente
considerados • arts. 134 e 5 • LXXIV da CF."

inciso XIII en Int 4•

"Ast 4° 	

XIII . homologar transações extrajudiciais.

Razões do veto

'A homologação de transação extrajudiciais. que valerá como título executivo
extrajudicial. é a nosso ver, atividade incompatível com a função institucional da
Defensona Pública, incumbida de "prestar assistência nidifica judicial e extrajudicial.
:eternal e gratuita. aos necessitados'.

Ora, o Defensor Público representa a parte necessitada c. portanto, pleiteia interesse
particular que se opõe a interesse próprio alheio, diverso do seu.

Tendo em vista que a transação é alo jundico que dirime obrigações litigiosas ou
duvidosas mediante concessões recíprocas da panes interessadas, não há como
compatibilizar a função daquele que homologa essa concessão, cujo pressuposto é a
ausência de interesse no litígio. com a sua condição de representante da parte. que
pressupõe. ao contrário, a defesa de um direito em detrimento de outro que lhe d oposto."

4 1' do art. 4°

§ I° A defesa da criança e do adolescente caberá, especialmente, nas hipóteses
previstas no § 3° doam. 227 da Constituição Federal.

Razões do vetil

A Procuradoria•Geral da República justifica:

" Este parágrafo traia de interesses difusos c coletivos relacionados com programas
de assistência e prevenção, estímulos do Poder Público, incentivos fiscais e subsidios para
as atividades de proteção às crianças. A defesa desses interesses cabe ao Ministdrio Público
da União (CF/88. ao. 129. IV: LC 75/93. an. 6° VI, b.). A defesa dos direitos individuais da
criança c do adolescente pela Defensona Pública já se encontra prevista no inciso VII do
mesmo an. Orlo projeto.'

4 3' do art. 4°

"An. 4° 	

§ 3° Os acordos celebrados pelas panes, se homologados por Defensor Público.
valerão como título executivo extrajudicial."

pazões do veto

A justificativa do mesma do inciso XIII do art. 4°.

4 1° do art. e

§ 1° A exoneração. de ofício. do Defensor Público-Geral por iniciativa do
Presidente da República, deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta do
Senado Federal em sessão secreta.

pitzões do veto

Este parágrafo ao estabelecer que "a exoneração. de oficio. do Defensor Público'
Geral por iniciativa do Presidente da República, deverá ser precedida de autorização da
maioria absoluta do senado Federal em sessão secreta", contraria a Constituição Federal ao
atribuir ao Senado Federal competência que não está contida no art. 52 da cana Política."

4 2' do art. 6°

"Art. 6° 	

§ 2° O Detentor Público•Geral da União tora as prerrogativas de Ministro de
Estado."
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Rrizõs do veto

§ 2° do art. 6° previ que o Defensor Público-Geral da União terá as mesmas
prerrogativas de Ministro de Raiado, sendo que disposição semelhante não é encontrada em
relação ao Advoeado .Geral da União (Lei Complementar n° 73. de 10 de fevereiro de
1993), que dirige, igualmente. instituição arrolada no Capítulo IV do Título IV - Das
Fundes Essenciais à Ju giça e que, como tal. deveria ser tratada de forma similar."

Parnernfo único do ires 22

'An. ?? 	

Parágrafo único. Os Defensores Públicos da União de Categoria Especial atuarão em
todos os processos da Defcnsoria Pública nos Tribunais Superiores.'

Razões do veto 

• "Note-se que. assim, sua atuação ocorre. lamWm. nos processos oriundos dos
Estados. quando a Defensoria Pública do Estado vem agindo desde a 1' instância estadual.

Ocorre que art. 68 prevé que 'os Defensores Públicos do Distrito Federal e dos
Territórios de Categoria Especial atuarão junto ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
dos Territórios c aos Tribunais Superioies, quando couber (art. 22. parágrafo único). o
mesmo dispondo os artS. 106. parágrafo único e Itt. ern relação aos Estados, no que se
refere asso atuação junto aos Tribunais Superiores. remetendo .se igualmente. ao art. 22.

Incongruente. acosso vei. a disposição do parágrafo único do art. 22. Se o Estado e
o Distrito Federal atuam junto aos Tribunais Superiores, mesmo ore miando cabível c só
poderia ser assim, como atuará a Defensoria Pública da lindo nas causas oriundas do
Distrito Federal. Territórios c dos Estados?

Admitir-se-i. segundo a lei, duplicidade de atuações: a Defensoria Pública da União
agirá em Igslo os processos c a dos Estados naqueles que lhe são originários. Essa a
interpretação literal da norma.

Não há conto entender que a União atue sen.= nos Tribunais Superiores, ou seja.
também quando as causas forem oriundas dos Estados, e que esses emes federativos neles
não possam atuar, sem que com isso seja ferida a autonomia dos Estados. Aldm do mais, da
norma projetada não se pode inferir tal asseniva. tendo em vista que a referdnela 'quando
couber" não pode ser inócua, já que na lei não se admitem termos desnecessários.

Saliente-sc. ainda. apenas argumentando, que o Ministério Público Federal, que atua
junto aos Tribunais Superiores, não pode servir como paradigma, tendo em vista que a
disposição decorre de texto constitucional. o que não ocorre com a Defensoria Pública (art.
134 da CF)."

4 1° do nrt. 39

"Art. 39 	

§ I° Na fixação da remuneração dos Defensores Públicos da União. consideram-se
de atribuições assemelhadas os cargos das carreiros previstas no Título IV. Capitulo IV da
Constituição Federal.

Razões e veto

'O I° do ui. 39, ao prever que 'na fixação da remuneração dos Defensores
Públicos da União consideram atribuições assemelhadas os cargos das carreiras previstas no
Título IV do Capítulo IV da Constituição Federal'. exorbito da esfera de lei ordinária.
Somente ao Supremo Tribunal Federal compete interpretar a Lei Maior, em razão de dia
competéneia precfpua. a guarda da Constituição (art. 102. caput. da CF). Qualquer outra
via eleita para interpretar a norma constitucional não deve ser admitida, sob pena de a lei
incorrer em inconstourionalidade. no caso de se afastar da interpretação dada pelo órgão
judiciário competente.

Assim sendo, inconveniente c desnecessária é a manutenção desse dispositivo. já que
o art. 135 da Constituição Federal assegura a aplicação do principio constante no art. 37.
XII. c no art. 39, § 1°. às carreiras disciplinadas pelo Título IV (Da Organização dos
Poderes). Ademais. o ao. 37. XIII. da Constituição Federal, estabelece que 'é vedada a
vineulação ou equiparação de vencimentos, para o efeito de remuneração de pessoal do
serviço público, ressalvado o disposto no inciso anterior e no an. 39. § I".

Saliente-se, inclusive, que o próprio Supremo Tribunal Federal, em diversas
decisões. suspendeu a isonomia concedida aos delegados de polícia com o Ministério
Público, calcada no art. 135 da CF. por entender que esse dispositivo merece maior reflexão
(ADIN 401-8 .600 . DF. AD/N n° 171/90-MG e ADIN n° 304-DF)."

A Procuradoria-Geral da República acrescentar

"A redação estabelece forma de equiparação de remuneração. o que é
constitucionalmente vedado, nos termos do inciso XIII do anigo 37 da Constituição
Federal. Ademais. tal equiparação não está garantida nos artigos 1340 135 da Constituição
Federal, que cuidam da Defensoria Pública. Sendo, pois. maioria reservada a Constituição.
nau pode a lei sobre ela disciplinar.

O h I° do art. 39. o 6)' do arr. 84u o h I° do 124 estabelecem equiparação de
vencimentos vedada no mo. 37. XIII. da Con.stituição Federal. E verdade que o aos. 135 da
Lei maior determina a aplicação as carreiras disciplinadas nu Título IV do principio da
isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhados, estabelecido
em seu art. 39. I". Ocorre. porém. que o Supremo Tribunal Federal. interpretando esses

dispositivos. considerou que a isonomia compreendia as carreiras de Procurador do Esmoo.
de Defensor Público e. por força do ais. 241. de Delegado de Policia. julgando
inconstitucional e vinculação de remuneração dessas carreiras à do alinisidno Público
(ADIn 171 . MG. Re/ator Ministro limar Gaivão,. Os artigos acima citados são
inconstitucionais. quando. para efeito de fixar a remuneração dos Detensores Públicos,
considera de atribuições assemelhadas os cargos das carreiras do Título IV da Constituição
Federol, que compreende os magistrados e membros do Ministério Público.'

4 r. II, do ires. 19

'Art. 39 	

li 2°

II • auxílio-moradia, nas locais onde não haja residIncia oficial para o Defensor
Público:

Razões do velo 

'A nosso ver. isso contraria a publica administrativa que vem sendo adotada para o
funcionalismo público.

A Lei n° 8 025. de 12 de abril de 1990. que determinou a alienação dos bens imóveis
residenciais de propriedade da União. reservou para a administração pequeno número de
bens desta natureza. não sendo pertinente. pois, concede: novos im6veis funcionais a
senadores do Poder Executivo."

Inciso VII do § 2" do ort, 39

'Art. 39 	

§2'

VII - gratificação adicional por tempo de serviço. à razão de um par cento por ano
de serviço público efetivo, sendo computado o tempo de advocacia. até o Masull0 de quinze
anos, desde que não cumulativo com o tempo de serviço público, comprovado por certidão
da Ordem dos Advogadas do Brasil:

finalles do veto

'A nosso ver. improcede a concessão dessa vantagem, porque o estado arcará com
despesas decorrentes do tempo de serviço prestado à iniciativa privada, ou seja, terá encargo
sem ter recebido o trabalho a ele correspondente.

Note-se que o Ministério Público possui essas duas vantagens: tempo de serviço pelo
exercício de advocacia c auxilio-moradia surte. 224. § I'. e inciso VIII do art. 227 da Lei
Complementar n' 75/93). Entretanto. ao Advogado-Geml da União e aos membros 'da
Advocacia não foram conferidas tais vantagens.

Sendo as Leis da Advocacia-Geral da União c da Defensoria Pública de iniciativa do
Presidente da República, c sendo a do Ministério Publico de iniciativa do Procurador-Geral
da República, entendemos que para guardar CoenIncia não deve ser aceito o inciso citado,
até mesmo porque o Ministério Público possui autonomia financeira, enquanto que o Poder
Executivo arcará com as despesas decorrentes da edição da lei.'

á N. dd, V

"An. 44 	

V - possuir carreira de identidade. expedida pelo Defensor Público .Geral. com
validade em todo o território nacional, assegurado o pune de arma. independentemente de
autonzação. c. no exercício da função. livre transito e isenção de revista:

Razões do veto

'Deve ser verificado o atendimento au interesse público das disposiçlles que
concedem porte de armas c isenção de revista. contidas nos ?ris. dá, V. 89, v, c IN, V já
que são desnecessárias, a primeira vista, ou desempenho das atividades do defensor.
Observe-se que na Lei da Advocacia-Geral da União não consta tal norma'

Ar( 44 XV

"An. 44 	

XV. ser processado e julgado:

as o Delensur Público Gemi da União. nos crimes comuns. peio Supremo Tnbunal
Federal c, nos de responsabilidade. neto Senado Federal.

b) o membro da Delem:dna Milita da União. lotado junto aos Tribunais, nos croneS
comuns c de responsabdolade. pelo SupenOr Tribunal de Justiça:

ei o membro da Delensona Pública da União lotado junto aos juizos de primeiro
grau, nos crimes comuns e de responsabilidade. pelos Tribunais Regionais Federais:
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Razões da vem

"Também o inciso XV do art. 11 viola a Constituição Federal, ao conferir ao
Supremo Tribunal Federal. ao Tribunal Superior de Justiça e aos Tribunais Reeionan
competências que não estão comidas nos an. 102. 105 e 108 da Carta Política'

A Procuradoria-Geral da República complementa:

'Em matéria de fixação das parcelas do Poder Jurisdicional dentre os diversos
órgãos que compõem o Judiciário. a técnica utilizada pelo constituinte foi a de fixar.
expressa e Inativamente. a competência dos Tribunais Superiores c da Chamada "Justiça da
Uniao", deixando o remanescente para a denominada "Justiça Estadual". A redação original
do inciso XV e suas respectivas alfneas fere matéria de reserva constitucional. na medida
em que amplia a competência criminal do Supremo Tribunal Federal. do Superior Tribunal
de Justiça c dos Tribunais Regionais Federais, nau prevista pelo texto constitucional.
Adernais. a criação da Defensoria Pública não implica na criação de órgão que venha a
descompensar a igualdade das panes em juízo. sendo. pois. qualquer atribuição diferenciada
de prerrogativa ou direito daquelas diversas atribufdas aos advogados. deferiram
incompatível com o principio da igualdade processual. assegurado pelo texto
constitucional."

Jitelso XVI do art. 44

"Art. 44. 	

XVI - aposentar-se. com proventos integrais. compulsoriamente aos setenta anos de
idade, por invalidez- ou. voluntariamente. aos trinta anos de serviço. após cinco anos de
efetivo exercício.

Razões do velo

'A aposentadoria voluntária pode ser concedida por lei complementar. no caso de
exercício de atividades consideradas penosas, insalubres ou perigosas antes dos trinta e
cinco anos, se homem, e trima, se mulher, com proventos integrais iam 10. III. 'a' Ge II I°
do mesmo art. da CF). o que. nosso ver, não é o caso das desempenhadas pelos defensores
públicos"

Paríteraro antro do art, 54

--- • _ • •	 •	 • • _
Parágrafo único. A exoneração. de ofício. do Defensor Público-Geral. por iniciativa

do Presidente da República. é precedida de decisão de dois terços do Conselho Supcnor."

Mães do veto 

O dispositivo contraria o princípio da competencia privativa do Presidente da
Repablica para o provimento de cargos públicos. A Constituição permite !zoe. em casos
especificados, a nomeação de servidores para determinados cargos seja condicionada pela lei.
Entretanto. somente restringe o exercício da competência para demitir em C3.50 expresso (art. 28.0
2'3. A norma do projeto é. portanto. inconstitucional.

•

§1' do art. 84 

"Art. 84 	

81' Na fixação da remuneração das Defensores Públicos do Distrito Federal e dos
Territórios. consideram-se de atribuições assemelhadas os cargos das carreiras previstas no
Título IV. Capítulo IV. da Con.stituiçáo Federal.

%abes do veto

As razões são as mesmas do I° do art. 39 já expostas

Ari. 84.4 2". II

An. 84 	

2° 	

II - auxilio-moradia. nus tocais onde não haja residência oficial para o Defensor
Público:

Rozões do veto

Este veto se justifica da mesma maneira do an. 39.92'. II.

Inciso VII do ti 2" no uri, 114

"Art. 84 	

2°

VII - gratificação adicional por tempo de serviço. à razão de um por cento por ano
de serviço público efetivo, sendo computado o tempo de advocacia, até o máximo de quinze
anos, desde que não cumulativo com o tempo de serviço público, comprovado por certidão
da Ordem dos Advogados do Brasil:

Rnxões do veto

A razão da mesma do Inciso VII do b 2° do art. 39.

Art. 89, V

'Art. 89

V - possuir camisa de identidade. expedida pelo Defensor Público-Geral. com
validade em todo o território nacional, assegurado o porte dc arma. independentemente de
autorização, c. no exercício da funçao, livre transito e isenção de revista:

Razões do velo

• Sao as mesmas do art. 44. V.

Ari, 89. XV

"Art. 89 	

XV . ser processado e julgado. nos crimes comuns e de responsabilidade, pelo órgão
judiciário de 2° grau.

Rozhes do veto

- - consideramus-cuntenientee.manuicnçdodo-art,-89,X-Vs-quadetermina que-os-
Defensores Públicos do Distrito Federal c dos Territórios sejam julgados pelo órgão
judiciário de 2° grau, porque. não podendo a lei federal dispor sobre o foro privilegiado dos
Defensores Públicos dos Estadas. parecenos que melhor sena que não fosse assegurado aos
Defensores Públicos do Distrito Federal c dos Territórios esse tratamento. para que não seja
quebrada a isonomia entre servidores da mesma concisa."

4 I' do °ri, 124

'Art. 121 	

§ I° Na lixaçáo da remuneração dos Defensores Públicos dos Estados, consideram-
se de atribuições assemelhadas as carreiras previstas no Titulo IV. Capítulo IV. da
Constitulçao Federal.

Razões do veto

A Justificativa se equipara à do § l° do an. 39.

Art. 124, 2', 

"Art. 124 	

O 2° 	

II - auxilio-monalia. nus locais onde não* haja residéncia oficial para o Defensor
Público:

Ro,ocs do vem

A justificativa ia mesma do ais. 39.92".

Inciso VII do 9 2" do fin. 124

"An. 121 	



Razões do veto

As razões são as mesmas do art. 44. V.

•A5_,L4

"Art. 128 	

XV - ser processado e julgado. nos crimes comuns e de responsabilidade pelo Órgão
judiciário de 2° grau:

Razões do vett

"O inciso XV do ao. 128. que estabelece que os Defensores Públicos do Estado
serão julgados pelo órgão judiciário dc 2° grau. invade a esfera dc competéness do Estado.
eis que "a competéncia dos tribunais será definida na Constituição do Estado, nos tronos do
§ I* do art. 125 da Constituição Federal.'

A Procuradoria-Geral da República acrescenta:

'Em se tratando de matéria de fixação de prerrogativa de foro, que envolve partição
do Poder lurisdiciunal c fixação de competência. a questão não pode ser tratada a nivel de
legislação infraconstitucional. alojando .se. inteiramente, em sede constitucional.'

ALLra,m_t

'An. 128 	

XVI - aposentar-se. com proventos integrais compulsoriamente aos setenta anos de
idadc, por invalidei. ou. voluntariamente. aos trinta anos de serviço. apiis cinco anos de,
efetivo exercício.

• Razões do veto

A justificativa da mesma do inciso XVI doam. 44.

fardara° único do pra. 137

"Art. 137 	

Parágrafo único. A vedação constante deste antgo tido Se aplica au membro da
Dcfensoria Pública, se não prevista nu disciplina legal do cargo até a data da promulgaçáu
da atual Constituição."

Razões do veto

"O parágrafo único do art. 137. nu excetuar a vedação do exercido da advocacia
fora das atribuições institucionais aos membros da Defensoria Pública cujo cargo não
tivessem essa vedação até a data da promulgação da Constiluição. padece de
inconstitucionalidade, porque a regra do ais. 134. parágrafo único. não sofreu qualquer
exceção.

Note-se que. em relação ao Ministério Público. o Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias. art. 29. §. 3°. excepeionou a regra contida no art. 129. IX, da
Constituição Federal, o que não ocorreu com a Defensoria Pública. que apenas teve
assegurado "aos defensores públicos investidos na função até a data da instalação da
Assembléia Nacional Constituinte o direito de opção pela carreira. çom a obscriância das
gsran t ios e vedados rneviriss no art. 134. oaderafo único. da Coostiwição."

Procuradoria•Cerat da República acrescenta:

"O parágrafo indicado é incOnStitucional. na medida em que ultrapassa os limites do
amigo 22 do ADCT. que autorizou aos defensores públicos investidos na função. ate a data
de instalação da Assembléia Nacional Constituinte. o direito de opção pela carreira.
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VII • gratcação adicional por tempo de serviço. sendo computado o tempo de
advocacia, aré o máximo de quinze anos, desde que não cumulativo com o tempo de serviço
público. comprovado por certidão da Ordem dos Advogados do Brasil:

Rondo do vali/

Justificam da mesma forrou do Inciso VII do § 2' do an. 39.

Ara, 128.V

"Art. 128 	

V - possuir carteira de idenridade. expedida pelo Defensor Público-Geral. com
validade em todo o tentório nacional. assegurado o Fine de anna, independentemente de
autorização. c. no exercício da função. livre transito e isenção de revista:

determinando, entretanto, a observância das garantias e vedações previstas no artigo 134,
paragraio único da Con.stituição Federal, si que não esta sendo observado na redação
original do parágrafo suprimido."

Estas. Senhor Presidente, as razõe.s que me levaram a vetar em pane o projeto em
causa. as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasília. 12 de janeiro	 de 1994.

ITAMAR FRANCO

Mensagem n. 28

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1° do artigo 66 da
Constituição Federal. decidi vetar integralmente o Projeto de Lei n' 59. de 1993 (n° 1.270191 na
C41mara dos Deputados), que 'Dispõe sobre o salário mínimo de médicos e cirurgiões dentistas'.

De acordo com o art. I' do projeto de lei, busca ele atualizar o valor do salário
mínimo de médicos e cirurgiões dentistas. estabelecido na Lei n* 3.999, de 15 de dezembro de
1961. Entretanto, esse diploma legal perdeu sua eficácia no que respeita ao salário mínimo. face ao
disposto no art. 2°. inciso IV. da Constituição Federal de 1988, quando prescreve que o salário
mfnimo d fixado em lei c natiarridmente unificado. ou seja. excluiu a hipótese de salários
mínimos por categonas de traoamadores ou regionais.

É que a Constituição distinguiu entre salário mfnimo (art. 7°, IV) e piso salarial (art.
7°, V), que daquele proporcional à extensão c complexidade do trabalho, e, por isso mesmo, pode e
deve ser instituído categoria por categoria profissional.

Assim, o prescrito projeto de lei não encontra respaldo na Constituição. que só prevé
um único salário mínimo para todo o tentório nacional.

Ainda que assim não fosse, também d de se considerar outro aspecto negativo do
projeto, ao estabelecer para deMmUnadas categorias de profisslOnais o privilégio de um salário
mínimo em que se buscou eliminar todas as perdas do seu podes aquisitivo desde usou instituição.
enquanto a grande massa dos trabalhadores continua com o seu poder aquisitivo aviltado e sem
qualquer perspectiva de recuperar mos perdas.

A par disso. ainda é de se ter em conta o aspecto inflacionário embutida nessa
fixação de salário mínim0. pais é certo que 0111115 categorias tamhdm buscariam viabilizar, para si.
a mesma benesse.

Por derradeiro. o seu art. 1°, ao retroagir a vigência do salário mínimo nela fixado a
maio de 1991, faz tabula rasa do principio constitucional de respeito ao ato jurídico perfeito e ao
direito adquirido, consagrado no inciso XXXVI do art. 5' da Constituição. aldm de criar sério
problema de ordem económico-financeira para as instituições relacionadas coroa saúde

Estas, Senhor Presidente, as razões 7:lua me levaram a vetar totalmente o projeto era
cartaz, por falta de amparo constitucional e ser contrário ao interesse público, as quais ora submeto
à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brosflia. 12 dijaneiro de 1994.

1TAMAR FRANCO

CASA CIVIL

Empresa Brasileira de Comunicação S/A
DESPACHOS

AUTORIZAM PARA CONTRATAM DIRETA
Contrato de Prestação de Serviços de Programação
Contratada: AP VIDES COMUNICAM LTDA.
Objeto: Co-produção e a p resentação do p ro aaaaa "ENTREVISTA NACIONAL".
às se g undas-feiras.	 no horário	 de 23:00 às 00:30 horas, pelo
p rofissional ALVARO PEREIRA. na TV Nacional de Brasilia - DF.
Fundaeento Legal: "Ca p ut" art. 25 da Lei 6.666 de 21/06/93.
ViOncia: 11 (onze/ 	 	 com inicio em 01.02.94 e término em
31.12.94.

Valor: Cessão à CONTRATADA do direito de comercializar 01 (una) cota
nacional de patrocínio das 02 (duas) cotas previstas para o p ro aaaaa .
CONTRATANTE fica asse gurada a comercialização da outra cota.
Documento de Origem: MEMOIDANOT/NR. 060 de 27/12/93.
Justificativa: A contratação será direta, inesi g faal a licitação
Por quanto caracterizada a inalabilidade da realização de processo
licitatório. 	 Net	 estabelecer p araaetros	 ou. critérios	 de
Julgamento. Os pro aaaaaa contribuirão para o saimento dos índices de
audiéncia da TV Nacional, revertendo em melhor retorno comercial para •
RADIO8RAS.
I- SOLICITACRO - Solicitamos AUTORIZACRO para a contratação direta da
empresa AP VIDEO COMUNICAM LTDA., que prestará à RADJORRAS os
.erviços Já especificados.-

DranIlla, 10 de janeiro de 1994

LAURO DE OLIVEIRA CHAVES
Chefe do Departamento de _Administração
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I/ - AUTORIZAM) - AUTORIZO • contratação direta da emPresa AP RISCO
comuncAcmo LTDA., co. base no dispositivo _legal de inemigibilidade de
licitação.

Brasília, 10 de janeiro de 1994
ROBERTO DOS SANTOS DUARTE

Diretor

III - RATIFICAGRO - Tendo em vista aí Justificativas a p resentadas nos
autos e estando o procedimento em conformidade co. a le g islação que
rege e disci p lina o p rocesso licitatdrio estatuído p ela Lei nr. 8.666
de 21/06/93. RATIFICO, na forma e para os efeitos p reconizados no art.
26 do mesmo diploma legal, o ato do Sr. Diretor de Finanças
Administração, que autoriza a crintratação em causa, co. am p aro no
.caput . do art. 25 da sobrecitada Lei.

BrasIlia, 11 de janeiro de 1994
LUIZ OTÁVIO DE CASTRO SOUZA

Presidente

RETIFICAÇÃO
No extrato dos DESPACHOS de Solicitação, Autorização e Ratificação de
contratação da ....... DRASILIA PROMOCOEs ARTIST/CAS LTDA.. publicados
no D.O 	 0 de 07/01/94, Seção I, fls. 208, RETIFICA-SE o OBJETO, que
	  ter a se guinte redação: "Ap ..... tacão na Rádio Nacional da
ileazSnia do p ro ..... .08011 DE DOMINGO. . pelo p rofissional EDELSON DA
SILVA MOURA. ao . domin gos dias 12:00 às 14:00 horas, e "A TARDE
NOSSA . , p elo mesmo proftesional em conjunto co. outro indicado pela
680108840, de "funda • sexta-feira das 13:30 11. 14:00 horas... No
eesmo extrato, ande se 18: . ftERO/DIRAP/NR. 084 de 01/11/93". leia-se:
.MEM0/0111AP/NR. 843/93 de 01/11/93..

(Of. 09 26/94)

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
Gabinete do Ministro

DESPACHOS

PROCESSO NO 46020.002263/93-71N

	

Após exame e parecer	 favorável	 da Assessoria Juridlca,
reconheço a	 INEXIGIBILIOADE DE	 LICITACIO	 paro a contratação	 dos
serviços de carga/recarga nas má q uinas de	 franquia que atendem	 o
Protocolo desta Secretarie, diretamente com a Empresa Brasileira	 do
Corretos e Telégrafos - ECT, com respaldo no • eaput . do art. 25 da Lei
0.666/93, e autorizo a emissão de Nota de Empenho estimativa no valor
de CRS 1.800.000,00 (num milhão e oitocentos mil cruzeiros reais), para
cobrir as des p esas com a referida contratação.

Encaminhe-se o presente p rocesso ao Senhor Ministro da SAF
para, se de acordo, rsti ficar a inesigIbIlidade de licitação.

Em 10 de janeiro de 1994
J050 ANISAS DE MORAES

Coordenador-Geral de idmInIstração
Substituto•

RATIFICO a inexigIbilidade da Licitação, conforme despacho e de acordo
com o que consta dos autos. Determino a publicação no prazo máximo de
cinco dias, no DOU, conforme dispõe o ert. 26 da lei 8.666/93.

Em 10 de janeiro de 1994
ROMILDO CAURIM

(Of. nO 20/94)
	 Ministro

DENATR AN

...idade '14'	 Resoluções do CONTRAN - 32 edição - coletânea atualizada das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de

jggisii~las 	 trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.
:03'11°,413s Segurança de Trânsito - 2=1 edição - um manual simples e prático

com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Semaforizadas em
Áreas Urbanas - 2g. edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do País.
INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa tsiaciona), Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF

:Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
• ljtecO: ,......

rsiqQ,s85.0°
\seief

O trânsito brasileiro tem se mostrado.,).,
..,	 \.P.c.,,	 perigoso e violento.

o
Diga NÃO à violência!

.\--,...,.....---
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dA 1952 	 (ilhAde Jose Joaquim Parada e de Ane Amelia Gemelgo
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Ministérios
Ministério da Justiça

natural
de Barcelos/Portugal 	 nascido a 18 de setembro
de  1934 	 filha, de ft/Pind 4ime  do  Costa e dé Ma9iq dos Prazeres da 
S)1" 	  residente
n9..Eated9..011 Sa9 9qu5ç 	 (Processo	 9000-8097/93 ) 

ANTONIO DA SILVA COSTA (RNE 14416581-4)

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 11 DE JANE/R0 DE 1994 C.)

O Sffinktuode Estado da Justiça, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 80 do Decreto no 70436, de 18 de abril de 1972, .

$9 23	 resolve conceder nos termos dos artigos 30 e 50
do mencionado Decreto, a MARIA 0052 RICO DE ASCENCX0 ANTUNES COELHO na
tural de Liebéia, Portugal, nascida a 22 de julho de 1952, filhe 	 de Ma
nuel de Ascenção Antunes e de Maria Alice Costa Rico de Ascenção 	 Antu
nos, residente no Estado de Minas Gerais, que já teve reconhecida, 	 por
decisão deste Ministério, a Igua/dade de Direitos e Obrigações Civis
de que trata o referido diploma legal, o Gozo dos Direitos Políticos ou
torgados na Constituição, na Convenção que instituiu o Estatuto de Igual.
dade e nas Leis do Pais. (Proc.n 0 8354-019/93).

/PP 24 - Reconhecer aos portugueses abaixo nomeados n igualdade de direitos e abri.
gacCies civis e o gozo de direitos políticos, no Brasil, nos termos dos ares. 2?, 3? e 5?
do mencionado Decreto, a fim de que possam gozar dos direitos outorgados na Consti-
tuição, na Convença° que instituiu o Estatuto da Igualdade e nas Leis do País:

ANTONIO'JOAQU/M DE OLIVEIRA PAIVA FREIXO (RNE W197008-2) 	 , natural
da.GairdPOKtagal 	  nascido a 	 19 de agosto 
de 1949 	 fahla do Antonio dias 5antoe peive rçg)epo g de Maria Rocha•
de Oliveira 	 residente
no Estadp de São Paulo 	 (processo n .  8505-16609(93 ).

ANTONIO JOSÉ OVELMEIRO (RHE W196503,1) 	 	 natural
de Ro900ouro/ gostugal	 , nascidO a 20 de novembro
de 1934 	 filhÇ.. de ReeflCiaec. dos, Anjos ovelnitirO a ge Pelmina_de Je

..........	 .	 ...	 _	 _	 ,residente
nO ESt049 de $Ão Reu3o	 (Processo it . 8000-20012/92 );

CAROLINA ALVES MARTINS DOS SANTOS MOURA FERREIRA (RNE W180948-W) natural
dit.YAAA-flomade.daieJ.Partu gal.	 . nascida a	 23 de setembro 
dg 1925	 . filha de  Inocenci9 Alvea de SWASe g dg Rçaa Martina doo
S n os tsgqcq 	 residente
no-89.tedo_do..58o_89mio	  (processo n?  8000-13500/9.3..);

DINA exula MARQUES JANARDO PEREIRA (RNn W660628-1t) 	 notara!
de.1,ourenco_morgues/moçamnique 	 nascido a 	 09 de março 

_	 filho de Francisco Manuel Janardo Pereira e de Dana Maria 
Redr),ques Marques Ja ardo Pe eira 	 residente
no Ratado. do ir o cle_JeoRiro 	  (Processo'h?.-?.4§Pn0.€94M_);

RERRAiipd . Recigito . ffliffikpA , ~Reça (RNE 14219034-W) 	 . natural
de R0rt9/Rortm901	 	  nescid9 a 	 19 de  julho 
de 1960. . , filho, de Aiermen_da..fonemoo o 4R 89imire_de_Jeome:M9mrA 	
	 residente
no Estado de Sio Paulo	 	  (Processo n?  8000-11512/93 ).

MARMR4 VA 2 405 SANT9S..(PME.Y.33(10 11-0) 	 natural
de Vila Real/Portuga/ 	 nascid9. a 	 28 de	 ju )o 
09 1935	 . filho de 49441,,s iia doa Santgn de TAreZe YsE 

no Estado de São Paulo

osizAUX/ VERDADE RIBEIRO Dop nsxs (RnE 109323X-1) 	 natural
clet_AgmedoiPor.tuRa2 	  nascida. a	 32 de	 janeiro
de 1950  filho de Antonio Ribeiro don Re is, e 09 Meria  Rale q9 v rdede

residente
(processo o. 8000-15363/93 ).

de_ftwohal/PoS.titgal 	  nascidR a	 16 de dezembro
de 1950 	 filhel.de Daniel Figueira Chaves g de Rut)j  Lege Rasmuesen 
Chaves 	 residente
no Fado de São Paula 	 (Processo rd.  8000-13504193).

gora ).EÇA ItAssupsew (RNE 14383857-6) 	 natural
de,9'Mnch01/P.OX1R9e1 	 nascida a 	 06 de dezembro
IR 1 9 Ra	. filhe de  Azei Frgderi,ch Rasmussgn e de Ismay teça gasmassen

	  residente
no .Estado de São Paulo 	 (Processo is . 9000-13505/93) 

TREO PEREIRA DA SILVA
SeCretErio -Executivo

no uso da coopetíncia delegada
pela Portaria 09 358/90

residente
(Processo lie  8000-12849/93 ).

dos Reis	
no Ratado de -SZo_Paulo	

PATRICIA NINA CHAVES GARCEZ (RNE 14383469F) 	 natural

PUARTZ.POS.0ANT0S_BER84ARDE1.ÁRNE . W490199-n) 	 natural
de.Nimirsie/POTtUgel	  nascidcn o

	 26 de março
40 .1994 	 filRode .I.00ndro Auguato_Nernardes  e d e flo ria. RURRate.4.0Or
çelves 	 	  ,residente
no Estado de Sio Paulo	  (Processo n?- 8.99Pr.6722/.9.3.1;

joRo 094 SANTOS MATIAS  (RNR.W959605-Ii 	  natural
de Ve99a/POrt99s/ 	 aa,aidm a 18 de fevereiro 

	de 392.	 (((Is de 4090 .499 Sent02 MOtia$ de Ana de Jesus 
-residente

nO  Estado de S-o P ul 	 (Processo nf.0(70Q7.13201192.

no Estado de São Paulo

RIpmçpq . xmaponçues AIROsU CASACA (RNE W051775-A) 	 natural
de dampu}a/Royembioue 	 nasáda.a 	 X. OR ne.,/e.bre.
40.197.9 ........ .filliAde .4$7e9...048Me1-5ÁX09O.CR99ça-e_de  ms r1s A9t0ni 949 da 
çrma Rodrigues residente
9.9..fat.nde .0.0. 0.9...P.4419 	 (Processon?...099...5301.93 	 ).

N9 25 - Reconhecer nos portugueses abaixo nomeados e igualdade de direitos e abri-
andes civis e o gozo de direitos políticos. no Brasil, nos termos dos ares. 2?, 3? e 5?
do mencionado Decreto, a fim de que possam gozar dos direitos outorgados na Consti•
tuteio. na Convenção que instituiu o Estatuto da Igualdade e nas Leis do País:

( e ) - N. da DIJOF: Republicadas por terem saldo indevidamente na Seção
2 do D.O. de 12-1-94, pãg. 185.

PORTARIA NO 28, DE 12 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DA JUSTIÇA, usando da atribuicao que lhe confere o ar). 8?
do Decreto n? 70.435, de 18 de abril de 1972, resolve:

Reconhecer aos portugueses abaixo nomeados a igualdade de direitos e abri'
gaçoes civis e o gozo de direitos políticos, no Brasil, nos termos dos arte. 2?, 3? e 6?
do mencionado Decreto, a fim de que possam gozar dos direitos outorgados na Cansa.
tuiçAo, na Convençg o que instituiu o Estatuto da Igualdade e nas Leis do País:

ABEL RODRIGUES DE FREITAS SPINOLA (RNE 14591213-3) 	 natural
nascie19. a 	 25 de  junho 

filho.de Man4P 1 de ~ss 9P.419.1. P de mnr49 Ce/estg 
Rodrigues 	 residente
no Estado de São Paulo 	 (processo nr	 8000-15/93 ) 

ADELINO BRAT DA SILVA (SUJE W260219-2) 	 natural
de figueiró dos Vinhos/Portugal 	 nascido a 	 18 dq setembro 
de 1951 	  filho de Antenio Lopaq Godinho da Silva e de Ilidia da Con-
ceição Braz 	 residente
no Estado de São Paulo 	 (Processo n.  9505-18047/93 

AIDA ADELAIDE DOMINGUES DOS SANTOS (RNE W372002-V) natural
de PAter00/)ercM90.1 	
de 1942	 . filha de  Adrien0 AV9uStO 09.1199NW CAd : 89RIVWS 71:terr° 

residente
ne  9000-5000/93  ),

de Hachico/Portugal
de 1954



MArti
no Estado dg São Paulo

FERNANDO ANTUNES (me ¥227304-10
d9_Moime~.0e Iterirn/Rortmgal	 	
de 1937 	 filho de • gatda Antunes	

no Estado de São Paulo

(Processo nT.ÓPO O -32 B.Wige;,

• natural
nascido. a . .7 0 .0e Re•OOOF.9

• residente
(Processo n? . 8000-4999/93  1;
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Senado Federal, .no inciso I do arta . do Decreto-lei n . 1.312, de 15
de fevereiro de 1974, considerando a autorização contida na Resolução
n . 42, de 30 de junho de 1989, do Senado Federal, o no uso da
competência que me foi outorgada mediante o Decreto n o 83.856, de 15
de agosto de 1979, autorizo a formalização da garantia. Restitya-so o
processo à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para as
providências complementares.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

(Of. n9 13/94)

49B.g.1351ABI:B. . MARTINA..(RNE. 9(09134197.61 ........ 	 ............. 	 natural
de Bro ganWPortnga/	 . nascido a	 30 de agosto
de 1943 	 filho, de José Manuel martína e de f),orencia Aygu ta Cova-
	  residente

tto n 40  de São Paulo	 (Processo n? 8000-6779/93 );

JOSÉ JOAQUIM LAVOORA (RNE M087314-X) 	   natural
de /locado de Cova/eires/portygel 	 nascido a -AM- Ae..-~emnr(7
Oe 1 933 	 filh.gcle .Antonio:.Joagnim.Invonro..e.de anuo. de.JesÀa  Pa -
trício 	 	  residente
no Estado de Soo Paulo	 (Processo n? 80 00-6779/93 );

MARIA ODETE MOR= DE BARROS (RNE M/59939-61 	 natural
nascida a 	 15 de abril 

..J9P_9nter0,0.. deAtOrrrts..e..de. Mario..da.onceiçÃo.
	  residente

(Processo n?-0.38,97548/93. ).

THEO PEREIRA DA SILVA
Secretário -Executivo

no uso da competência delegada
pela Portaria nO 358/90

(Of. no 6/94)

Ministério do Exército

COMANDO MILITAR DO OESTE
9! Região Militar

••Cornando da 4! !bigode de Cavalada Mecanizada
DESPACHOS

1, Reconhoço a dispensa de licitação fundamentada no Caput do Art
25 da Lei 6.666/93, para pagamento de oerviçoo hoopitalares e ambulato-
riais ao Hospital Santa Rosa Ltda e Roopital Santa Rita Ltda, de acjrdo
com as Notas de Empenho n9. 358 e 359, respectivamente.

Dourados-MS, 31 de dezembro de 1993
TITO MONTEIRO DE CASTRO FILHO- Cel Cav QEMA

Ordenador de Despesas

2, Ratifico, a deoiajo do OD do Cedo da 4a Bda C Moo nau Notou do
Empenho ode 358 e 350, referente a inexibilidade de licitaçjo aoimu ca-
racterizada noe termo. do Art 26 da Los 8,666/93.

Dourados-MS, 31 de dezembro de 1993

TITO MONTEIRO DE CASTRO FILHO- Cel Cav QEMA
Respondendo pelo Comando

(36. 09 1/94)

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO

E. 11 de janeiro de 1994
Processo n . 10168.004055/92-02. interessado: ESTADO DE ALAGOAS
Assunto: Operação de credito externo a ser celebrada entre o Estado de.
Alagoas e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento-
BIRD (Banco Mundial), com garantia da República Federativa do Brasil,
no valor equivalente a US$38,000,000.00 (trinta e oito milhões de
dólares norte-americanos), do principal, destinada ao financiamento
parcial, do Projeto de Manutenção de Rodovias do Estado de Alagoas.
DESPACHO: Tendo em vista os Pareceres da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional e da Secretaria do Tesouro Nacional, com fundamento nas
disposições da Resolução n° 96, de 15 do dezembro de 1989,
restabelecida pela Resolução n . 17, de 05 de junho de 1992, ambas do

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SC Câmara

PAUTA DE JULGAMENTO DE RECURSOS DAS SESSÕES ORDINÁRIAS A SEREM REALIZA
DAS NAS DATAS A SEGUIR MENCIONADAS, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA OI
BLOCO "J", EDIF/C10 ALVORADA, SALA 702, 79 ANDAR - BRASÍLIA - DISTRITO
FEDERAL.

OBSERVAÇÃO: Serão julgados na primeira sessão subsegúente, independen-
te de nova puolicação, os recursos cuja decisão tenha sido adiada em
razão de pedido de vista de Conselheiro ou Procurador da Fazenda Bacio
nal, não comparecimento do Conselheiro Re/ator, falta de tempo na ses=
são marcado, ser feriado ou ponto facultativo, ou outro motivo objeto
de decisão do Coleglado.

DIA 24 DE JANEIRO pR 1994, AS 10:00 HORAS 

RELATOS: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
01 - Recurso n9 106.040 - Processo no 10855/001.357/92-63 - Recorren--
te: PICCHI LTDA. ADMINISTRACAO E PARTICIPAÇÕES S/C - Recorrido: DRF em
Sorocaba (SP) - IRPJ - EX. DE 1989.

DELATOR: CONSELHEIRO GILBERTO CONGRO BASTOS
02 - Recurso n9 105.886 - Processo n9 13619/000.019/92-02 - Recorren-
te: SANTO ANTONIO AGRO PECUÁRIO LTDA. - Recorrido: DRF co Curvelo (HG)
- /RPJ - EX. DE 1990.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA
03 - Recurso cle 106.033 - Processo nO 10830/006.131/91-38 - Recorren-
te: HIDROSAN COMERCIO DE TUBOS E CONEXÕES LTDA. - Recorrido: DRF om
Campinas (SP) - IRPJ - EX. DE 1988.

04 - Recurso n9 79.016 - Processo n9 10830/006.132/91-09 - Recorrente:
MEDROSAS COMERCIO DE TUBOS E CONEXÕES LTDA. - Recorrido: DRF em Campi-
nas (SP) - PIS DEDUCAO - EX. DE 1988.

05.- Recurso no 79.017 - Processo no 10830/006.135/91-99 - Recorrente:.
DJALMA SANTOS DA SILVA - Recorrido: DRF em Campinas (SP) - IRPF - EX.
DE 1988.

=ATOR: CONSELHEIRO HISSAO ARITA
96 - Recurso no 100.158 - Processo no 11080/008.397/90-81 - Recorren-
te: /NDOSTRIA DE CALCÁRIO INAS LTDA. - Recorrido: DRF em Porto Alegre
(RS) - IRPJ - EIS. DE 1986 a 1989.

07 - Recurso no 65.747 - Processo n9 11080/008.398/90-44 - Recorrente:
INDÚSTRIA DE CALCÁRIO IRAS LTDA. - Recorrido: DRF em Porto Alegre (RS)
- PIS DEDUCAO - EIS. DE 1986 a 1988.

08 - Recurso no 65.748 - Processo n9 11080/008.399/90-15 - Recorrente:
INDÚSTRIA DE CALCÁRIO INAE LTDA. - Recorrido: ORE em Porto Alegre (RS)
- CONTRIBUICAO SOCIAL - EX. DE 1989.

RELATORA: CONSELHEIRA CELI *EMPINE 11ARIZOELDUQUE
09 - Recurso no 98.094 - Processo no 10820/000.415/88-06 - Recorrente:
ANDORFATO ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. - Recorrido: DRF em Araçatuba
(SP) - IRPJ - EX. DE 1983.
10 - Recurso n9 61.453 - Processo n9 10820/000.416/88-61 - Recorrente:
ANDORFATO ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. - Recorrido: DRF em Araçatuba
(SP) - PIS DEDUCAO/PIS REPIQUE - EX. DE 1983.

RBLATOR: CONSELHEIRO LUIZ EDMUNDO CARDOSO 'BARBOSA
11 - Recurso no 81.418 - Processo no 10168/005.203/138-45 - Recorrente:
MADEIREIRA SOBERANA LTDA. - Recorrido; DRF em Brasília (DF) - PIS FATU
RANENTO - EX. DE 1984.

RELATOR: CONSELHEIRO lliSSA0 ARITA
12 - Recurso no 105.898 - Processo n9 10768/036.632/90-12 - Recorren-
te:SITEC S/A INDÚSTRIA E COMERCIO - Recorrido: DRF no Rio de Janeiro
(RJ) - IRPJ - EX. DE 1988.

RELATORA: CONSELHEIRA CELI DEFINE NARIZTMEDUQUE
13 - Recurso n9 75.905 - Processo n9 10580/004.048/92-21 - Recorrente:
BARRETO DE ARAÚJO PRODUTOS DE CACAU S/A - Reéorrido; DRF em Salvador
(BA) - CONTRIBUIÇAO SOCIAL - EX. DE 1990.

DIA 24 DE JANEIRO DE 1994, AS 14 'HORAS E 30 MINUTOS

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
14 - Recurso n9 105.881 - Processo n9 10880/019.839/92-81 - Recorren-
te: GRADIENTE ELETRONICA S/A. - Recorrido: DRF em São Paulo (SP)
IRPJ - EX. DE 1991.

15 - Recurso no 78.695 - Processo n9 10880/019.838/92-18 - Recorrente:
GRADIENTE ELETRÔNICA S/A. - Recorrido: DRF em São Paulo (SP) - CONTRI-
BUICAO SOCIAL - EXS. DE 1990 e 1991.

RELATOR: CONSELHEIRO LU/2 EDMUNDO CARDOSO BARBOSA
16 - Recurso no 104.748 - Processo no 10708/000.083/92-33 - Recorren-
te: F.L.B. AUTOMOVE/S LTDA. - Recorrido: IRF em Angra dos Reis (RJ) -
IRPJ - EX. DE 1992.

de Chaves/Portugal
de 1940 	 filhilde
Merece 
no Estado do Paraná
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RELATOR: CONSELHEIRO MISSA° RESTA
17 - Recurso no 102.346 - Processone 10467/000.850/90-03 - Recorrente:
PRONTOGASTRO LTDA. - Recorrido: ORE em João Pessoa (PB) - IRPJ - EIS.
DE 1985 a 1988.

18 - Recurso n9 70.973 - Processo nO 10467/000.851/90-68 - Recorrente:
PRONTOGASTRO LTDA. - Recorrido: DOE em João Pessoa (PB) - FINSOC/AL -
EXS. DE 1985 a 1988.

19 - Recurso n9 70.974 - Processo nO 10467/000.852/90-21 - Recorrente:
PRONTOGASTRO LTDA. - Recorrido: DOE em João Pessoa (PB) - PIS/DEDUM
- EXS. DE 1986 a 1988.

20 - Recurso n9 70.975 - Processo n9 10467/000.853/90-93 - Recorrente:
PRONTOGASTRO LTDA. - Recorrido: ORE em João Pessoa (PB) - PIS/REPIQUE
- EXS. DE 1985 a 1988.

21 - Recurso n9 70.976 - Processo 09 10467/000.854/90-56 - Recorrente:
ILKA ALMEIDA DE MEDEIROS - Recorrido: DOE em João Pessoa (PB) - IRPF -
EXS. DE 1985 a 1988.

22 - Recurso no 70.977 - Processo n9 10467/000.855/90-19 - Recorrente:
JOSE EYMARD MORAES DE MEDEIROS - Recorrido: ORE em João Pessoa (PB) -
IRPF - EX. .OE 1985 a 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO JACESON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER
- Recurso 09 . - Processo 09 - Recorren-

te: COPA - COMPANHIA DE PAPEIS - Recorrido: DOO' no Rio de Janeiro (RJ)
- IRPJ - EXS. DE 1985 a 1987.

•
24 - Recurso no 72.793 - Processo n9 10070/000.420/89-94 - Recorrente:
COPA - COMPANHIA DE PAPEIS - Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) -
PIS DEDUM - EXS. DE 1985 a 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO ÁFONSO CESSO RATIOS LOURENÇO
25 = Recurso n9 99./05 - Processo no 10820/000.472/90-56 - Recorrente:
ANDORFATO AGROPECUÁRIA LTDA. - Recorrido: DOS em Aracatuba (SP) - IRPJ
- EXS. DE 1985 a 1987.

26 - Recurso 09 64.615 - Processo n9 10820/000.469/90-41 - Recorrente:
ANDORFATO AGROPECUÁRIA LTDA. - Recorrido: DRP em Aracatuoa (SP) - IRF
- ANOS DE 1984 a 1986.

27 - Recurso n9 64.616 - Processo n9 10820/000.471/90-93 - Recorrente:
ANDORFATO AGROPECUÁRIA LTDA. - Recorrido: DOE em Ararei:nu: (SP) - PIS
DEDUÇÁO - EXS. DE 1985 a 1987.

RELATORA: CONSELHEIRA CESI DEPINE NARIZ DELDUQUE
28 - Recurso n9 106.034 - Processo n9 10825/000.233/93-07 - Recorren-
te: ALTERNE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. - Recorrido: DRF co Bauru (SP)
- IBPJ - EX. DE 1988.

29 - Recurso no 79.018 - Processo no 10825/000.234/93-61 - Recorrente,
ELSIO SANTIAGO FILHO - Recorrido: ORE em Bauru (SP) - IRPF - EX. 	 DE
1988.

RELATOR: CONSELHEIRO 'LUIZ 'EDMUNDO CARDOSO BARBOSA
30 - Recurso n9 104.849 - Processo no 10680/005.936/92-89 - Recorren-
te: LB GODINHO RETIFICA DE MOTORES LTDA. - Recorrido: ORE em Governa--
dor Valadares (MG) - IRPJ - EX. DE 1990.

DIA 25 DE JANEIRO DE 1994, AS 8 HORAS E 30 =OTOS 

RELATOR. CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
31 - Recurso n9 106.124 - Processo n9 13687/000.152/90-30 - Recorren-
te: AUTO POSTO ARRETES LTDA. - Recorrido: ORE em Uberléndia (MG)
IRPJ - EX. DE 1986.

32 - Recurso n9 79.249 - Processo 59 13687/000.153/90-01 - Recorrente:
AUTO POSTO ARROTES LTDA. - Recorrido: DRF em Uberlãnella (MG) - PIS DE-
DUM - EX. DE 1986.

33 - Recurso n9 79.250 - Processo 09 13687/000.154/90-65 - Recorrente:
AUTO POSTO ARANTES LTDA. - Recorrido: ORE em Uberlãndia (MG) - IRF
ANO DE 1985.

RELATOR: CONSELHEIRO GILBERTO CONGRO BASTOS
34 - Recurso n9 105.883 - Processon9 10120/000.413/92-19 - Recorrente:
TRANSIMAR TRANSPORTES DE COMBUSTÍVEIS LTDA. - Recorrido: DRF em Go:linfa
(GO) - IRPJ - EX. DE 1990.

35 - Recurso n9 79.926 - Processo 09 10120/000.412/92-56 - Recorrente:
TRANSIMAR TRANSPORTES DE COMBUSTÍVEIS LTDA. - Recorrido: ORO' em GoLinia
(GO)	 IRE., ANO DE 1989.

36 - Recurso n9 79.927 - Processo n9 10120/000.414/92-81 - Recorrente:
TRANSIMAR TRANSPORTES DE COMBUSTÍVEIS LTDA. Recorrido: ORE co Golada
(GO) - CONTRIBUIU° SOCIAL - EX. DE 1990.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA 
37 - Recurso n9 104.851 - Processo 09 13602/000.887/92-62 - Recorren-
te: INTER - PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A. - Recorrido: DOO em
Contagem (MG) - IRES - EX. DE 1990.

RELATOR: CONSELHEIRO 1ÍIssA0 ARMA
38 - Recurso n9 106.029 - Processo no 10580/009.939/92-29 - Recorren-
te: BARIONI COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA. - Recorrido: DRF em Salva-
dor (BA) - IRPJ - EIS. DE 1990 a 1992.

39 - Recurso nO 79.010 - Processo n9 10580/009.940/92-16 - Recorrente:
BARIONI COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA. - Recorrido: ORE em Salvador
(BA) - CONTRIBUIU() SOCIAL - EXS. DE 1990 a 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER 
40 - Recurso n9 105.777 - Processo no 13802/000.905/91-33 - Recorren-

te. INDYRIA INDUSTRIA E COMERCIO DE CALÇADOS LTDA. - Recorrido: DOE em
São Paulo (SP) - IRPJ - EX. DE 1989.

RELATORA: CONSELHEIRA CESI DEPINE NARIZ DESOUGUE
41 - Recurso n9 106.041 - Processo n9 11020/000.725/92-22. - Recorren-
te: SOPRANO ELETROMETALARGICA LTDA. - Recorrido: DOO co Caxias do Sul
(R S ) - IRPJ - EX. DE 1990.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ EDMUNDO CARDOSO 'BARBOSA
42 - Recurso n9 105.755 - Processo n9 10980/005.970/92-97 - Recorren-
te: KPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE PLÁSTICOS LTDA. - Recorrido: ORE em
Curitiba (PR) - IRPJ - EX. DE 1990.

RELATOR: CONSELHEIRO MISSA° ARITA
43 - Recurso 09 75.561 - processo n9 11075/002.890/92-56 - Recorrente:
COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DE ALEGRETE LTDA. - Recorrido: DRF em Uru
guaiana(RS) - CONTRIBUIU° SOCIAL - EX. DE 1992.

DIA 25 DE JANEIRO DE 1994, AS 14 HORAS E 30 MINUTOS 

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
44 - Recurso nO 82.174 - Processo n9 10850/000.989/90-89 - Recorrente:
TARRAF METAIS NOBRES LTDA. - Recorrido: ORO' em São José do Rio Preto
(SP) - FINSOCIAL-FATURAMENTO - EXS. DE 1987 a 1989.

45 - Recurso n9 82.175 - Processo n9 10850/000.988/00-16 - Recorrente:
TARRAF METAIS NOBRES LTDA. - Recorrido: DRF em SãO José do Rio Pra.-
(SP) - PIS FATURAMENTO - EXS. DE 1987 a 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO GILBERTO CONGRO BASTOS
46 - Recurso no 106.128 - Processo n9 10800/000.433/92-63 - Recorren -
te: HAVAI UTILIDADES DOMESTICAS LTDA. - Recorrido: DRF em São José do
Rio Preto (SP) - IRPJ - EX. DE 1987.

47 - Recurso no 79.254 - Processo n9 10850/000.434/92-26 - Recorrente:
HAVAI UTILIDADES DOMESTICAS LTDA. - Recorrido: ORO em São José do Rio
Preto (SP) - PIS DEDUM - EX. DE 1987.

48 - Recurso no 79.255 - processo no 10850/000.435/92-99 - Recorrente:
HAVAI UTILIDADES DOMESTICAS LTDA. - Recorrido: DRF em São José do Rio
Preto (SP) - IRE - ANO DE 1986.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ 'EDMUNDO CARDOSO BARBOSA
49 - Recurso no 105.768 - Processo no 13807/000.805/91-30 - Recorren-
te: MOVEIS FENO LTDA. - Recorrido: DRF co São Paulo (SP) - IRPJ - EX.
DE 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO TUSSAS) ARITA36-=-É=sol0f=irroco n9 13527/000.086/92-59 - Recorren-
te: ESCOE - ELETRIFICAM E CONSTRUM SOCIEDADE CIVIL LTDA. - Recorri
do: DRr em Feira de ,Santana (BA)	 IRPJ - EX. DE 1992.

51 - Recurso no 78.363 - Processo n9 13527/000.084/92-59 - Recorrente:
CORINA MARIA FARIAS DE MAURO - Recorrido: DRP em Feira de Santana (BA)
- IRPF - EX. DE 1992.

52 - Recurso n9 78.364 - Processo nO 13527/000.085/92-11 - Recorrente:
FRANCISCO DE MAURO JUNIOR - Recorrido: DRF em Feira de Santana (BA) -
IRPF - EX. DE 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO JACRSON MEDEIROS ME PARIAS SCHOEIDER
53 - Recurso no 104.030 - Processo n9 10680/005.941/91-38 - Recorren-
te: MERCANTIL - ADMINISTRAM E CORRETAGEM DE SEGUROS S/A - Recorrido:
ORE em Belo Horizonte (MG) - IRES - EXS. DE 3.987 a 1989.

54 - Recurso n9 74.642 - Processo n9 10680/085.938/91-23 - Recorrente:
MERCANTIL - ADMINISTRAÇÁO E CORRETAGEM DE SEGUROS S/A - Recorrido: DRF
em Belo Horizonte (MG) - P15.B.E5IQUE - EX. DE 1987/1988.

55 - Recurso n9 74.643 - ProcesscAn9 10680/005.937/91-61,- Recorrente:
MERCANTIL - ADMINISTRAÇÁO E CORRETAGEM DE SEGUROS S/A - Recorrido: 991,
em Belo Horizonte (MG) - PIS DEDUM - EXS. DE 1987 e 1988.

56 - Recurso n9 74.644 - Processo nO 10680/005.939/91-96 - Recorrente:
MERCANTIL - ADM/NISTRAM E CORRETAGEM DE SEGUROS s/A - Recorrido: ORE
em Belo Horizonte (MG) - FINSOCIAL - EXS. DE 1987/1988.

57 - Recurso n9 74.645 - Processo n9 10680/005.940/91-75 - Recorrente:
MERCANTIL - ADMINISTRAM E CORRETAGEM DE SEGUROS S/A.- Recorrido: DOE
em Belo Horizonte (MG) - CONTRIBUIU° SOCIAL - EX. DE 1989.

RELATORA: CONSELHEIRA CELI DEP/NE MARIE DESOUGUE
58 - Recurso 59 106.141 - processo nO 10580/005.157/92-01 - Recorren-,
te: SISALANA S/A - INDOSTRIA E COMERCIO - Recorrido: DRP em Salvador
(BA) - IRPJ - EX. DE 1990.

RELATOR: CONSELHEIRO'HISSAOARSTA
59 - Recurso n9 75.901 - Processo n9 11030/000.353/92-89 - Recorrente:
COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DE MARAD LTDA. - Recorrido: DRF em Passo
Fundo (RS) - CONTRIBUIU° SOCIAL - EX. DE 1990.

DIA 26 DE JANEIRO DE 1994, AS 8101AS 2'30 MOOMMVS

RELATOR, CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
60 - Recurso n9 106.126 - Processo nO 10768/007.290/90-89 - Recorren-
te: UIVAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇOES LTDA. - Recorrido: ORE no

Rio de Janeiro (RJ) - IRPJ - EX. DE 1985.

61 - Recurso n9 79.252 - Processo ne /0768/007.380/90-70 - Recorrente:
LEMPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇOES LTDA. - Recorrido: DRF no Rio
de Janeiro (RJ) PIS DEDUM - EX. DE 1985.

RELATOR: CONSELHEIRO GILBERTO CONGRO RASTOS
62 - Recurso no 79.922 - Processo n9 10840/000.505/91-92 - Recorrente:

n
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PAULO SILVIO REGAZZINI - Recorrido: DOR em Ribeirão Preto (SP) - IR??
- EXS. DE 9.986 e 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA
63 - Recurso n9 105.770 - Processo no 10805/003.6 .63/91-94 - Recorren--
te: ABC - EMPREGOS EFETIVOS E TEMPORÁRIOS LTDA. - Recorrido: DRF em
Santo André (SP) - IRPJ - EX. DE 1987.

RELATOR, CONSELHEIRO HISSA0 ARITA
64 - Recurso n9 105.772 - Processo no 13819/000.826/89-19 - Recorren-
te: KARMANN-GUIA DO BRASIL LTDA. - Recorrido: DRF em Santo Andrd (SP)
- IRPJ - EX. DE 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER 
65 - Recurso n9 105.776 - Processo 59 10640/001.120/92-34 - Recorren--
te: OFICINA E TRANSPORTE NUNES LTDA. - Recorrido: DRF em Jul. de Fora
(MG) - IRPJ - EXS. DE 1988 a 1990.

66 - Recurso no 79.003 - Processo n9 10640/001.121/92-05 - Recorrente:
OFICINA E TRANSPORTES NUNES LTDA. - Recorrido: DRF em Jul. de Fora (MG)
- PIS DEDUÇÃO - EX. DE 1988.

RELATORA, CONSELHEIRA CELI DEFINE NARIZ DELDUQUE
67 - Recurso n9 75.401 - Processo na 11055/000.111/92-98 - Recorrente:
CALÇADOS TABITA LTDA. - Recorrido: DRF em Novo Hamburgo (RS) - CONTRI-
BUIÇA0 SOCIAL - EX. DE 1992.

68 - Recurso n9 75.580 - Processo n9 11080/005.329/92-87 - Recorrente:
FULLER S/A - Recorrido: DRF em Porto Alegre (RS) - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
- EX. DE 1992.

69 - Recurso n9 75.622 - Processo no 11080/005.335/92-80 - Recorrente:
VIAÇÃO UNIÃO SANTA CRUZ LTDA. - Recorrido: DRF em Porto Alegre ( RS) -
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX. DE 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA
)0 - Recurso n9 105.788 - Processo nO 13154/000.116/89-51 - Recorren-
te: AGROPECUÁRIA CACHOEIRINHA LTDA. - Recorrido: DRF em Cuiabã (MT) -
IRPJ - EX. DE 1987.

DIA 26 DE JANEIRO NE 1994, RS 14 NORAS E 30 MINUTOS

RELATOS: CONSELHEIRO MÁRCIO RACHADO CALDEIRA
/1 - Recurso n9 81.416 - Processo n9 13899/000.051/91-17 - Recorrente:
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO SANTA TEREIS LTDA. - Recorrido: DRF em Osasco
(SP) - PIS FATURAMENTO - UNS. DE 1986 a 1990.

72 - Recurso n9 81.430 - Processo n9 13899/000.048/91-02 - Recorrente:
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO SANTA TEREZA LTDA. - Recorrido: DRF em Osasco
(SP) - FINSOCIAL FATURANENTO - EXS. DE 1986 a 1990
RELATOR: CONSELHEIRO MISSA° ADITA
73 - Recurso no 105.778 - Processo n9 10580/005.586/92-89 - Recorren-
te: EMPISA - EMPREENDIMENTOS RITUAL S/A - Recorrido: DRF em Salvador
(BA) - IRPJ - EX. DE 1990.

REDATOR: CONSELHEIRO JACKSONNEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER 
74 - Recurso n9 75.624 - Processo no 11080/005.332192=91 - Recorrente:
RADIO EDUCADORA LTDA. - Recorrido: DRF em Porto Alegre (RS) - CONTRI--
BUIÇAO SOCIAL - EX. DE. 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENCO
75 - Recurso no 99.092 - Processo n9 10820/000.467/90-16 - Recorrente:
ANDORFATO COMERCIAL LTDA. - Recorrido: DRF em Aracatuoa (SP) - IRPJ -
EXS. DE 1985 a 1987:

76 - Recurso no 63.485 - Processo n9 10820/000.463/90-65 - Recorrente:
ANDORFATO COMERCIAL LTDA. - Recorrido: DRF em Aracatuba (SP) - IRF -
ANOS DE 1984 a 1986.

77 7 Recurso n9 63.486 - Processo n9 10820/000.466/90-53 - Recorrente:
ANDORFATO COMERCIAL LTDA. - Recorrido: DRP em Aracatuba (SP) - PIS DE-
DUÇÃO - EXS. DE 1985 a 1987.

RELATORA: CONSELHEIRA CELI DEPINE NARIZ DELDUQUE 
78 - Recurso no 106.132 - Processo no 11065/002.663/92-95 - Recorren-
te: ROSNARE CONSTRUÇÕES LTDA. - Recorrido: DRF em Novo Hamburgo (RS)
IRPI - EXS. DE 1989 a 1992.

DIA 27 DE JANEIRO DE 1994, AS 10:00 DORAS 

RELATORA: CONSELHEIRA CELI DEFINE NARIZ DELDUQUE 
79 - Recurso n9 79.261 - Processo n9 11065/002.664/92-58 - Recorrente:
MOSMANN CONSTRUÇÕES LTDA. - Recorrido: DRF em Novo Hamburgo (RS) ' -
FINSOCIAL - EX. DE 1988.

80 - Recurso no 79.262 - Processo n9 11065/002.665/92-11 - Recorrente:
MOSMANN CONSTRUÇÕES LTDA. - Recorrido: DRF em Novo Hamburgo (RS) - PIS
REPIQUE - EX. DE 1988.

81 - Recurso 59 79.263 - Processo n9 11065/002.666/92-83 - Recorrente:
NOSMANN CONSTRUÇÕES LTDA. - Recorrido: DRF em Novo Hamburgo (RS) - IR?
- ANOS DE 1987 a 1991.

82 - Recurso n9 79.264 - Processo n4 11065/002.668/92-17 - Recorrente:
MOSMANN CONSTRUÇÕES LTDA. - Recorrido: DRF em Novo Hamburgo (RS) - PIS
DEDUÇÃO - EX. DE 1988.

83 - Recurso n9 79.265 - Processo n9 11065/002.670/92-51 - Recorrente:
MOSMANN CONSTRUÇÕES LTDA. - Recorrido: DRF em Novo Hamburgo (RS) - COR
TRIBUIÇAO SOCIAL - EX. DE 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO HISSAO ARITA
84 - Recurso n9 63.575 - Processo n9 10640/001.336/90-00 - Recorrente:
VIAÇÃO--SÃO VICENTE LTDA. - Recorrido: DRF em Juiz de Fora (MG) - PIS
DEDUÇÃO - EXS. DE 1986 e 1987.

85 - Recurso n9 82.319 - Processo no 11030/000.039/89-19 - Recorrente:
TRANSPORTES CAVOL LTDA. - Recorrido: DRF em Passo Fendo	 (RS)
FINSOCIAL .*EXS. DE 1985 a 1988.

DIA 27 DE JANEIRO DE 1994, AS 12 HORAS E 15 MINUTOS 

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
_ gecurs.

1028.402/88-05 - Recorrente:
SOCIBEL COMERCIAL E ADMINISTRADORA S/A. - Recorrido: DRF em São Paulo
(SP) - FINSOCIAL - EXS. DE 1986 a 1988.

87 - Recurso n9 78.999 - Processo n9 10880/041.578/90-22 - Recorrente:
ZIPORA GRAICAR - Recorrido: DRF em São Paulo - (SP) - IRPF - EXS. DE
1986 e 1987.

RELATORA: CONSELHEIRA CEL/ DEFINE NARIZ DELDUQUE
88 - Recurso n9 75.573 - PrOWSSO no 10 950/001.549/92-73 - Recorrente:
R.C. - MARINGÁ PRODUTOS AGR/COLAS LTDA. - Recorrido: DRF em Marins&
(PR) - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX. DE 1991.

89 - Recurso n9 75.665 - Processo n9 11075/000.446/92-13 - Recorrente:
AGROPASTORIL SA0 MARTIN LTDA. - Recorrido: DRF em Uruguaiana (RS) -
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX. DE 1990.

AUZONIA EVANGELISTA DE SOUZA.
Chefe da Secretaria

(Of. n9 1/94)

& Câmara
PAUTA DE JULGAMENTO DE RECURSOS DAS SESSÕES ORDINÁRIAS A SEREM REALIZA-
DAS NAS DATAS A SEGUIR MENCIONADAS, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA 01,
BLOCO "J", 4* ANDAR, SALA 405, EDIFÍCIO ALVORADA, EM BRASÍLIA - DF.

OBSERVAÇÃO: Serão julgados na primeira sessão subseqUente, independente
mente de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido adiada em
razão de pedido de vista de Conselheiro Relator, falta de tempo na ses-
são mareada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo obje-
to de decisão do Colegiado.

DIA 24 DE JANEIRO DE 1994, ÀS 10:00 He.

Relator: Conselheiro JOSÉ CARLOS GUIMARÃES

01 - Recurso n* 74.356 - Processo n* 10935/001.685/91-43 - Recorrente:
URU JOSÉ DOS SANTOS COSTA - Recorrida: DRF em Cascavel - PR - IRPF -
LAS: 1986 a 1989.

02 - Recurso n* 74.763 - Processo n* 10388/001.711/91-31 - Recorrente:
AUVECAR - AUTOMÓVEIS BACABAL LTDA. - Recorrida: DRF em São Luis-MA ,IRF
ANO DE 1989.

•
Relator: Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES

03 - Recurso n* 66.843 - Processo n* 13706/001.074/89-17 - Recorrente:
PAULO CARLOS COUTINHO - Recorrida: DRF no Rio de Janeiro - RJ - /RPF -
EXS: 1985 a 1987.

04 - Recurso n* 70.661 - Processo n* 10855/001869/90-11 - Recorrente:
VALDEMIR TEZOTO - Recorrida: DRF em Sorocaba - SP - IRPF - EX: 1987.

05 - Recurso n* 71.233 - Processo n* 13706/000.671/89-52 - Recorrente,
ARTMUR JOVINO PASTOR DE ALMEIDA - Recorrida: DRF no Rio de Janeiro -RJ-
00FF - EX: 1988.

Relatora: Conselheira LUC/ANA MESQUITA RABINO DE FREITAS CUSSI 

06 - Recurso n* 104.326 - Processo n* 13408/000.066/91-14 - Recorrente:
PAP - PLANEJAMENTO ASSESSORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA. - Recorrida: DRF em
Caruaru - PE - IRPJ - EX: 1989.

07 - Recurso n* 105.444 - Processo n* 10166/002.356/89-16 - Recorrente:
SILVINO MALAFAIA JÚNIOR (FIRMA INDIV/DUAL) - Recorrida: DRF em Brasilla
- DF - IRPJ - EIS, 5986 e 1987.

08 - Recurso n* 105.542 - Processo n* 13629/000.237/91-93 - Recorrente:
MARCONI MENDANHA MARINHO (FIRMA INDIVIDUAL) - Recorrida: DRF em Gover-
nador Valadares - MG - IRPJ - EIS: 1988 e 1989.

DIA 24 DE JANEIRO DE 1904, AS 14:30 He.

Relator: Conselheiro JOSÉ CARLOS GUIMARÃES

09 - Recurso n* 74.764 - Processo n* 13963/000.036/92-30 - Recorrente:
BRAMETAL BRANDA() METALÚRGICA LTDA. - Recorrida: DRF em FlorlanOpolls-SC
- IRF - ANO DE 1989.

10 - Recurso n* 75.100 - Processo n* 10855/000.125/92-42 - Recorrente:
APARECIDO PAVANI - Recorrida: DR? em Sorocaba - SP - IRPF - EX: 1987.

Relator: Conselheiro MÁRIO ALBERTINO NUNES 

11 - Recurso n* 71.865 - Processo n . 10630/000.350/91- 79 - Recorrente:
ALBERTINA PEREIRA - Recorrida: DRF em Governador Valadares - MG - IRPF
EXS: 1986, 1088 e 1990.
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12 - Recurso n . 71.866 - Processo n . 11080/005.760/91-24 - Recorrente:
VITOR JOSÉ GUARAGNI - Recorrida: DRF em Porto Alegre - RS - IRPF - EX:
1991.

13 - Recurso ri. 71.868 - Processo n . 10380/008.049/90-94 - Recorrente:
OSVALDO MONTEIRO BARBOSA - Recorrida: DRF em Fortaleza - CE - /RPF- EX:
1987.

Re/ator: Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES 

14 - Recurso n 2 71.245 - Processo n . 10930/000.953/91-12 - Recorrente:
CÍCERO FOGAÇA - Recorrida: DRF em Londrina - PR - IRPF - EIS: 1987 	 e
1988.

15 - Recurso n . 71.246 - Processo n . 10980/006.141/91-87 - Recorrente:

MACL/NEA S/A - MÁQUINAS E ENGENHARIA PARA MADEIRAS - Recorrida: DRF em
Curitiba - PR - 18V-ANO: 1998.

Relatora: Conselheira LUCIANA MESQUITA SABIDO DE FREITAS CUSSI 

16 - Recurso n 2 66.243 - Processo n . 10730/002.791/90-14 - Recorrente:
SÉRGIO ROBERTO PACHECO CURE - Recorrida: DRF em Niterbi - RJ - IRPF -
EIS: 1986 a 1989.

17 - Recurso n . 76.593 - Processo n . 10140/000.941/92-85 - Recorrente:
JACI TADEU PINTO RODRIGUES - Recorrida: DRF em Campo Grande - MS - IRPF
EX: 1992.

DIA 25 DE JANEIRO DE 1994, AS 0830 Ha.

Relato!, Conselheiro JOSÉ CARLOS GUIMARÃES

18 - Recurso n 2 75.104 - Processo n. 10980/002.185/92-91 - Recorrente:
PEDRO MODESTO PICCOL/ - Recorrida: DRF em Curitiba - PR - IRPF - EIS:
1987 e 1988.

19 - Recurso n . 75.110 - Processo n . 11065/000.829/92-75 - Recorrente:
FLÁVIA SCHMITT GALHARDI - Recorrida: DRF em Novo Hamburgo - RS - /RPF -
EIS: 1988 a 1990.

Relator Conselheiro MÁRIO ALBERTINO NUNES 

20 - Recurso n . 72.218 - Processo n . 10380/009.437/89-95 - Recorrente:
RITA ENOE FARIAS JEREISSATI - Recorrida: DRF em Fortaleza - CE - 1RPF -
EX: 1988.

21 - Recurso n . 72.585 - Processo n . 10680/008.032/91-42 - Recorrente:
DIBRAN DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA. - Recorrida: DRF em Belo Horizon-
te.- MG - IRF - A240:1989.	 .

22 - Recurso n . 73.388 - Processo O 10660/001.138/91-17 - Recorrente:
ESTÃNCIA MINEIRA LTDA. - Recorrida: DRF em Varginha - MG - IRF - ANO DE
1989.

23 - Recurso n . 73.389 - Processo n . 13808/002.187/88-66 - Recorrente:
ORLANDO PINTO CARDOSO - Recorrida: DRF em São Paulo - SP - IRPF - 	 EX:
1987.

Relato!, Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES 

24 - Recurso n . 71.471 - Processo n . 10660/000.034/91-86 - Recorrente:
JOAQUIM BENEDITO BRAGA - Recorrida: DRF em Varglnha - MG - /RPF - EXS:
1985 a 1989.

25 - Recurso n . 71.862 - Processo n . 1/080/005.549/90-11 - Recorrente:
CHANDRA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E CULTURAIS LTDA. - Recorrida: DRF em Porto
Alegre - RS - IRF - ANO: 1989.

Relatora: Conselheira LUCIANA MESQUITA SABIDO DE FREITAS CUSSI

26 - Recurso n . 74.341 - Processo n . 10840/002.844/91-59 - Recorrente:
ADELINO PEDRO ANTON/0 - Recorrida: DRF em Ribeirão Preto - SP - 18PF -
EX: 1989.

27 - Recurso n . 74.354 - Processo n . 10925/000.655/92-29 - Recorrente:
JOÃO RENO EYNG - Recorrida: DRF em Joaçaba - SC - /RPF - EX: 1991.

DIA 25 DE JANEIRO DE 1994, AS 14:30 Ha.•

Relator: Conselheiro JOSÉ CARLOS GUIMARÃES

28 - Recurso n 2 76.587 - Processo n . 10880/003.078/92-27 - Recorrente:
JOSÉ EDUARDO DEFALQUI PAPA DOS SANTOS - Recorrida: DRF em São Paulo -SP
- IRPF - EX: 1988.

Relator: Conselheiro MÁRIO ALBERTINO NUNES

29 - Recurso n . 73.395 - Processo n . 10725/000.027/89-31 - Recorren.,:
JOSÉ EGYDIO TINOCO NETO - Recorrida: DRF em Campos - RJ - IRPF - 	 FIO:
1984 e 1985.

30 - Recurso n . 73.402 - Processo n . 13558/000.259/91-25 - Recorren,,,
FRANCISCO DE FÁTIMA DA SILVA MOITA - Recorrida: DRF em VitOrla da C.n-
quista - BA - IRPF - EIS: 1989 e 1990.

31 - Recurso n . 74.767 - Processo n . 10380/005.846/91-3 7 - Recorrente:
SANCHO AGROPECUÁRIA S/A. - Recorrida: DRF em Fortaleza - CE - /RF -ANOS
1983 e 1984.

32 - Recurso n . 74.768 - Processo n . 10380/009.490/90-10 - Recorrente:
SANCHO AGROPECUÁRIA S/A. - Recorrida: DRF em Fortaleza - CE - IRE- ANOS
1986 a 1988.

Relato!, Conselheiro W/LFRIDO AUGUSTO MARQUES

33 - Recurso' o' 72.236 - Processo n . 10480/004.700/88-41 - Recorrente:
OPERACIONAL CORRETORA DE VALORES DE CÂMBIO LTDA. - Recorrida: DRF em Re
cite - PE - /RF-A9O:1987.

34 - Recurso n . 72.574 - Processo n . 11075/001.449/90-77 - Recorrente:
DILSON LAPPE DO PRADO - Recorrida: DRF em Uruguaiana - RS - /RPF - EIS:
1985 e 1986.

Relatora: Conselheira LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI

35 - Recurso n . 76.577 - Processo n2 10120/002.561/91-04 - Recorrente:
GARAGEM 2001 LTDA. - ME - Recorrida: DRF em Goiânia - GO - CONTR. SOCIAL
EX: 1990.

36 - Recurso n . 76.596 - Processo n. 10820/000.063/92-49 - Recorrente:
BERNARDO GOMES BARBOSA - Recorrida: DRF em Araçatuba - SP - IRPF - • EX:
1987.

37 - Recurso n . 76.597 - Processo n . 10190/000.622/92-84 - Recorrente:
ROQUE BAIOTTO BONALDO - Recorrida: IRF em Ponta Porã - MS - IRPF - EIS:
1987 e 1988.

DIA 26 DE JANEIRO DE 1994. ÀS MOO Ha. 

Relato!, Conselheiro JOSÉ CARLOS GUIMARÃES

38 - Recurso n . 76.589 - Processo n . /1080/011.023/90-80 -• Recorrente:
ALDUINO BORGES (ESPOLIO) - Recorrida: DRF em Porto Alegre - RS - IRPF -
EX: 1985.

39 - Recurso n . 76.592 - Processo n . 10880/000.841/92-77 - Recorrente:
HUMBERTO ZUPPO - Recorrida: DRF em São Paulo - SP - IRPF - EIS: 1987 e
1988.

Re/ator: Conselheiro MÁRIO ALBERTINO NUNES

40 - Recurso n . 74.769 - Processo n . 11040/000.634/92-77 - Recorrente:
GRANJA QUATRO IRMÃOS S/A. - AGROPECUÁRIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO - Recor-
rida: DRF em Pelotas - RS - /RF - ANO: 1991.

41 - Recurso n . 75.423 - Processo n . /0980/006.908/92-59 - Recorrente:
VILHENA MÁQUINAS E SISTEMAS DE ESCRITÓRIO LTDA. - Recorrida: DRF emCuri

tlba - PR - IRF-ANO:199/.

42 - Recurso n . 102.268 - Processo n . 10580/002.955/88-/1 - Recorrente:
PROCÁRDIO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE MATERIAIS CIRÚRGICOS LTDA. - Re-
corrida: DRF em Salvador - BA - IRPJ - EX: 1985.

Relator: Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES

43 - Recurso n . 72.576 - Processo n . 10730/002.321/90-51 - Recorrente:
CYRENE DE MEDE/ROI FORTUNA - Recorrida: DRF em Niterbi - RJ - IRPF -EX:
1986.

44 - Recurso n . 73.145 - Processo n . 10280/008.265190-40 - Recorrente:
• LUÍS EUGÊNIO GONÇALVES COSTA - Recorrida: DRF em Be/em - PA -IRPF - EX:
1988.

Relator: Conselheiro FAUZE MIDLEJ

45 - Recurso n . 75.844 - Processo n . 10925/000.120/92-11 - Recorrente:
JOSÉ VAZ DA SILVA - Recorrida: DRF em Joaçaba - SC - 19PF - EXS: 1987,
1989 e 1990.

46 - Recurso n . 75.846 - Processo n . 10983/004.099/92-57 - Recorrente:
JÚLIO CÉSAR FLOR/ANO - Recorrida: DRF em Florianópolis - SC - IRPF - EX:
1991.

47 - Recurso n. 75.847 - Processos' 10467/001.647/91-18 - Recorrente:
HERONALDO DE ANDRADE MARINHO - Recorrida: DRF em João Pessoa .- PB -IRPF
- EX: 1987.

Relatora: Conselheira LUCIANA MESQUITA RABINO DE FREITAS CUSSI 

48 - Recurso n . 74.257 - Processo n . 13706/000.072/91-62 - Recorrente:
TARCISIO NEVIANI - Recorrida: ORE no Rio de Janeiro - RJ - IRPF -	 EX:
1985.

49 - Recurso n . 74.350 - Proce.so o* 10680/005.205/90-71 - Recorrente:
JOÃO CANÇADO FILHO - Recorrida: DRF em Belo Horizonte - MG - /RPF - EX:
1987.

- Recurso n . 103.538 - Processo n. 13603/000.92 4/90-25 - Recorrente:
)OPERATIVA REGIONAL DOS PRODUTORES DE LEITE DE SETE LAGOAS -Recorrida:

111F em Contagem - MG - IRPJ - EXS: 1988 e 1989.
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DIA 26 DE JANEIRO DE 1894, ÀS 14:30 Na

Relator: Conselheiro JOSÉ CARLOS GUIMARÃES

51 - Recurso n . 105.540 - Processo n . 13924/000.099/92-61 - Recorrente:
JOSÉ CREMA (FIRMA INDIVIDUAL) - Recorrida: DRF em Cascavel - PR -IRPJ -
EIS: 1990 e 1991.

Relator: Conselheiro MÁRIO ALBERT/NO NUNES 

52 - Recurso n . 104.330 - Processo n . 10665/000.231/92-17 - Recorrente:
CARVOARIA FAGUNDES LTDA. - Recorrida: DRF em Divinópolis - Mb - IRPJ -
EX: 1991.

53 - Recurso n . 104.235 - Processo n . 14052/000.805/92-26 - Recorrente:
BAR E LANCHONETE KITINETE LTDA. - Recorrida: DRF em Brasília - DF -IRPJ
- EXS: 1985 a 1989.

54 - Recurso n . 104.378 - Processo n* 11030/002.012/91-58 - Recorrente:
TRANSPORTES REGLA LTDA. - Recorrida: DRF em Passo Fundo - RS - IRPJ -EXS:
1989 a 1991.

55 - Recurso n . 104.421 - Processo n . 10183/003.538/89-24 - Recorrente:
COMPENSADOS CUIDÁ LTDA. - Recorrida: DRF em Culabe - MT - /RPJ - 	 EIS:

1986 e 1987.

Relator: Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES

56 - Recurso n . 101.708 - Processo n . 13608/000.059/91-21 - Recorrente:
GRANJA FRANBOM LTDA. - Recorrida: DRF em Belo Horizonte - MG - IRPJ -
EXS: 1986 a 1988.	 •

57 - Recurso n . 102.384 - Processo n . 10880/039.179/90-74 - Recorrente:
L.A.A.C. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/C LTDA. - Recorrida: DRF em
São Paulo - SP - IRPJ - EXS: 1986 e 1987.

Relator: Conselheiro FAUZE MIDLEJ 

58 - Recurso n 2 75.848 - Processo n . 10660/000.598/92-72 - Recorrente:
ANTON/O TODESCATO FILHO - Recorrida: DRF em Varginha - MG - IRPF - EX:
1990.

59 - Recurso n . 75.854 - Processo n . 10660/000.599/92-35 - Recorrente:
LESTER TODESCATO - Recorrida: DRF em VargInha - MG - IRPF - EX: 1990.

60 - Recurso n . 75.858 - Processo n o 10980/005.160/92-77 - Recorrente:
CORINA CORDEL/A AMARAL Forms- Recorrida: IMF em Curitiba- PR - IRPF - EX: 1991.

Relatora: Conselheira LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI 

61 - Recurso n . 103.543 - Processo n . 10680/010.617/91-69 - Recorrente:
PLANALTO PARACATU TRATORES LTDA. - Recorrida: DRF em Curvelo - MG -IRPJ
EX:

62 - Recurso n . 103.963 - Processo n . 10855/002.197/91-43 - Recorrente:
CODEL VEÍCULOS LTDA. - Recorrida: DRF em Sorocaba - SP - IRPJ - EX:1991.

DIA 27 DE JANEIRO DE 1994, ÀS 10:00 Re

Relator: Conselheiro JOSÉ CARLOS GUIMARÃES

63 - Recurso n 2 76.340 - Processo n . 11080/002.837/92-21 - Recorrente:

ABASTECEDORA BASSEGIO LTDA. - Recorrida: DRF em Porto Alegre - RS - IRF
- ANCA 1987.

64 - Recurso n . 76.950 - Processo n . 10166/007.872/90-16 - Recorrente:
JÚNIOR CINE FOTO LTDA. - Recorrida: DRF em Brasília - DF - PIS-DEDUÇÃO

EX: 1986.

Relator: Conselheiro MÁRIO ALBERT/NO NUNES 

65 - Recurso n . 70.858 - Processo n . 10580/002.953/88-15 - Recorrente:
PROCÁRDIO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE MATERIAIS CIRÚRGICOS LTDA. - Re-
corrida: DRF em Salvador - BA - PIS REPIQUE - EX: 1985.

66 - Recurso n . 70.859 - Processo n . 10560/002.954/88-88 - Recorrente:
PROCÁRDIO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE MATERIAIS CIRÚRGICOS LTDA. - Re-
corrida: DRF em Salvador - BA - IR? - ANO 1984.

67 - Recurso n . 75.334 - Processo n . 11030/002.014/91-83 - Recorrente:
TRANSPORTES REGLA LTDA. - Recorrida: DRF em Passo Fundo RS - 1RF-ANOS
1988 a 1990.

Relator: Conselheiro W/LFRIDO AUGUSTO MARQUES

68 - Recurso n . 69.524 - Processo n . 13608/000.060/91-18 - Recorrente:
GRANJA FRANBOM LTDA. - Recorrida: DRF em Belo Horizonte - MG -P/S/DEDU-
ÇÃO-EXS: 1986 a 1988.

69 - Recurso n* 69.525 - Processo n . 13608/000.063/91-06 - Recorrente:
GRANJA FRANBOM LTDA. - Recorrida: DO? em Rolo Horizonte- MG - IR?- ANOS
1985 a 1987.

70 - Recurso n . 71.065 - Processo no 10880/039.180/90-53 - Recorrente:
L.A.A.C. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/C LTDA. - Recorrida: DRF em
'São Paulo - SP - IRF - ANOS: 1985 e 1986.

71 - Recurso n . 71.066 - Processo n 2 10880/039.181/90-16 - Recorrente:
L.A.A.C. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/C LTDA. - Recorrida: DRF em
São Paulo - SP - PIS/DEDUÇÃO - EIS: 1986 e 1987.

72 - Recurso n . 81.734 - Processo n 2 11065/000.192/91-17 - Recorrente:
KESSLER-INDÚSTRIA DE FERRAMENTAS E MÁQUINAS LTDA. - Recorrida: DRF em
Novo Hamburgo - RS - PIS-CAI. - EXS: 1988 a 1990.

Relator: Conselheiro CAUSE MIDLEJ 

73 - Recurso n . 75.860 - Processo n . 10840/001.857/92-46 - Recorrente:
RIAD SALLOUM - Recorrida: DRF em Ribeirão Preto - SP - IRPF - EX: 1990.

74 - Recurso n . 75.861 - Processo n . 10855/000.859/92-86 - Recorrente:
ROBERTO AGUIAR DE OLIVEIRA - Recorrida, DRF em Sorocaba - SP - IRPF-EX:
1987.

75 - Recurso n . 75.862 - Processo n . 10660/000.118/92-55 - Recorrente:
CARLOS JOSÉ RIBEIRO FRAGA - Recorrida: DRF em Varginha - MG - /RPF -EX:
1987.

76 - Recurso il . 75.863 - Processo n* 10660/001 .347 /91-05 - Recorrente:
IVAN CARLOS OPtPARI - Recorrida: DRF em Varginha - MG - IRPF - EX: 1987.

Relatora: Conselheira LUCIANA MESOU/TA SABINO DE FREITAS CUSSI 

77 - Recurso e* 73.725 - Processo n 2 13609/000.067/91-67 - Recorrente:
COOPERATIVA REGIONAL DOS PRODUTORES DE LEITE DE SETE LAGOAS -Recorrida:
DRF em Contagem - MG - CONTRIB. SOCIAL - EX: 1989.

78 - Recurso n . 73.726 - Processo n . 13603/000.926/90-51 - Recorrente:
COOPERATIVA REGIONAL DOS PRODUTORES DE LEITE DE SETE LAGOAS -Recorrida:
DO? em Contagem - MG - PIS/DEDUÇÃO - EX: 1988.

79 - Recurso n . 73.736 - Processo n o 10680/011.542/91-05 - Recorrente:
PLANALTO PARACATU TRATORES LTDA. - Recorrida: DRF em Curvelo - MG - IRF-
ANOS:1985, 1986 e 1988.

80 - Recurso n . 73.737 - Processo n . 10680/011.543/91 ,60 - Recorrente:
PLANALTO PARACATU TRATORES LTDA. - Recorrida: DRF co Curvelo - MG -CUT.
SOCIAL - EX: 1989.

81 - Recurso n . 73.738 - Processo n . 10680/010.618/91-21 - Recorrente:
PLANALTO PARACATU TRATORES LTDA. - Recorrida: DRF em Curvelo - MG - PIS
DEDUÇÃO - EXS. 1986 e 1987.

DIA 27 DE JANEIRO DE 1994, ÀS 12:15 R4

Re/ator: Conselheiro JOSÉ CARLOS GUIMARÃES

82 - Recurso n . 77.904 - Processo n . 13924/000.104/92-08 - Recorrente:
JOSÉ CREMA - Recorrida: DRF em Cascavel - PR - IRPF - EIS: 1990 e 1991.

83 - Recurso n . 77.908 - Processo n . 10530/000.237/89-51 - Recorrente:
EDVALDO SOUZA CAMPOS - Recorrida: DRF em Feira de Santana - BA - IRPF -
EX: 1986.

84 - Recurso n . 77.909 - Processo n . 10530/000.238/89-14 - Recorrente:
AMILTON FERRARDES CAMPOS - Recorrida: DRF em Feira de Santana - BA -
/RPF - EX: 1986.

Relatar: Conselheiro MÁRIO ALBERTINO NUNES 

85 - Recurso n . 75.427 - Processo n . 10183/003.537/89-61 - Recorrente:
COMPENSADOS CUIABÁ LTDA. - Recorrida: DRF co Cuiaba - MT - IRF-ANOS DE
1985 e 1986.

86 - Recurso o. 75.428 - Processo n e 10183/003.535/89-36 - Recorrente:
COMPENSADOS CUIABÁ LTDA. - Recorrida: DRF em Cuiaba - MT - PIS/DEDUÇÃO
EIS: 1986 c 1987.

Relator: Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES

87 - Recurso n . 81.124 - Processo n . 10650/000.107/91-59 - Recorrente:
RAKSO INDÚSTRIA DE MADEIRAS LTDA. - Recorrido: DRF em Uberaba - MG -PIS
CAI.-EX: 1988.

88 - Recurso n 2 81.125 - Processo n . 10650/000.108/91-11 - Recorrente:
RAKSO INDÚSTRIA DE MADEIRAS LTDA. - Recorrida: ORE em Uberaba - MG - FIN

SOCIAL FAT.-EX: 1988.

89 - Recurso n . 81.436 - Processo n 2 14052/004.215/91-73 - Recorrente:
BIANCA CALÇADOS LTDA. - DRF em Brasília - DF - PIS FAT.-EX: 1987.

90 - Recurso n . 81.437 - Processo n . 14052/004.216/91-36 - Recorrente:
BIANCA CALÇADOS LTDA. - Recorrida: DRF em Brasília - DF - FlflSOCIAL,FAT.

EX: 1987.

91 - Recurso n . 81.442 - Processo n . 10215/000.302/92-90 - Recorrente:
I.S.C. SANTOS (FIRMA INDIVIDUAL) - Recorrida: ORE em Sentarem - PA - FIN
SOCIAL. CAI-EIS: 1980 e 1990.
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92 - Recurso n* 81.443 - Processo n 2 10215/000.303/92-52 - Recorrente:
I.S.C. SANTOS (FIRMA INDIVIDUAL) - Recorrida: DRF em Santarém - PA -PIS
RECEITA OPERACIONAL-EX: 1990.

Re/ator: Conselheiro FAUZE MIDLEJ 

93 - Recurso n o 75.864 - Processo n* 13603/000.079/91-97 - Recorrente:
OTÁVIO BATISTA FERREIRA - Recorrida: DRF em Contagem - MG - IRPF - EIS:
1987 a 1989.

94 - Recurso n* 75.865 - Processo )1* 10783/ 009.417/91-97 - Recorrente:
MIGUEL FRANCISCO ZANDONADI - Recorrida: DRF em Vitória - ES - IRPF -EX:
1987.

95 - Recurso n* 75.866 - Processo n* 11060/000.947/92-51 - Recorrente:
WALTER /LHA SCHOSSLER - Recorrida: DRF co Santa Maria - RS - IRPF - EX:
1988.

Relatora: Conselheira LUCIANA MESQUITA SAB/NO DE FREITAS CURSO

96 - Recurso n* 74.492 - Processo o* 10855/002.198/91-14 - Recorrente:
COBEL VEÍCULOS LTDA. - Recorrida: DRF em Sorocaba - SP - IRF - ANOS:1989
e 1990.

97 - Recurso n 2 74.539 - Processo n . 10855/002.196/91-81 - Recorrente:
COBEL VEÍCULOS LTDA. - Recorrida: DRF em Sorocaba - SP - CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL-EX: 1991.

98 - Recurso n o 77.504 - Processo n . 10166/002.358/89-33 - Recorrente:
SILVINO MALAFAIA JÚNIOR - Recorrida: DRF em Brasília - DF - IRPF - EIS.
1986 e 1987.

99 - Recurso n . 77.907 - Processo ri* 13629/000.239/91-19 - Recorrente:
MARCONI MENDANHA MARINHO (FIRMA INDIVIDUAL) - Recorrida. DRF emGoverna-
dor Va/adares - MC - PIS/DEDUÇÃO - EX: 1988.

M/RIAN H. DA SILVA ALMEIDA
Chefe da Secretaria

(Of. nO 1/94)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
Coordenação Geral de Serviços Gerais

DESPACHOS

PROCESSO N. r, 10180.000636/93-99
INTERESSADO : DAMF/GO/TO e motel Tecnologia de Teleinformática S/A-MITC
ASSUNTO	 , inexlgibilidade de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a contra-
taça° de serviços de manutenção na Central MD 110, instalado na DRF/GO,
pela empresa Matec, no valor de CR$ 175.000.000,00 (cento e setenta e
cinco mi/ cruzeiros reais), com fundamento no "caput . e inciso I do
art. 25, da Lei n. 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do
art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente
processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procukadoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

GERALDO DE SÁ
Delegado-Substituto/DAMF/GO/TO

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei no 8.666/93 e art. 20 da Portaria SAI NO 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 17, do Delegado-Substi-
tuto de Administração deste Ministério em Goiás/Tocantins.

Brasília, 11 de janeiro de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
,Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO Ne : 10580.010165/93-14
INTERESSADO DAMF/BA e EMOS-Serv. Especializado Const. e Planej. Ltda.
ASSUNTO	 dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para a contratação,
pelo prazo de dois meses, até a conclusão do processo licitatório dos
serviços de limpeza, higienização e conservação dos bens móveis e imó-
veis deste Ministério, no valor estimado de CR$ 19.066.340,00 (dezenove
milhões, sessenta e seis mil e trezentos e quarenta cruzeiros reais),
com fundamento no inciso /V, art. 24, da Lei nu 8.666/93, atendido ao
disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em
vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da
Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/ORO, para ratificação.

JOERMES ROCHA MARTINS
nelegado/DAMF/BA

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n o 8.666/93 e art. 2 . da Portaria SAG N. 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 38, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério na Bahia.

Brasília, 11 de jan o iro de 1994
JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO

Coordenador-Gera/ de Serviços Gerai,

PROCESSO Ne	 10580.010220/93-67
INTERESSADO : DAMF/BA e EBV - Empresa Brasileira de Vigilância Ltda.
ASSUNTO	 : dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para a contratação,
pelo prazo de 02 (dois) meses, até a conclusão do processo /lcitatório
dos serviços de guarda e vigilância armada e/ou desarmada dos edifícios
onde funcionam os órgãos deste Ministério, neste Estado, no valor esti-
mado de CRU 15.926.072,40 (quinze milhões, novecentos e vinte e seis
mil, setenta e dois cruzeiros reais e quarenta centavos), com fundamen-
to co inciso IV, art. 24, da Lei no 8.666/93, atendido ao disposto no
parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o
constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta
Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/USO, para ratificação.

JOERMES ROCHA MARTINS
Delegado/DAMF/BA

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei co 8.666/93 e art. 2 . da Portaria SAG N. 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 19, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério na Bebia.

Brasília, 11 de janeiro de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO N.	10580.010168/93-49
INTERESSADO : DAMF/BA e SERPRO-Serv. Federal de Processamento de Dados
ASSUNTO	 : dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para a contrataçâo de
serviços de Treinamento em Microinformática, destinado aos servidores
da DAMF/BA, no valor total de CRU 1.610.000,00 (hum milhão e seiscentos
e dez mil cruzeiros reais), com fundamento no inciso XVI, art. 24, da
Lei no 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do
mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o
qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Racionai,
que emitiu parecer favorável.

A Consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

JOERMES ROCHA MARTINS
Delegado/DAMF/BA

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n . 8.666/93 e art. 2 . da Portaria SAI Na 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 16, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério na Bahia.

Brasília, 11 de janeiro de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO N. : 10580.010243/93-62
INTERESSADO e DAMF/BA e FRUTOSDIAS - Máquina Equipamento Ltda.
ASSUNTO	 dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para a aquisição de
material permanente para o Departamento do Patrimônio da União, na Ba-
hia, no valor total de CRU 1.291.600,00 (hum milhão, duzentos e noventa
e um mil e seiscentos cruzeiros reais), com fundamento no inciso V,
art. 24, da Lei no 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do
art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente
processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

JOERMES ROCHA MARTINS
Delegado/DAMF/BA

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n . 8.666/93 e art. 20 da Portaria SAG N . 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 15, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério na Bahia.

Brasília, 11 de janeiro de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO Na : 10580.010221/93-20
INTERESSADO DAMF/BA e Escrita-Equipamentos para Escrltdrio Ltda.
ASSUNTO	 , dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para a contratação de
serviços de adaptação e atualização tecnol6gica para os microcomputado-
res da DAMF/BA, no valor total de CRU 1.603.154,00 (hum milhão, seis-
centos e três mil e cento e cinquenta e quatro cruzeiros reais), com
fundamento no inciso V, art. 24, da Lei n o 8.666/93, atendido ao dis-
posto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em
ista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da

",Jta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.
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A consideração do Senhor Coordenador-Gera/ ch . Serviços
Gerais/DAS, para TatificaçAo.

JOERMES ROCHA MARTINS
De/egado/DAMF/BA

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n. 8.666/93 e art. 20 da Portaria DAS N . 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 25, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério na Bahia.

Brasília, II de janeiro de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO NO r. 10580.009470/93-27
INTERESSADO DAMF/DA e TASA - Telecomunicações Aeronáutica de Salvador
ASSUNTO	 dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para a contratação de
serviços de telefonia para atender a Seção da Equipe Fiscal que funcio-
na no Aeroporto 2 de julho, no exercício de 1994, no valor estimado de
CR$ 1-200.000,00 (hum milhão e duzentos mil cruzeiros reais), com fun-
damento no inciso VIII, art. 24, da Lei n . 8.666/93, atendido ao dis-
posto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legai, tendo em
vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da
Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

JOERMES ROCHA MARTINS
Delegado/DAMF/BA

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n . 8.666/93 e art. 20 da Portaria SAG Na 025, de 22
de janeiro de 1997, ratifico a decisIlo de fls. 16, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério na Bahia.

Brasília, II de janeiro de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO NO : 11080.000009/94-11
INTERESSADO DAMF/RS e Gilberto Venske Neutzlig e outros
ASSUNTO	 dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para a contratação de
locaçãode imóvel para uso da ARF/Canguçu/RS, no valor mensal reajustá-
vel de COO 95.000,00 (noventa e cinco mil cruzeiros reais), com funda-
mento no inciso X, art. 24 da Lei n. 8.666/93, atendido ao disposto no
parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o
constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta
Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/DAS, para ratificação.

NELSON PORTO DA SILVA
Delegado/DAMF/RS

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n. 8.666/93 e art. 2 5 da Portaria SAG Na 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 35, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério no Rio Grande do Sul.

Brasília, 12 de janeiro de 1994

JOSÉ NEWTON DE ARAÚJO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

(Of. nO 8/941

Delegacia de Administração no Ceará
PORTARIA 09 7, DE 10 DE JANEIRO DE 1994

O DELEGADO DE ADMINISTRAÇA0 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA NO
ESTACO DO CEARA, no uso de suas atribuições regimentais conferidas pela
Portaria no 593, de 15/09/92, publicada no Diário Oficial da União de
16 seguinte, e considerando o que consta no processo n010380.010188/93-
76, resolve.

APLICAR a empresa LBM-MOVEIS,EQUIPAMENTOS É ACESSORIOS PA-
RA ESCRITOR/O LTDA, a pena de suspensão do direito de participar de li
citações e contratar com esta Delegacia, pelo prazo de 12(doze) meses,
conforme previsto no inciso III, artigo 87, da Lei no 8.666/93.

PAULO ROBERTO MEDEIROS BRAUM

(Of. no 10/94)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro

ATO DECLARATORIO 89 471, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993
O COORDENADOR GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE ADVANE/Ro-SUBSTI-

TUTO, no uso da competância contida no item XI da Portaria SRF n2 221,
de 01 de abril de 1985, tendo em vista o QUC consta do orocesso nv

10880.027249/93-01	 e o disposto na Instruçào Normativa SRF no 019, de
05 de maio de 1978, resolve.

Declarar habilitada para operar no regime especial de Despa-
cho Aduaneiro Simplificado a empresa T D A INDUSTRIA DE PRODUTOS ELE-
TRONICOS S.A.

1.1 - ESTABELECIMENTO SEDE:

Endereço: Rua Agostinho Togneri, 92, Soo Paulo - SP.
CGC/MF	 45.756.343/0001-19

1.2 - ESTABELECIMENTO IMPORTADOR:

Endereço: Rua Agostinho Togncri, 92, São Paulo - SP.
CCC/MF	 : 45:756.343/0001-T9

1.3 - LOCAL ONDE SERÃO DEPOSITADAS E UTILIZADAS AS MERCADORIAS:

O mesmo indicado no subitem 1.2.

1.4 - MERCADORIAS HABILITADAS:

3506	 3701	 3705	 3810 3811
	

3823	 3923 3926
	

4016 4819 4821
4901 4911 7318 7907 8208 8414 8419 8443 8463 8468 8470
8471 8473 8479 8480 8504 8506 8512 8517 8518 8523 8524
8525 8528 8529 8531 8532 8533 8534 8535 8536 8537 8538
8539 8540 8541 8542 8544 8546 8547 9013 9030

1.5 - APLICAÇA0 DAS MERCADORIAS 

Salvo o disposto no subitem 3.3, alíneas "a" e "c . da Instruçho
Normativa SRF nO 019/78 (redaçho dada pela /nstruçâo Normativa SRF n2
029/83), as mercadorias despachadas no regime devem ser diretamente
utilizadas no processo produtivo da empresa, sejam como bens do ativo
imobilizado ou na fabricaçáo dos produtos compreendidos nos seguintes
chdigos da TIPI/511.

	

8471.10.0000
	

8471.20.0000
	

8471.91.0100
	

8471.91.9900

	

8471.92.0101
	

8471.92.0199
	

8471.92.0200
	 8471.92.0301

	

8471.92.0302
	

8471.92.0303
	

8471.92.0399
	

8471.92.0401

	

8471.97.0500
	

8471.92.9900
	

8471.93.0100
	 8471.93.0200

	

8471.93.9900
	

8471.99.0101
	

8471.99.0199
	

8471.99.0200

	

8471.99.0300
	

8471.99.0400
	

8471.99.0500
	

8471.99.0600

	

8471.99.0700
	

8471.99.0900
	 8471.99.0901

	
8471.99.0902

	

8471.99.0903
	

8471.99.0999
	 8471.99.1000

	
8471.99.1100

	

8471.99.1200
	

8471.99.1300
	

8471.99.9900
	

8473.30.0100

	

8473.30.0200
	

8473.30.0300
	

8473.30.0400
	

8473.30.0500

	

8473.30.0600
	

8473.30.0700
	

8473.30.0800
	

8473.30.0900

	

8473.30.1000
	

8473.30.1100
	

8473.30.1200
	

8473.30.1300

	

8473.30.9900
	

8528.10.0100
	

8528.20.0100
	

8528.20.9900

1.6 - UNIDADES DE JURISDIÇÃO:

1.6.1 - Do estabelecimento sede:

SuperintendOncia Regional da Receita Federal - 8! Região
Fiscal, em Sac. Paulo - SP.

.1.6.2 - Do estabelecimento importador:

Inspetoria da Receita Federal em Silo Paulo - SP.

1.6.3 - Do local  de depósito e utilizaçâo das mercadorias:

Ascese indicada no subitem 1.6.2.

1.7 - PRAZO DE  HAIIIITAÇAR:

Indeterminado.

2. A eficácia da habilitaçho, quanto Os mercadorias para as
quais esteja ou venha a ser vedada a emissho de guia de importaçho,
condicionada a que o referido documento seja, excepcionalmente, emitido
pela DT/C/SECEX.

3. Excluem-se da habilitaçâo as importaçdes a que se refere o
item 68 da Instruçâo Normativa SRF no 019, de 05 de maio de 1978.

4. O regime ora concedido sujeita-se às disposições do Regula-
mento Aduaneiro aprovado pelo Decreto n2 91.030, de 05 de março de
1985.

5. Este Ato entrará es vigor na data de sua publicaçâo no Diário
Oficiai da Uniho, que deverá ocorrer atd 60 (sessenta) dias, a partir
desta data.

ALVARO NUNES DE OLIVEIRA

(NO 17.399 - 12-1-94 - CR$ 89.400,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Diretoria

CIRCULAR N o 2.399, DE 12 DE JANE/R0 DE 1994
"Permito aos bancos credenciados a operar
no mercado do cámbio de taxas flutuantes
a manutenção apartada do posição do cam-
bio comprada - Mercado de câmbio de taxas
flutuantes - atualização n° 32.

A Diretoria do BANCO CENTRAL DO BRASIL, em sessão reali-
zada em 12.01.94, com base no item II da Resolução ' n° 1.552, de
22.12.88, e no art. 2° da Resolução n° 1.925, de 05.05.92, 'taba. do
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Conselho Monetário Nacional, decidiu'

Art. 1 . Alterar o Regulamento do Mercado do Câmbio de
Taxas Flutuantes para permitir aos bancos credenciados a operar nesse
segmento manter posição de câmbio comprada apartada do até Us$
2.000.000,00 (dois milhões da dólares dos Estados Unidos) ou seu equi-
valente em outras moedas, em espécie e/ou "trave/ler's cheques", no pa-
rindo de janeiro a março de 1994.

Art. 2 • Encontram-se anexas as folhas destinadas a
atualização da Consolidação das Normas Cambiais (CNC).

Art. 3 . Esta Circular entra em vigor na data da sua
GUSTAVO H. B. FRANCO
Diretor de ~untos Internacionais

ANEXO
Nota: A. folhas de atualização a que se refere esta Circular serão en-
caminhadas aos assinantes da Consolidação das Normas Cambiais - CNc.
Publica-se a seguir a alteração Introduzida no Manual.	 •
CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS CAMBIAIS
CAPÍTULO: Mercado do Câmbio do Taxas Flutuantes - 2
TÍTULO	 Posição de Câmbio e Limite Operacional - 19

POSIÇÃO DE CAMBIO
5 - 03 bancos e operadores credenciados devem instituir e manter os
controles necessários a que sua posição de câmbio, evidenciada em dó-
lares dos Estados Unidos conforme descrito neste título, não ultrapas-
se os limites a seguir indicados: (Circ. 2.343)

a) bancos credenciados: (Circ. 2.343)
I - posição de cambio comprada: o valor excedente a US$

10.000.000,00 (dez milhões do dójares doe Estados Unidos) devo ser ob-
jeto do depósito em moeda estrangeira no Banco Central do Brasil, na
forma do item 8 deste título. Excepcionalmente, nos meses de janeiro a
março de 1994, podo. os bancos credenciados manter posição apartada de
até US$ 2.000.000,00 (dois milhões de dólares dos Estados Unidos), ou
seu equivalente em outras moedas, em espécie ou "traveller's cheques",
dispensado o correspondente depósito no Banco Central (Circ. 2.343,
Circ. 2.399)

CIRCULAR N . 2.400, DE 12 DE JANEIRO DE 1994
Altera a periodicidade dos pagamentos de
juros do que trata o art.3 . da Circular n.
2.334, de 13.07.93.

A Diretoria do BANCO CENTRAL DO BRASIL, em ses-
são realizada em 12.01.94, com base na Resolução ;à' 2.004, de 13.07.93,
do Conselho Monetário Nacional e na Resolução n . 98/92, como editada
pelas Resoluções n . o 90/93 e 132/93, todas do Senado Federal, decidiu:

Art. 1 . Alterar a periodicidade do pagamento do juros
que se inicia em 18.12.93, de que trata o art.3 . da Circular n . 2.334,
de 13.07.93, de 1 (um) mas para 2 (dois) meses, passando o seu término
a ocorrer em 22.02.94 e a taxa aplicável a L/BOR de 2 (dois) meses,
acrescida da margem de 13/16t a.a.

Art. 2 • Esta Circular entra em vigor na data da sua
publicação.

GUSTAVO II. B. FRANCO
Diretor de Assuntos Internacionais

CIRCULAR N . 2.401, DE 12 DE JANEIRO DE 1994
Inclui, no Regulamento de Operações de
CA.bio de Natureza Financeira, as opera-
ções que menciona.

Comunicamos que a Diretoria do Banco Central do Brasil, em
sessão realizada em 12.01.94, com base no art. 9' da Resolução na
1.690, de 18.03.90, do Conselho Monetário Nacional e tendo os vista o
disposto no art. 5 . da Circular n . 2.231, do 25.09.92, decidiu:

Art.l . Incluir, no Regulamento do Operações de Cámbio de Na-
tureza Financeira divulgado pela Circular n . 2.393, do 22.12.93, trans-
faráncias financeiras do e para o exterior relativas a:

/ - consertos, reparos e recondicionamontos de máquina., pe-
ças, veículos .. aparelhos;

II - despeeas de armadores nacionais relacionadas ao transpor-
te de carga;

III - aquisição de mapas, livros, jornais, revistas, publi-
cações similares e assinaturas de jornais o revistas;

IV - serviço de informação de imprensa e financeira;
Art.2 . Encontram-se anexas as folhas que compõem o Capítulo

3 da Consolidação das Normas Cambiais - CNC.
Art.3 . Esta Circular entra em vigor na data de sua publica-

ção, ficando revogado o Comunicado DECAM n . 326, de 09.06.81.
GUSTAVO H. B. FRANCO

Diretor do Assuntos Internacionais

ANEXO
Nota: As folhas do atualização a que so refere esta Circular serão en-

caminhadas aos assinantes da Consolidação das Normas Cambiais -
CNC. Publicam-se a seguir as partes alterada. do Manual.

CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS CAMBIAIS
CAPÍTULO: Operações de Câmbio de Natureza Financeira - 3
TITULO : Transferências ligadas a operações comerciais - 2 

XII - CONSERTOS, REPAROS E RECONDICIONAMENTOS DE MÁQUINAS, PEÇAS,
VEÍCULOS E APARELHOS

45 - Ao amparo desta seção podem ser efetivadas transforéncias destina-
das ao pagamento do serviços profissionais executados em bens enviados
ao exterior para reparo, bem como das peças e componentes incorporados.
46 - Para a efetivação das transferências ao exterior, deve ser apre-
sentada ao banco interveniente a seguinte documentação:

a) registro de exportação e licença de importação, conjugados/vin-
culados entre si e som cobertura cambial, que ampararam o envio e o re-
torno do bem;

b) fatura ou nota de débito, omitida polo prestador do serviço,
onde estejam diacriminadon os serviços e as peças e componentes incor-
porados ao bem reparado, com actua respectivos valores;

c) comprovante do desembaraço alfandegário do bem, com a discrimi-
nação das partes, peças e componentes incorporados, de acordo com a fa-
tura;

d) manifestação favorável da Comissão de Coordenação do Transporte
Aéreo Civil-COMI, nos casos que envolvam aeronaves, suas partas, peças
e componentes.

46.1 - Excetuam-se do disposto na alínea "a" os casos de reparo de
aeronaves quando o defeito ou o fato que originou o conserto tenha
ocorrido durante viagem ao exterior.
47 - As transferencias da espécie estão limitadas:

a) quando se tratar do aeronaves, ao valor indicado na manifesta-
ção favorável da COTAC para pagamento de elerviços e das peças • compo-
nentes incorporados;

b) nos demais casos:
b.I - para pagamento de peças o componentes: até 20% do valor

FOB indicado no registro do exportação e licença de importação conjuga-
dos/vinculados e sem cobertura cambial;

b.II - para pagamento de serviços: até 40% do valor FOB Indica-
do no registro de exportação o licença de importação conjugados/vincu-
lados e sem cobertura cambial.

47.1 - As transfere/laias de valores superiores ao limita estabele-
cido no item 47.b.I fica condicionada à apresentação da manifestação
tornai. do Departamento Técnico do IntercAmbio Coaercial-DTIC, da Secre-
taria de Comércio Exterior, vinculada ao Ministério da Indústria, do
Comércio e do Turismo, quanto à razoabilidade dos preços das peça. •
componentes incorporados es bens reparados ou a reparar.
48 - São admitidas transferências a título de pagamento antecipado,
desde que se trate de exigéncia formo/ do preatador do serviço • sejam
respeitados os limites e as condições previstas nesta seção.
49 - Para efeito do contido no item anterior, o comprador da moeda es-
trangeira assume o compromisso de apresentar ao banco interveniente,
até 60 (sessenta dias) após a data da liquidação do contrato de clabio
respectivo, o comprovante do desembaraço alfandegário na forma previs-
ta.
CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS CAMBIAIS
CAPÍTULO: Operações de Cámbio de Natureza Financeira - 3
TÍTULO	 Transferáncias ligadas a transportes internacionais - 3 

II - LOCAÇÃO DE COFRES DE CARGA ("CONTAINERS") POR PRAZO DE ATÉ 360
DIAS

8 - Ao amparo desta seção são admitidas transferências em pagamento
de:

a) locação do "containers" utilizados em operações de cabotagem;
b) eobreestadiae de "containers" mediante apresentação, além dos

documentos citados no item 5 acima, de demonstrativo do cálculo do mon-
tante devido a remeter acompanhado do conhecimento de transporta inter-
nacional pertinente; e

c) principal de aluguéis vencidos, limitadas ás 3(trén) últimas
parcelas inadimplidas.

III - DESPESAS DE ARMADORES NACIONAIS RELACIONADAS AO TRANSPORTE DE
CARGA

10 - Ao amparo desta seção podem ser efetivadas transfardincias destina-
das ao pagamento de despesas de custeio e despesas co. fornecimento de
cosbuetivel e lubrificantes, em portos estrangeiros, a navios pró-
prios ou afretados por armadores nacionais.
11 - Para efetivação das transferências ao exterior, deva ser apresen-
tada ao banco interveniente a seguinte documentação:

h) comprovação de propriedade do navio ou autorização do Departa-
mento de Marinha Mercante para o afretanento do navio, quando for o ca-
1901

b) nos casos de fornecimento de combustível e lubrificantes:
b.I - fatura, emitida pelo fornecedor contra o armador nacio-

nal, onde conste o nome do navio, a data do fornecimento, o porto, a
quantidade e o preço do combustível;

b.II - comprovante do recebimento do combustível a bordo ("bus-
ter receipt").

c) nos casos de desposas de custeio, fatura, eeitIda pelo agente
portuário, discriminando o navio, o porto, o período, a natureza doa
gastos e respectivos valores.

12 - A efetivação de remessas da espécie implica, para o armador nacio-
nal, o compromisso de repatriar as divisas porventura remetidas a
maior, promovendo seu ingresso no País através do Mercado d. Cambio de
Taxas Livres, nos casos de pagamento antecipado.
13 - Quando se tratar do despesas de navios afratados, ficam vedadas
remessas ao exterior destinadas ao eu/emento de gastos ocorridos fora
do período de afretamento autorizado pelo D.M.
CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS CAMBIAIS
CAPÍTULO: Operações de Câmbio de Natureza Financeira - 3
TÍTULO : Outras transferénciae financeiras - 5 

1 - DIREITOS AUTORAIS
2 - As remessas da espécie estão condicionadas à apresentação, ao ban-

co interveniente, do contrato ou documento equivalente, que expresse as
condições da cessão ou aquisição dos direitos autorais e/ou reprodução.
3 - Na efetivação da remossa, o comprador da moeda estrangeira assuma

plena responsabilidade quanto à veracidade e exatidão dos valores, dos
cálculos, das quantidade., natureza doe pagamentos o demais •lemantos
constantes dos demonstrativos ou do escrita contábil que ..rviras de
base para apuração do valor objeto da remessa, bem como quanto à sus
legitimidade o à dos respectivos contratos, notas fiscais C de débito e
faturas.

//I - AQUISIÇÃO DE MAPAS, LIVROS, JORNAIS, REVISTAS, PUBLICAÇÕES SI-
MILARES E ASSINATURAS DE JORNAIS E REVISTAS

5 - Independentemente do meio físico utilizado (brochura, cd-ror, ví-
deo-disco, etc.) as remessas da espécie, de interesse de pessoas físi-
cas ou jurídicas não ligadas ao ramo livreiro, estão condicionadas à
apresentação, ao banco interveniente, de fatura "pro-forma" ou docuaen-
to equivalente, inclusive prospectos, de que constem o valor e o nome
do respectivo fornecedor no exterior - o editor ou distribuidor da pu-
blicação.
6 - São vedadas, por se subordinarem a regime cambial próprio,

transferências relativas a publicações:

publicação.



660	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 9 QUINTA-FEIRA, 13 JAN 1994

a) que estejam sujeitas à emissão da licença do importação; e
b) de circulação restrita entre empresas - coligadas ou não - o

que possa representar transferência de tecnologia de caráter privado.
IV - SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO DE IMPRENSA E FINANCEIRA

7 - Ao amparo desta seção podem sor efetuadas remessas destinadas ao
pagamento da serviços de informação de imprensa e financeira em favor
da agências noticiosas no exterior.
8 - As remessas da espécie estão condicionadas à apresentação, ao ban-

co interveniente, de contrato ou documento equivalente que expresse as
condições pactuadas.
9 -.Na efetivação da remessa, o comprador assume plena responsabilida-

de quanto A veracidade e exatidão dos valores, dos cálculos, das quan-
tidades o natureza do serviço fornecido e dos demais elementos constan-
tes dos demonstrativos ou de escrita contábil que serviram de base para
apuração do valor objeto da remessa, bem como quanto à sua legitimidade
e 21 dos respectivos contratos, notas fiscais e de débito e faturas.

(Of. n9 233/94)

I)epartannentodeOrganização do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Núcleo da DECUR/NUORF, es 07.01.94
9300294012 - BA/DISTAM LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL - Aumento do
capital de CR$ 214.713.250,00 para CR$ 622.251.300,00; reforma estatu-
tária (AGE do 13.12.93).

- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/D/ORF-II, em 10.01.94
9400298194 - BANCO BRADESCO S.A. - Autorização de transferência, para
Belo Horizonte-NO, Corinto-MG e Plabetá -Magé -RJ, das outorgas para ins-
talar 03 (três) agências no Rio de Janeiro-RJ, conforme previsto na Re-
solução 1.632/89.

- Pelo Chefe de Núcleo da DECUR/NUORF, em 10.01.94
9300295259 - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE GUARAPUAVA LTDA. -
CREDIPUAVA - Reforma estatutária (AGE de 16.12.93).

- Polo Chefe de Divisão do DEORP/DIORF -II, Cla 11.01.94
9300283040 - BANCO BRAS S.A. - Cancelamento da autorização para insta-
lar 01 (uma) agência em Belo Horizonte-MO e autorização para instalar
01 (uma) agência e= Porto Alegre-RS.

- Pelo Chefe do DEORF, em 12.01.94
9300255355 - CARLESSI ADMINISTRADORA DE CONSORC/05 S/C LTDA. - Autori-
zação para formar e administrar grupos de consórcio e operar no nível 1
de atuação, para fins de constituição de grupos do consórcio referen-
ciados e. automóveis, camionetas, utilitários o motocicletas.

LUIZ CARLOS ALVAREZ
Chefe, em exercício

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficia/ de 11.01.94, seção I, pag. 409, coluna 2, linha 93,
onde se lê:
•9300098370 - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE GOIÂNIA LTDA.., leia-se:
.9200098378 - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE GOIANA LTDA.".

(Of. n9 31/94)

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
MATRIZ

DIRETORIA 0E ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANos.
DESPACHOS

Processo n . 99.99.642/92
Ao ter em conta os e/emontos informativos que instruem o processo em
epigrafe, AUTORIZO, com base no Inciso IV, Artigo 24 da Lei a'
8.666/93, o pagamento do valor do CR$ 581.977,58 (quinhentos e oitenta
e um mil, novecentos e setenta e sete cruzeiros reais e cinqüenta o oi-
to centavos) à M.A.S. ENGENHARIA LTDA., referente aos serviços executa-
dos em DB2/93, devidamente atestado pela área usuária desses serviços
na CEF.

Brasilia, 6 de janeiro de 1994
GERALDO DE FREITAS
Chefe do DEMAG

De acordo com as manifestações o justificativas constantes deste pro-
cesso, RATIFICO a decisão adotada polo DEMAG, no despacho supra, dando
assim cumprimento ao disposto no Art. 26 da Lei n • 8.666/93.

Brasília, 7 de janeiro de 1994
FERNANDO HORTA
Adjunto da DIRAR
Substituto Eventual

(Of. n9 21/94)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
Superintendência de Internacionalização e Desenvolvimento

ATO DECLAMATÓRIO 59 2.710, DE 12 DE JANEIRO DE 1994

O Superintendente de InterndeionaiiznçO0 e Desenvolvimento da
de valores mobiliários, no uso do comnetência oue ine foi deiega,..
Pele Deliberada° 02 156, de 1 5.03.83, reSnive:

autor.zar, e p artir	 de 12.01.99,	 THE UNITED	 1NVESTMENTS FUSO a
constituir no Brasil Carteira de Titulas e Valores MoOillar105,
odeHnistrada por PROSPER S.A. CVC, na forme p revista no flegulaMentn
Anexo IV à Resoluça0 1.289/87, inste .tuldo p ela Reaniuçâo 1.832, de
31.05.91 e InstrudAo CVM 00 169, de 02.01.93.

EDUARDO MANHAEs

(59 14.483-8 - 5-1-94 - CR$ 11.123,00)

SIDERURGIA BRASILEIRA S/A
Em Liquidação

CGC Na 00.367.961/0001-39-MF
ATA DA 62a. ASSEhBLEIA GERAL DA SIDERURGIA BRAs/LEIRA S/A

As dez horas do dia dezesseis de
dezembro de mi/ novecento;'e noventa e trás, realizou-se na sede da
Companhia, localizada no Setor de Autarquias Sul, Quadra 2, Bloco
2 E 2 , a Sexagésima Segunda Assembléia Geral, estando presentes ou
representados acionistas detentores de mais de noventa por cento do
capital social. A Mesa foi presidida pelo Liquidante da Companhia,
Dr. Sérgio Lampert, e dela fizeram parte o representante da União
Federal, Dr. Rodrigo Pereira de Mello, Procurador da Fazenda Nacional
e a acionista Mãrcia Rodrigues dos Santos, que secretariou os
trabalhos. A Assembléia foi convocada por editais publicados no
Diário Oficial da União a nos jornais Correio Braziliense e Gazeta
Mercantil dos dias 08, 09 e 10 de dezembro de 1993, tendo como ORDEM
DO DIA: I) Rerratificar o preço mínimo para alienação das ações de
emissão da Siderúrgica Mendes Júnior S/A-SMJ, de propriedade da
SIDERBRAS; II) Prorrogação do prazo para conclusão do processo de
liquidação; e III) Outros assuntos. Dando, início aos trabalhos o
Presidente da Mesa solicitou que a Secretiria procedesse à leitura do
Edital de Convocação, o que foi feito. Em seguida, foi dada a palavra
ao Representante da União Federal que proferiu o seguinte voto que se
transcreve na Integra: 2 a) pela aprovação da rerratificação do preço
mínimo para alienação das ações de emissão da Siderúrgica Mendes
Júnior S/A-uns, de propriedade da SIDERBRAS, em liquidação, conforme
o valor proposto pelo Conselho Fiscal, em reunião ordinária de 14 de
abril de 1993 e ratificada em reunião extraordinária de 17 de maio de
1993, por proposta do Sr. Liquidante; b) pala prorrogação do prazo de
encerramento da liquidação para 30 de junho de 1994, de acordo com a
orientação da Secretaria de Administração Federal da Presidência da
República-SAF/Pr. O Senhor Presidente pós as propostas em discussão
e, logo em seguida, em votação, tendo as mesmas sido aprovadas por
unanimidade. Finalizando ou trabalhos e não querendo mais ninguem
fazer uso da palavra, o Presidente agradeceu a presença dos
Acionistas, encerrando com a sua assinatura o Livro de Presença,
suspendendo os trabalhos . pelo tempo necessário à lavratura da Ata.
Reaberta a Sessão, a Ata foi posta em discussão e depois em votação,
tendo sido aprovada por unanimidade. Assinaram a Ata, no respectivo
Livro, os membros da Mesa e os Acionistas que representaram a maioria
necessária para as deliberações tomadas. Brasnia, 16.12.93. Declaro
que a presente é cópia fiel da Ata Lavrada às fls. 92 e 93v. do Livro
de Atas das Assembléias Gerais da Siderurgia Brasileira S/A-
SIDERBRAS. Márcia Rodrigues dos Santos - Advogada - Representante da
SIDERBRAS perante a J.C.D.F.

no 5314785,0 JAN.06.1994
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL
CERTIDÃO: Certifico que por despacho do Presidente da Junta fica
arquivado e registrado sob número e data estampados mecanicamente.
(a) PAULO HENRIQUE GOMES DA •CRUZ - Secretário-Geral.

(Of. 09 5/94)

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação-Geral (le Orçamento e Finanças
PORTARIA EP 19, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1993
O Coenknador Gerai de Orçamento e Finanças do Ministério da Agricultura, do

&bastecimento e da Reforme Agrária, no uso de pus ainbuNdes c da cklesMo dl sompetenea do que Imo a Pad..
GAI N. 81 de 1010402 , resOlve:

Promova. na forma do quadro aneva a ata Portaria. a alleaao do Quadro de Daalhamento da
Despesa do Ministério da Agricultura. do Abastecimento e da Ufana Agrária. publicado em confonnidack como Penaria
SEPLANTR PF 390 de 2310311993.

GUSTAVO PEREIRA DA SILVA FILHO

QUADRO ANEXO
ALTERAÇÃO DO QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

Portaria n9 390 de 25/05/93
Orçamento : Fiscal
	

Valores rn CRS 1,00
ProjetorAtividadelSubtitulo

	 Natureza ii FT Acréscimo Redução

22101.04.007.0021.2005.0010.9999
AdmInislracâo do Pessoal
AdminaltoçÃO de Pessoal 34.50.39 lo 100	 2.476.000
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34.90.36 0	 100
22101.04.007.0021.2008,0098.9999
Coodenaçao e Manutençao dos Serviços Administrativos
Departamento Nacional do Cooperativismo 34.90.30 0	 150

34.90.33 0	 160
34.90.36 0	 160
34.90.39 O	 150

22101.04.018.0110.2451.00014999
Cooperativismo e Associativismo Rural
Fomento o Autogestáo Cooperativista 34.50.39 O	 160

34.11.39 O	 160
34.13.39 O	 160
34.30.41 O	 150
34.90.33 O	 150

22101.04.016.0096.1614.0124.9999
Mercados e Centrais de Abastecimento
Construçâo de Mercado Municipal em Mareio-AL 45.30.42 O 100

45.40.42 O	 100
22909.04.040.0031.2444.0002.9999
AssisiFinanc. as Açõesde Desenvolv. do Setor Açoito!
Desenvolvimento Agropecuerio 34.40.41 O	 100

34.90.30 O	 100
34.90.33 O	 100

To ta I

(Of. s/n9)

Ministério da Educação
e do Desporto

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE PELOTAS
PORTARIA 69 9, DE 10 DE JANEIRO DE 1994

O Diretor Geral da Escola Técnica Federal de Pelotas, no uso das
atribuições que lhe conferem o Decreto n e 75.079, de 12.12.74 o o Regi-
Mento Interno da Escola,resolve:

Prorrogar, por 2 (dois) anos, o prazo de validade dos Concursos
réb/icos realizados no perlodo de 26.12.91 a 09.01.92 (Edital n a 04/ 92
publicado no DOU de 16.01.92) para as categorias a seguir relacionadas:
Contador, Administrador, Pedreiro, Tocai. em Artes Graficas, Técnico
em Eletrotécnica c Tecnico em Mecanica.

JOÃO MANOEL DE SOUSA PEIO,

(Of. 09 5/94)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos

PORTARIA N9 20, DE 6 DE JANEIRO DE 1994
A Diretora do Departamento de Desenvolvimento de Recursos suma

nos da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribui-
odes legais, e tendo em vista o Parecer nr 07/CTE/94, de 03.01.94, re-
solve,

PRORROGAR, por 02 (dois) anos, a partir de 1/ de janeiro de
1994, o prazo de validade do Concurso Peblico para a Carreira do Hagis-
cério Superior, classe de Assistente, Campo de Conhecimento, 'Química
Farmacêutica', homologado através da Portaria nr 0016/10/92, de
06.01.92, .publicada no Diário Oficial de 10.01.92, do Departamento do
Ciencias Farmacêuticas, do Centro de Ciências da Saúde.

EDA HARTA DE MELO BRUSTOLIN

PORTARIA 29 21, DE 6 DE JANEIRO DE 1994

A Diretoia do Departamento de Desenvolvimentv de Recursos Hum,
nos da Universidade Federal de Santa Catarina. no uso de suas atribui
odes legais, e tendo em 'vista o que consta do processo nr
23080.006646/93-90, resolve,

PRORROGAR, por 02 (dois) anos, a partir de 23 de janeiro de
1994, o prazo de validade dos Concursos Públicos para a Carreira do Ma-
gistério de I e II Graus classe 'C', Campos de Conhecimentos, "His.
tória',"Hatematica',"Zootecnia","Comunicacao, Lingua Portuguesa e Lite-
ratura Brasileira', homologados :través da Portaria no 0060/00/92, de
14.01.92, publicada no Mario Oficial de 23.01.9i. do Colégio Agricola
de Camboria.

EIA MARIA DE MELO BRUSTOLIN

(Of. 09 23/94)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PIUM)
Conselho Universitário

RESOLUÇÕES DE 14 DE DEZEMBRO DE 1993
O Conselho Universitário da Universid.de Federal de Ouro

Preto, no uso de suas atribuições legais, considerando a documentaçao
constante dos processos UFOP n . s 003875/93-41, 003882/93-15, 003874/93
-89. 003879/93-01 e 003873/93-16, resolve:
NO 192 Homologar o resultado final do Concurso Público de que tra-
ta o Edital n2 020/93-UF0P, realizado para o cargo de Técnico em Edifi
caçoes, em que, pela ordem de classificação, foram aprovados os candi=

dates CARLOS NAZARETH NEVES, FERNANDO ANTOSIO DA SILVA MENDES, EDÉZIO
ALVES DE SOUZA e ALESSANDER APARECIDO DE ALMEIDA VIANA. Art. 20 O Con-
curso Público de que trata a presente Resolução terá validade de dois
anos, contados a partir da publicação desta no Diõrio Oficial da Unia°.
N9 193 - Homologar o resultado final do Concurso Público de que tra-
ta o Edital n . 020/93-UF0P, realizado para o cargo de Técnico em Meta-
lurgia, em que, pela ordem de classificação, foram aprovados os candi-
datos SIDNEY CARDOSO DE ARAUJO, SERGIO CORRÊA RAIA e CRISTIANO ROOSE-
VELT CERCEAU. Art. 2 2 O Concurso Público de que trata a presente Reso-
lução terá validade de dois anos, contados a partir da publicação des-
ta no Diário Oficial da União.
59 194 - Homologar o resultado final do Concurso Público de que ira,
ta o Edita/ n . 020/93-UF0P, realizado para o cargo de Técnico em Lobo-
ratório/Ouimica, em que, nenhum candidato foi aprovado. Art.2 . Esta Re
solução entra em vigor nesta data.
N9 195 - . Homologar o resultado final do Concurso Público de que tra-
ta o Edital rt . 020/93-070P, realizado para o cargo de Auxiliar de Labo
ratorlo, em que, pela ordem de classificação, foram parovados os can=
didatas DEUSILENE ALVES BOTELHO, JOAO ESTEVA° DOS SANTOS NETO, MARCELO
AUGUSTO ALVES COSTA, MARIA CRISTINA RAMOS CARNEIRO, CLAUDIO BATISTA RO
DROGUES, GERALDO MACELA DA SILVA, ISABEL APARECIDA DOS SANTOS, JORGE
GOMES DE CARVALHO, JOSÉ AUGUSTO COELHO MAGALHÃES, MARIA DO CARMO COE-
LHO, JOSÉ SILVÉRIO ALVES DE LIMA, CLAUDINO PEREIRA DE SOUZA FILHO, AN-
DREIA CLAUDINA DE FREITAS e ZÉLIA BEZERRA TORAZ. Art. 2 2 O Concurso
Publico de que trata a presente Resolução tçra validade de dois anos,
contados a partir da publicaçao desta no Diario Oficial da União.
N9 196 - Homologar o resultado final do Concurso Públl.co de que tra-
ta o Edital n . 020/93-UF0P, realizado para o cargo de Tecnico em Lobo-
ratorlo/B1o/ogia, amue, foi aprovada a candidata VARJA MARIA VELOSO.
Art. 2 2 O Concurso Publico de que trata a presente Resolução tçra vali
dado de dois anos, contados a partir da publicaçao desta no Mario OfT
ciai. da União.

RENATO GODINHO NAVARRO
Reitor

(Of. n9 1/94)

FUNDAÇ ÃO FACULDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS MÉDICAS
DE PORTO ALEGRE

Hospital Escola Materno-Infantil Presidente Vargas
DESPACHO DO DIRETOR

Em 7 de janeiro de 1994
O DIRETOR do HOSPITAL ESCOLA MATERNO INFANTIL PRESIDENTE VARGAS - FUN-
DACZO FACULDADE FEDERAL DE CliNCIAS M60ICA8 DE PORTO ALEGRE, no uma de
suas atribuiçães, delegada pela PT 1.408, de 230992, publicada no DOU
de 240992. RATIFICA a decisão do Diretor do HEMIPV, para atender o dis-
posto no artigo 26, da Lei 02 8.666. de 214693, nos processos:
- 33303.005609/937 DL n9 28/937 RLL 02 217/93; com base no inciso /V,
do artigo 24,da Lei n2 8.666/93 e parecer favorave/ da Assessoria Jurí-
dica, em favor da empresa REGIONAL Serviços de Limpeza e Conservação
Lida, p ara os serviços de Limpeza e Conservação dos Blocos "A", "8" e
"C" do HEMIPV, co valor mensal de CRS 12.218.440,00 (Doze Milhães,
Duzentos e Dezoito Mil e Quatrocentos Cruzeiros Reais), pelo período
máximo de 120 dias, a contar de 4711293.
- 333473.005612/937 DL ra2 29/93; RLL ne 225/931 co. base no inciso IV,
do artigo 24, da Lei 52 8.666/93, e parecer favorável da A zzzzz oria
Jurídica, em favor da empresa CONEIRdS Engenharia Ltda, para contrata-
cão dos serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva das Instalaçies e
Equi pamentos Prediais, no valor mensal de CRS 5.875.404,40 (Cinco
Milhães; Oitocentos e Setenta e Cinco Mil Cruzeiros Reais), pelo
período máximo de 120 dias, a contar de 081293.
- 333413.005619/937 DL n2 30/93; RLL n2 227/937 coa base no inciso IV,
do artigo 24, da Lei n2 8.666/93 e p arecer favorável da Assessoria
Jurídica para a contratação dos serviços de Recolhimento, Lavagem,
Acabamento e Distribuição de Roupas no HEMIPV, em favor da empresa LBF
En g enharia e Serviços Lida, no valor máximo mensal de CRS 8.360.400,410
(Oito MilhSes, Trezentos e Sessenta Mil Cruzeiros Reais), pelo período
máximo de 180 dias, a contar de 010194.
- 33303.005621/93; DL no 31/937 RLL n2 228/937 com base no inciso IV,
do artigo 24, da Lei n2 8.666/93 e parecer favorável da Asseasoria Ju-
rídica, p ara contratação do fornecimento de Oxigênio Liquido, fornecido
em tanque, em favor da empresa AOS SIA, nó valor unitário de COO 625,170
(Seiscentos e Vinte e Cinco Cruzeiros Reais) par metro cdbico,num valor
mensal aproximado de CRS 15.0410.000,00 (Ouinze Milhães de Cruzeiros
Reais), pelo período máximo de 180 dias, a contar de 010194.
- 33303.0056201937 DL n2 32/937 RLL n2 229/937 com base no inciso /V,
do artigo 24. da Lei n2 8.666/93 e parecer da Assessoria Jurídica favo-
rável para a contratacSo de fornecimento de fios de sutura, em favor da
empresa DIMACI Material Cirúrgico Lida, co valor de CR% 7.723.296,00
(Sete Milhães, Setecentos e Vinte e Três Mil, Duzentos e Noventa e Seis
Cruzeiros Reais), para os itens 01 à 13 do processo.
(Of. s/n9)	 OSCAR BELMIRO MANOEL NA? PEREIRA

Ministério da Aeronáutica

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 24/GM2, DE 12 DE JANE/R0 DE 1994

Frua indicas para reajuste das tarifas do-
mésticas da infra-estrutura aeronáutica e
dá outras providências.

.nfotmidado com o disposto no .9:fr,49rdá)5.f.srTatgoneA8é,5r6crAwzisf..1:
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2.475.000

16.000.000
10.000.000
8.000.000

34.000.000

13.050.769
2.093.866

187.709
6.281.565
4.457.439

63.112.500
63.112.500

4.650.000
2,000.000
2.650.000

117.288.269 117.288.289 I
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janeiro de 1982, parágrafo 14 do artigo 34, do Decreto 'IQ 09.'21. de 16
de dezembro de 1983 e Portaria n4 84/HEFP, de 18 de julho de 1991, r,
solve:

(fil I *e

MIM10.0.

4.00
Art. 1 9 - Fixar, na forma abaixo, os 1ndices para zeajusto

das lar' (.30 domésticas:
I - de Pouso, de Permanencia e de Embargue 	  14,27%
I/ - de Uso das Comunicações e dos Auxflios à

Navegação Aérea em Rota 	  14,48%

Art. 24 - Esta Portaria entrará em vigor no dia 16 do janeiro
de 1994, revogadas as disposições em contrário.

LELIO VIANA LOBO
(06. no 7/94)

Ministério da Saúde

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA 107 271, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1993

O Secretário de Administração G -ral do Ministério da Saúde, no uso de suas
~Mu Moais • tendo ernvista o disposto na Patena MEFP 0124, de 10 de fevereiro de 1992, e
subdelepação de competéncla de ou* trata a Portaria MS 309, de 24 de março de 1992, resolve:

Promover ria Mona dos anexos I e ii a esta Portaria, desde que respeitados os
arniGes previstos no artigo 57, § 3*, da Lei no 8.447, da 21 de julho de 1992 (LD0). a alteração do
Ouadra da Datalaamaran da DesPima do Ministério de Saúde, publicado em conformidade com a
Patada SERAMPR na 390, de 25 de maio da 1993.

SEBASTIA0 CARLOS ALVES GRILO
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DZSPACNOS

PROCESSO 19 25000.020826/93-71
IETIRRSSADO: IMTERLIRE 101I5M3 E REPRESENTAÇÕES LTDA., vOsIIM TURISMO
E RzensorrAçõss LTDA. 1 'TIQUIRA TURISMO LTDA.
ASSUNTO, DISPENSA DE LICITAÇÃO

Reconheço a dispensa de licitação para a contratação das empresas
/NTERLINE TURISMO E REPRESENTAÇÕES LTDA., VOETUR TURISMO E
REPRESENTAÇÕES LTDA. e ITIQUIRA TURISMO LTDA, para fornecimento de
passagens aéreas terrestre. e transportes de cargas aéreas para as
unidades centrais do Ministério da Saúde, em caráter omergencial, pelo
prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, mediante Contrato
Administrativo, com fundamento co inciso IV, do artigo 24, da Lei
8.666/93.

A consideração do Senhor Secretário de Adminietracão Geral para

fl
Uicação e posterior publicação doe atoe no Dlario Oficial da

Em 5 de janeiro de 1994
cLáulno =ma RAMO

Coordenador-Geral da Serviço. Garai.

Ratifico, inclusive os atos anteriormente praticados, nos termos do
artigo 26 da Lei 8.666/93 o reconhecimento de dispensa de licitação
pare a contratação de empresas para fornecimento de passagens aéreas
terreatres e transportes de cargas aéreas para as unidades centrais do
Ministério da Saúde, fundamentada co inciso IV do artigo 24 da Lei
8.666/93.

Em 8 de janeiro de 1994
SEBASTIÃO CARLOS ALVES GRILO

Secretário dle Admini.tração Geral



SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA À SA.(1E/E
PORTARIA 99 1, DE 5 DE JANEIRO DE 1994

O SECRETÁRIO DE ASSISTENCIA A SAÚDE, no uso de suas atribuições c,
CONSIDERANDO a Resolucâo nO 97 do Conselho Nacional de Saúde, de

CONSIDERANDO a necessidade de Cobertura da Assistência Hospitalar
da clientela do Sistema Único de Saúde-SUS;

CONSIDERANDO o critério de distribuição populacional dos recursos
assistenciais;

CONSIDERANDO a diretriz de ser atingida a cobertura de 104 da po-
pulação na assistência hospitalar, a nivel nacional, até 1995;

CONSIDERANDO a população estimada para 1994, a partir dos 	 dados
verificados por ocasião do Censo Demográfico de 1991, do IBGE;

CONSIDERANDO a possibilidade de distorção ã menor das projeçOes
populacionais de alguns Estados;

CONSIDERANDO a programação de atividades encaminhadas pelas UF e
as diferentes situações sanitárias e organizacionais existentes nas di-
versas esferas em que se estrutura o S(1S;

CONSIDERANDO o processo de munlcipalização do SUS em implementa-
ção;

' CONSIDERANDO finalmente os termos das Portarias no 32 e 102,ambas
de 1991, que fixaram netas de AIO por UF, resolve.

1. Estabelecer as cotas mensais de AIO constantes do Anexo I des-
ta Portaria a vigorarem a partir de 10 de janeiro de 1994.

2. Destas cotas os Estados devem prover de AIO os hospitais inte-
grantes do 519/SUS, Públicos, (Jniversitfrios, Filantrópicos e Privados
(contratados), conforme prevê a Lei Orgãnica de Saúde em seus artigos 40,
240 e 250.

3. Esta Portaria entra em vigor a partir de 10 de janeiro de 1994
revogando as Portarias nos 32/91, 102/91, 40/93, 64/93 e 84/93.

CARLOS EDUARDO VENTURELL/ MOSCONI

1993;

NP 9 QUINTA-FEIRA, 13 JAN 1994
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REI/FICAM
No D.O. de 11-1-94, Seção 1, pâg. 415, onde se lê; PORTARIAN9 269, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993, leia-se: PORTARIA 09 270, DE 30 DE

DEZEMBRO DE 1993

(Of. 09 8/94)

ANEXO I

UF
POPULAÇA()

1994

COTAIAJH
MENSAL

ACRE 456.416 3.803
ALAGOAS 2.700.126 22.501
AMAPÁ 330.292 2.752
AMAZONAS 2.364.523 19.754
BANIA 12.679.334 105.661
CEARÁ	 . 6.758.766 56.323
DISUIEDERAL 1.736.476 14.471
ESP.SANTO 2.816.074 23.467
GOIÁS 4.398.281 37.533
MARANHAO 5.277.622 43.980
MATO G. SUL 1.939.308 16.161
MATO GROSSO 2.518.103 20.984
MINAS GERAIS 16.569.742 145.319
PARÁ 50984.177 49.868
PARAÍBA 3.355.520 27.963
PARANÁ 8.858.022 76.356
PERNAMBUCO 7.450.841 65.742
PIAU( 2.725.531 23.646
RIO DE JANEIRO 13.153.996 109.617
RIO 13. SUL 9.614.263 80.119
RIO 6 hic)FrnE 2.593.951 21.616
RONDÓNIA 1.426.702 11.889
RORAIMA 288.060 2.401
STA.CATARINA 4.851.009 40.425
SA0 PAULO 33.638.049 280.317
SERGIPE . 1.629.338 13.578
TOCA11411èiS 992.150 8.268
BRASIL 157.106.672 1.324.565

P4400413.XLS

(Of. n9 8/94)

FUNDO NACIONAL EME SAÚDE
DiretOrin-ExeCutiVS

PORTARIA Ne 52, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1993

O DIRETOR-EXECUTIVO DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE, no uso de
suaa atribuições legais, de acordo com o dieposto no Decreto-Lei 200,
de 25.02.67, nas Leis no(e) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91,

no que couber, no Decreto na 93.872, de 23.12.86, na Instrudo
Normativa/STN no 02, de 19.04.93, no que couber, resolve:

I - Aprovar o Plano de Trabalho doe recursos consignados
na Lei na 8.652, de 29.04.93, originários da Unidade Orçamentária no
36901, conforme detalhamento a aeguir:

Processo: 25000.019280/93-41 - da Prefeitura Municipal de Agua
Nova/RN, C.G.0 na 08.357.626/0001-61, no valor de CR$ 3.712.500,00
(trôo milhão°, setecentos e doze mil e quinhentos cruzeiros reais),
objetivando a conetrudo de unidade de saúde em Agua Nova, conforme
Programa de Trabalho: 13075.0428.1096.4112, Elemento do Despesa no
4.5.40.42, Notas de Empenhos nas 1516 e 1520, de 29/12/93.

Processo: 25000.014001/93-07 - da'Prefeitura Municipal de Olho D'água
doe Urgem/RN, C.G.0 00 08.349.029/0001-95, .no valor de CR$
3.712.500,00 (trde milhões, setecentos e doze mil e quinhentos
cruzeiros reais>, objetivando o reaparelhmento ao hospital Rita
Elvira em Olho D'água dos Borges, conforme Programa de Trabalho:
13075.0428.1096.3998, Elemento de Despesa 00 4.5.40.42, Nota da
Empenho nO 1669, de 30/12/93.

Processo: 25000.019284/93-01 - da Prefeitura Municipal de Equador/RN,
C.G.0 no 08.086.225/0001-14, no valor de CR$ 3.712.500,00 (três
milhões, setecentos e doze mil e quinhentos cruzeiros reais),
objetivando a construçdo e equipamento de posto de eadde em Equador,
conforme Programa de Trabalho: 13075.0428.1096.3988, Elemento de
Despesa no 4.5.40.42, Nota de Empenho n2 1026, de 18/12/93.

Processo: 25000.013635/93-52 - da Prefeitura Municipal de Sio
Miguel/RN, C.G.0 n2 08.355.463/0001-88, no valor de CR$ 1.856.250,00
(hum milhdo, oitocentos e cinquenta e geie mil e duzentoe e cinquenta
cruzeiros reais), objetivando a conetruçAo e equipamento de unidade
de saúde em Sáo Miguel, conforme Programe de Trabalho:
13075.0428.1096.4497, Elemento de Despesa no 4.5.40.42, Nota de
Empenho na 1613, de 30/12/93.

Processo: 25000.019297/93-44 - da Prefeitura Municipal de Espirito
Santo/RN, C.G.0 no 08.362.287/0001-01, no valor de CR$ 3.341.250,00.
(três milhões, trezentos e quarenta e um mil e duzentoa e cinquenta
cruzeiros reais), objetivando a conetruçáo de posto de saúde no
distrito de Felipe Guerra, conforme Programa de Trabalhos
13075.0428.1096.4279, Elemento de Deepeea no 4.5.40.42, Notas de
Empenho. nos 1608 e 1609, de 30/12/93.

Processo: 25000.020353/93-11 - da Prefeitura Municipal de Sao
Fernando/RN, C.G.0 DO 08.096.612/0001-31, no valor de CR$
1.856.250,00 (hum milháo, oitocentos e cinquenta e sais eil
duzentos e cinquenta cruzeiros reais), objetivando a construdo da
unidade de saúde em Silo Fernando, conforme Programa de Trabalho:
13075.0428.1096.4480, _Elemento de Despesa no 4.5.40.42, Nota da
Empenho no 1375, de 28/12/93.

Processo: 25000.020351/93-95 - da Prefeitura Municipal de Sáo Paulo
do Potegi/RN, C.G.0 no 08.079.774/0001-61, no valor .de CR$
4.331.250,00 (quatro milhões, trezentos e trinta e um mil e duzentos
e cinquenta cruzeiros reais), objetivando a construdo de poeto de
saúde em 580 Paulo do PotegI, conforme Programa de Trabalho:
13075.0428.1096.4661, Elemento de Despesa nO 4.5.40.42, Notas de
Empenhos nos 1371 0_1383, de 28/12/93.

Processo: 25000.014905/93-61 - da Prefeitura Municipal de'
Canguaretama/RN, C.G.0 ng 08.365.017/0001-54, no valor de CR$
3.712.500,00 (três milhões, setecentos e doze mil e quinhentos
cruzeiros reais), objetivando a aguieido de equipamentos para
unidade de saúde em Canguaretama, conforme Programa de Trabalho:
13075.0428.1096.4120, Elemento de Despesa no 4.5.40.42, Nota de
Empenho no 1024, de 18/12/93.

Processo:	 25000.020352/93-58 - de Prefeitura Municipal de
Goianinha/RN, C.C.0 n9 08.162.687/0001-73, no valor de CM
4.950.000,00 (quatro milhões 'e novecentos e cinquenta mil cruzeiros
reais), objetivando a construção de posto de saúde em Goianlnha,
conforme Programa de Trabalho: 13075.0428.1096.4659, Elemento de
Deepeea nO 4.5.40.42, Notas de Empenhou noa 1384 e 1385, de 28/12/93.

/I - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada desde que haja disponibilidade fios:se:sim no
Tesouro Nacional.

III - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

IV - Os recursos °ergo depositados em conta vinculada e
especifica mi Banco do Brasil S/A, onde serão movimentados, não'
podendo ser transferidos para outra inetituido financeira, , vedada a
sua utilizado do forma diversa da estabelecida na legislado
federal, bem como no Plano de Trabalho.

V - Caberá ao Fundo Nacional de Saúde, ou a quem ele
delegar, exercer a fiscalizado e acompanhamento das ações prevista.
para execução do .3s:6-projeto indicado, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicado doe recursos transferidos.

VI - 09 beneficiários das traneferáncias de que trata o
art. 26, parágrafo 22 apreeentardo, até o último dia útil do mas de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento, a comprovado do bom
e regular emprego dos recursos da União, mediante apresentado doa
relatórios constantes dos anexos /II, IV, V e V/ da IN no 02, de 19
de abril de 1993.

VII	 Ou saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas:: obtidas das 	 aplicações financeiras
realizadas, senão devolvidos ao Fundo Nacional de Sadde no prazo
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improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar do término da execução do
objeto.

VII/ - Fica estabelecido que os bens patrimoniais
produzidos ou adquiridos com os recursos desta transferência, serão
de propriedade do beneficiário após declaração de incorporação destoe
ao seu património.

Esta Portaria entra em vigor no data de sua assinatura.

SEBASTIÃO CARLOS ALVES GRILO

PORTARIA NO 53, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1993
O DIRETOR-EXECUTIVO DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE, no uso de

suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-Lei 200,
de 25.02.67, nas Leia as(a) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91,
no que couber, no Decreto no 93.872, de 23.12.86, na Instrução
Normative/STN no 02, de 19.04.93, no que couber, resolve:

I - Aprovar o Plano de Trabalho dos recursos consignados
na Lei no 8.652, de 29.04.93, originários da Unidade Orçamentária na
36901, conforme detalhamento a seguir:
Processo: 25000.000328/94-00 - da Secretaria de Estado da Saúde do
Piaul, C.G.0 no 06.553.564/0001-38, no valor de CR$ 4.950.000,00
(quatro milhões, novecentos e cinquenta mil cruzeiros reais),
objetivando a construção do laboratório central em Tereeina,
conforme Programa de Trabalho: 13075.0428.1096.3969, Elemento de
Despesa na 4.5.40.42, Nota de Empenho n2 1978, de 31/12/93.
Processo: 25000.013469/93-85 - da Prefeitura Municipal de São Jo go da
Serra/PI, C.G.0 no 06.554.331/0001-50, no valor de CR$ 14.231.250,00
(catorze milhões, duzentos e trinta o um mil o duzentos e cinquenta
cruzeiros reais), objetivando a construção de unidade mista do saúde
em São Jogo da Serra, conforme Programa de Trabalho:
13075.0428.1096.4715, Elemento de Despesa na 4.5.40.42, Notas de
Empenhes nas 2061 e 2062, de 31/12/93.
Processo:	 25000.020954/93-51 - da Prefeitura Municipal de
Bertolinia/PI,	 C.G.0 n9 06.554.034/0001-04, no valor de CR$
9.900.000,00 (nove milhões e novecentos mil cruzeiros reais),
objetivando a construção de hospital geral em Bertolinia, conforme
Programa de Trabalho: 13075.0428.1096.4252, Elemento de Despesa O
4.5.40.42, Notas de Enpenhoe nos 1988 e 1989, de 31/12/93.
Processo: 25000.000327/94-39 - da Prefeitura Municipal de
Ssperantina/P/, C.G.0 na 06.554.174/0001-82, no valor de CR$
3.960.000,00 (três milhões, novecentos e sessenta mil cruzeiros
reais), objetivando a construção e equipamento para posto de saúde em
Esperantina, .conformo Programa de Trabalho: 13075.0428.1096.4249,
Elemento de Despesa no 4.5.40.42, Nota de Empenho no 1983, do
31/12/93.
Processo: 25000.016933/93-77 - da Secretaria de Estado da Saúde do
Piauí, C.G.0 no 06.553.564/0001-38, no velar de CR$ 37.125.000,00
(trinta e sete milhões, cento e vinte o cinco mil cruzeiros reais),
objetivando a construção do hospital regional em Picos, conforme
Programo de Trabalho: 13075.0428.1096.3968, Elemento de Despesa n9
4.5.40.42, Nota de Empenho na 2052, de 31/12/93.

II , A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano do Trabalho.

IV - Os recursos serão depositados em conta vinculada .e
especifica no Banco do Brasil S/A, onde serão movimentados, não
podendo ser transferidos para outra instituição financeira, vedada a
sua utilização de forma diversa da estabelecido na legislação
federal, bem domo no Plano de Trabalho.

V - Caberá ao Fundo Nacional de Saúde, ou a quem ele
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do sub-projeto indicado, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação doe recursos transferidos.

VI - Os beneficiários das transferência• de que treta o
art. 26, parágrafo 29 apresentarão, até o último dia útil do mete de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento, a comprovação do bom
• regular emprego dos recursos da União, mediante apresentação dos
relatórios constantes doe anexos II/, IV, V e VI da IN nO 02, de 19
de abril de 1993.

VII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao Fundo Nacional de Saúde no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar do término da execução do
objeto.

VIII - Fica estabelecido que os bens patrimoniais
produzidos ou adquiridos com os recursos desta transferência, serão
de propriedade do beneficiário após declaração de incorporação destes
ao seu património.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

SEBAST/A0 CARLOS ALVES GRILO

PORTARIA N9 54, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1993
O DIRETOR-EXECUTIVO DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE, no uso de

suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-Lei 200,
do 25.02.67, nas Leis na(s) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91,
no que couber, no Decreto :O 93.872, de 23.12.86, na Instrução
Normativa/STN no 02, de 19.04.93, no que couber, resolve:

I - Aprovar o Plano de Trabalho dos recursos consignados
na Lei no 8.652, de 29.04.93, originários da Unidade Orçamentária no
36901, conforme detalhamento a seguir:
Processo: 25000.0118/0/93-40 - da Prefeitura Municipal de Capela/SE,
C.G.0 no 13.119.961/0001-61, no valor de CR$ 12.375.006,00 (doze
milhões, trezentos e setenta e cinco mil cruzeiros reais),
objetivando o reeparelhmento de unidade de saúde em Capela, conforme
Programa de Trabalho: 13075.0428.1096.4727, Elemento de Despesa no
4.5.40.42, Nota do Empenho no 1023, de 18/12/93.
Processo: 25000.019499/93-69 - da Prefeitura Municipal de Brejo
Grande/SE, C.G.0 na 13.110.903/0001-77, no valor do CR$ 7.425.000,00
(sete milhões, quatrocentos e vinte o cinco mil cruzeiros reais),objetivando a aquisição de unidade móvel para saúde em Brejo
Grande/SE, conformo Programa do Trabalho: 13075.0428.1619.0153,
Elemento de Despesa no 4.5.40.42, Nota de Empenho no 2078, de31//2/93.

Processo: 25000.011700/93-41 - da Prefeitura Municipal do TobieeBarreto/SE,	 C.G.0 na	 13.119.300/0001-36, no valor do CR$
12.375.000,00 (doze milhões e trezentos e setenta o cinco
milcruzeiros reais), objetivando o reaparelhamonto de ' unidade de
saúde em Tobias Berreto/SE, conforme Programa de Trabalho:
13075.0428.1096.3885, Elemento de Despesa no 4.5.40.42, Nota de
Empenho no 1439, de 29/12/93.

II - A transferência dos recursos do que treta o item
anterior sorá efetivada desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

/V -.0e recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Se1OCO do Braoil S/A, onde serão movimentados, não
podendo coar transferidos para outra instituição financeira, vedada a
sua utilização do forma diversa da estabelecido na legislação
federal, bem como no Plano de Trabalho.

V - Caberá ao Fundo Nacional de Saúde, ou a quem ele
delegar, exercer a fiscalização o acompanhamento das ações provistas
para execução do eub-projeto indicado, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação doo recursos transferidos.

VI - Os beneficiários das transferências do que trata o
art. 26, parágrafo 22 apresentarão, até o último dia útil do mãe de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento, a comprovação do bom
e regular emprego doe recursos da Unido, mediante apresentação dde
relatórios constantes dos anexos III, IV, V e VI da IN no 02, de 19
de abril de 1993.

saldos financeiros remanescentes, inclusive os
receitas obtidas doe aplicações financeiras
devolvidos ao Fundo Nacional de Saúde no prazo
(trinta) dias, e contar do término de execução do.

VIII - Fica estabelecido que os bens patrimoniais
produzidos ou adquiridos com os recursos desta transferência, serão
de propriedade do beneficiário após declaração de incorporação destes
ao seu patrimônio.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
SEBASTIÃO CARLOS ALVES GRILO

PORTARIA 59 55, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1993
O DIRETOR-EXECUTIVO DO FUNDO NACIONAL DE SACODE, no uso de

suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-Lei 200,
de 25.02.67, nas Leis nu(s) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91,
no que couber, no Decreto n9 93.872, de 23.12.86, na Instrução
Normativa/STN n9 02, de 19.04.93, no que couber, resolve:

I - Aprovar o Plano do Trabalho doe recursos consignados
na Lei no 8.652, de 29.04.93, originários da Unidade Orçamentária na
36901, conforme dotolhamento a seguir:
Processo: 25000.016396/93-10 - da Prefeitura Municipal de Anicune/GO,
C.G.0 na 02.262.368 0001-53, no valor de CR$ 6.806.250,00 (seis
milhões, oitocentos e seis mil o duzentos e cinquenta cruzeiros
reais), objetivando a construção de posto de saúde de Capelinha em
Anicuno, conforme Programa de Trabalho: 13075.0428.1096.4707,
Elemento de Desposa no 4.5.40.42, Nota de Empenho no 1703, de
30/12/93.
Processo:	 25000.016250/93-74 	 - da Prefeitera Municipal de
Anápolis/GO, C.G.0 ng 01.067.479/0001-45, no valor de CR$
9.900.000,00 (nove milhões e novecentos mil cruzeiros reais),
objetivando a construção e equipamento do hemocentro em Anápolis,
conforme Programa de Trabalho: 13075.0428.1103.0400, Elemento de
Despesa na 4.5.40.42, Nota de Empenho na 1000, do 18/12/93.
Processo:	 25000.018234/93-99 	 - da Prefeitura Municipal de
Trindade/GO,	 C.G.0 no 01.217.538/0001-15, no valor do CR$
49.500.000,00 (quarenta e nove milhões o quinhentos mil cruzeiros

VI/ - Os
provenientes das
realizadas, eerdo
improrrogável .do 30
objeto.
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reais), objetivando a construção de hospital regional em Trindade,
conforme Programa de Trabalho: 13075.0428.1096.4056, Elemento de
Despesa na 4.5.40.42, Nota de Empenho nO 0993, de 18/12/93.

Processo: 25000.015942/93-22 - de Prefeitura Municipal de Santo
António da Barra/GO, C.G.0 no 37.275.823/0001-30, no valor de CR$
3.093.750,00 (três milhões, noventa e três mil e setecentos e
cinquenta cruzeiros reais), objetivando a construção de hospital em
Santo Antônio da Barra/GO, conforme Programe de Trabalho:
13075.0428.1096.4206, Elemento de Despesa n o 4.5.40.42, Nota de
Empenho nO 0990, de 18/12/93.

Proceeeo: 25000.010979/93-55 - da Prefeitura Municipal de Santa.
Bárbara de Golas/GO, C.G.0 no 02.264.166/0001-40, no valor de CR$
2.475.000,00 (doio milhões, quatrocentos e setenta e cinco mil
cruzeiros reais), objetivando a construção de hospital em Santa
Bárbara do Goiás, conforme Programa de Trabalho:
13075.0428.1096.4266, Elemento de Desposa no 4.5.40.42, Nota de
Empenho no 0995, de 18/12/93.

Processo:	 25000.015949/93-71 - da Prefeitura Municipal de
Luziánia/GO, C.G.0 no 01.169.416/0001-09, no valor de CR$
73.631.250,00 (setenta e trás milhões, seiscentoó e trinta e um mil
e duzentos e cinquenta cruzeiros reais), objetivando a construçao do
hospital regional em LuziAnia, conforme Programa de Trabalho:
13075.0428.1096.3892, .Elemento de Desposa no 4.5.40.42, Notas de
Empenhos nOs 0991 e 0992, de 18/12/93.

II - A transferáncia dos recursoe de que trata o item
anterior será efetivada desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

I/I - O período de execução do objeto observará o prezo
estabelecido no Plano de Trabalho.

IV - Os recursos serão depositadoe em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, onde serão movimantadoe, não
podendo ser transferidos para outra instituição financeira, vedada a
sua utilização de forma diversa da estabelecido na legislação
federal, bem cozo no Plano de Trabalho.

V - Caberá ao Fundo Nacional de Saúde, ou a quem ele
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do sub-projeto indicado, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação doe recurso. transferidos.

VI - Õi beneficiários das transferAncias de que trata o
art. 26, parágrafo 29 apresentarão, até o último dia s útil do mãe de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento, a comprovaçáo do bom
e regular emprego dos recur.o. da UniSo, mediante apresentação dos
relatórios constantes dos anexos II/, IV, V e VI da IN no 02, de 19
de abril de 1993.

VI/ - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, mulo devolvidos ao Fundo Nacional de Saúde no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar do término da execuçao do
objeto.

VIII - Fica estabelecido que os bens Patrimoniaia
produzidos ou adquiridos com os recursos desta transferência, serão
de propriedade do beneficiário após declaração de incorporação destes
ao seu património.

•
Eeta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

transporte para os servidores do INAMPS em extincão, lotados na Cidade de Belo Ho-
rizonte e Região Metropolitana, referente ao sãs de Janeiro de 1.994.

ARGEMIRO MAGALHÃES NETO
Chefe Substituto

(Of. nO 9/941

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
Coordenação Regional do Pará

DESPACHO DO COORDENADOR REGIONAL
Reconheço mi dis pensa de licitação para a contratação da Empresa

Brazilion Food Sociedade Civil Ltda, para fornecimento de timuetes
alimentação/refeição para os servidores da Coordenação Re g ional do
Pari/FNS, EM CARATER EMEROENC/AL, pelo prazo máximo de até 180 (cento e
oitenta) dias, mediante Contrato Administrativo, co. fundamento no
inciso IV, do artigo 24 da Lei no 8.666/93. sendo sue será suspenso
guando for concluído o processo 25200.002334/93-74, concernente •
Concorrendo no 003/93.

JOSE HOMOBONO PAES DE ANDRADE
(Of. no 8/94)

Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 790, DE 11 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, co uso de suas atribuições,
resolve

1- Criar a Central de Informações da Previdência Social-CIPS subordinada 1 nível de
orientação técnica à Assessoria de Comunicação Social do Ministério da Previdinda Social *a nivel
administrativo às Superintendências Estaduais do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS.

2-A CIPS atenderá pelo telefone 191:

3-A CIPS terá o telefone 800-191 atendido pela Assessoria da Comunicação Social do
INSS, em Brasília-DF, para prestar Informação, com cbarnada a cobrar, de qualquer parte do Pala.

4-A CIPS competira:
- Informar, orientar, esclarecer sobre questões previdenciiirias por teiefizne e vídeo,

de forma Interativa.

5-A Assessoria de Comunicação Social do Ministério da Previdanda Social caberá dotar
as CIPS do manuais e sistemas de atendimento ao público.

8- Ao Instihrto Nacional do Seguro Social caberá dotar as CIPS de recursos humanos,
tecnológicos e patrimoniais para o desempenho de sua função, além de cobrir todas as despesas
gerendals de telecomunicações.

7-A Empresa de Processamento de Dados da Providencia Social-Dataprev caberá dotar
as CIPS do recursos de infórmabca para o desempenho de suas finalidades.

(Of. no 8/04)
SEBASTIÃO CARLOS ALVÉS GRILO 8- Designar a Assessoria de Comunicarão Social do Ministério da Previdencia Social

como responsável polo gerendador técnico das CIPS.

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Em Extinção
Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle em Minas Gerais

DESPACHOS

PROCESSO 33123-004859/93 -
01 - De conformidade com o parecer da Douta Procuradoria Re

gional Is fls. 05, e no uso da Competencia delegada pela PT/INAMPS/PR 7.810/92, e•a171
da, com base no artigo 25, Inciso 1. da Lei 8.666/93, RESOLVO: APROVAR a 	 presente
Inexigibilidade de Licitação e AUTORIZAR as despesas decorrentes no valor de	 CRS-
16.750.600,00(dezesseis milhões, setecentos e trinta mil e seiscentos cruzeiros 	 re
ais), era favor da firtna:SETRANSP SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS
DE BELO HORIZONTE, para aquisição de vales-transporte para os servidores do INAMPS
era extincão, lotados na Capital e Região Metropolitana, para o mis de Janeiro/94, con
forme sugere o setor processante • fica dispensada a Caucão de Garantia. 02 - Condici
ono os efeitos deste ato 1 ratificação superior. Conforme prescrição constante no Ar-
tigo 26 da Lei n9 8.666/93.

MARCO ANTONIO M DA SILVEIRA
Chefe da Divisão de

Administração

PROCESSO 33123-004859/93 - 01 - Com base no artigo 26 da lei n9
8.666/93, bem como parecer da Douta Procuradoria Regional, Is fls.05, RATIFICO a pre
sente Inexigibilidade de Licitado n4 132/93 a favor da firma: SETRANSP - SINDICATO
DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIRO DE BELO HORIZONTE, para aquisição de vales

9- Os órgãos do MPS, do INSS e da Dataprev auxiliarão a Assessoria de Comunicação
Social do Ministério da Previdência Social para o desempenho de suas atribuições.

10-Autorizar à Assessoria de Comunicação Social do Ministério da Previdência Soda) a
implantar em Brasilia-DF, no Rio de Janeiro-RJ e em Sâo Paulo-SP CORID315 de Cartas da
Previdéncia Social-CAPO que serão administradas pelas Unidades de Comunicação do INSS.

11-As Centrais de Cartas da Previdência Social competirá:
- receber, resolver o responder as solicitagies dirigidas á Previdência Social por

correspondendo.
SERGIO arrOLO DOO SANTOS

(Of. no 7/941

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria de Administração e Finanças

ORDEM DE SERVIÇO 89 103, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1993

.Eataberece procedimentos para a fiscalizaçáo do recolhimento da contri-
buição incidente nobre a comercializaçáo de produção rural, do produtor
rural pessoa física, do segurado especial e dos sub-rogados.
FUNDAMENTO LEGAL:
Lei nz 8.212, de 24-07-91
Loi elf 8.540, de 22-12-92
Decreto ni? 612, de 21-07-92
Decreto nz 789, de 31-03-93
A DIRETORA DE ARRECADAÇA0 E FISCALIZAÇÃO, no uno das atribuições que
rhe confere o artigo 175, inciso III, do Regimento Interno do INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, aprovado pela Portaria MPS no 458, de
24 de setembro de 1992,
CONSIDERANDO a necessidade de se uniformizar a açáo fiscal junto ao
produtor rural pessoa fieira, segurado especial, adquirente, consigna-

.
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tildo e cooperativa,
resolve estabelecer os seguintes procedimentos:
I - DEFINIÇÕES
1 - PRODUTOR RURAL PESSOA F(SICA, EQUIPARADO A AUTÔNOMO: a pessoa fiei-
ca, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou pesquei-
ra, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio
de prepootos e com auxilio de empregados, utilizados a qualquer titulo,
ainda que do forma não continua.
2 - SEGURADO ESPECIAL: o produtor, o parceiro, o medro e o arrendatá-
rio rurais, o pescador artesanal o seus assemelhados, bom como seus
respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de quatorze anos
ou a eles equiparado., desde que trabalhem comprovadamente com o grupo
familiar respectivo e que exerçam essas atividades nas seguintes condi-
ções:
a) individualmente ou em regime de economia familiar, assim entendida a
atividade em que o trobalho doa membros da família é indispensável a
própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e
colaboraçao, sem utilização de empregados;
b) com ou sem auxilio eventual de terceiros, assim entendido o que é
prestado ocasionalmente em condições de mútua colaboração, não existin-
do subordinação nem remuneração.

• 3 - PARCERIA RURAL: contrato agrário pelo qual uma pessoa se obriga a
ceder a outra, por tempo determinado ou na°, o uso especifico de imóvel
rural, de parte ou partes do mesmo, incluindo ou não benfeitorias, ou-
tros bens e/ou facilidades, com o objetivo de nele ser exercida ativi-
dade agrícola, pecubria, agro-industrial, extrativa vegetal ou mista;
e/ou lhe entrega animais para cria, recria, invernagem, engorda ou ex-
tração de matérias-primas de origem animal, mediante partilha de risco,
de caso fortuito ou de força maior, do empreendimento rural e dos fru-
tos, produtos ou lucros havidos nas proporções que estipularem. Sao me-
eiros os parceiros que repartem em partes iguais o resultado da produ-
çdo.
4 - ARRENDAMENTO RURAL: contrato agrário peio qual uma pessoa se obriga
a ceder outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo de imóvel
rural, parte ou partes do mesmo, incluindo ou não outros bens, benfei-
torias e/ou facilidades, com o objetivo de nele ser exercida atividade
de exploração agrícola, pecuária, agro-industrial, extrativa ou mista,
mediante certa retribuição ou aluguel.
5 - CONDO/g/RIO RURAL: formado por pessoas físicas que, em conjunto, ex-
ploram imóvel rural, portilhondo os riscos, frutos, produtos ou lucros
havidos, na prOporção da parte que lhes couber no condomínio.
6 - PRODUÇÃO RURAL: conjunto de produtos de origem animal ou vegetal,
em estado natural ou submetidos a processo de beneficiamonto ou indus-
trialização rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os processos
de lavagem, limpeza, descaroçamento, pi/agem, descascamento, lenhamen-
to, pasteurização, resfriamento, secagem, fermentação, embalagem, crie-
talizaçào, fundição, carvoejamento, cozimento, destilação, moagem, tor-

° rotação, bem como os subprodutos e 00 resíduos obtidos através desses
processos.
6.1 - INDUSTRIALIZAÇÃO RUDIMENTAR: processo de transformaçâo do produto
rural, realizado pelo produtor rural pessoa física ou oegurado espe-
cial, alterando-lhe as características originai°, como, por exemplo, a
farinha, o queijo, a manteiga, o iogurte, o carvão vegetal, o café mol-
do ou torrado, o suco, o vinho, a aguardente, o doce caseiro, a lingUi-
ça, a erva-mate, a castanha de caju torrada etc.
6.2 - BENEFICIAMENTO: a primeira modificaçao e preparo dos produtos
agropecuários, hortifrutigranjeiros e das matérias-primas de origem
animal ou vegetal para posterior venda ou industrialização.
7 - ADQUIRENTE: pessoa jurídica ou equiparada que adquire produtos ru-
rais diretamente de produtor rural pessoa física ou segurado especial.
8 - CONSIGNATÁRIO: comerciante a quem o produtor entrega sua produção
para que seja comercializada, segundo suas instruções.
9 - COOPERATIVA DE PRODUTORES RURAIS: oodedade de produtores rurais
que, organizados na forma da lei, constituem-se em pessoa jurídica com
o objetivo de comercializar ou industrializar a produção rural doo coo-
perados e de terceiros.
10 - RECEITA BRUTA: o valor bruto proveniente da comercialização da
produção, assim entendida a operação de venda ou coneignaçao.
II - DO FATO GERADOR
11 - O fato gerador ocorre quando da comercialização, polo produtor ru-
ral pessoa física e segurado especial, de sua produção, assim entendida
a operação de venda ou consignaçao.
11.1 - Nos contratos de compra e venda da produção rural, o fato gera-
dor ocorrerá no momento do crédito ou pagamento da operação, ainda que
a titulo de adiantamento, independentemente da entrega do produto.
/II - DA BASE DE CÁLCULO
12 - A base de cálculo da contribuiçao devida pelo produtor rural pes-
soa física equiparado a autónomo, e pelo oegurado especial, será equi-
valente à receita bruta proveniente da comercializaçao da produção ru-
ral, assim definida no item.
12.1 - Não integra a base de Cálculo a receita proveniente da comercia-
lização do:
a) produto vegetal deatinado ao plantio e reflorestamento e o produto
animal destinado à reprodução ou criação pecuária ou granjeira, quando
vendidos, entre si, pelo segurado especial e o equiparado a autônomo,
que os utilize diretamente com essas finalidade.;
b) produto animal utilizado como cobaia para fino de pesquisas cienti-
ficas no Pala;
c) produto vegetal destinado ao plantio e reflorestamento vendido pelo
segurado especial e o equiparado a autônomo, a pessoa ou entidade que,
registrada no Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma
Agrária, dedique-se ao comércio de sementes e mudas no Pais;
d) produto vegetal vendido por pessoa ou entidade que, registrada no
Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, dedi-
que-se ao comércio de sementes e mudas no Pais, quando o comprador for
equiparado a autônomo ou segurado especial.

/2.2 - Integra a base de cálculo a receita bruta proveniente da comer-
cializaçâo dos produtos referidos nas alíneas *a . e "d . , quando vendi.-
dos a pessoa jurídica (exceto na situação prevista na alínea °c") ou
diretamente ao consumidor.
IV - DA CONTRIBUIÇÃO
13 - A contribuição do segurado especial o do produtor rural pessoa fl-
Bica equiparado a autônomo, apurada com base na receita bruta prove-
niente da comercialização da oua produção, aerá calculada mediante a
aplicação das seguintes aliquotad

a) de 11/91 até 03/93: 3% (€roo por cento) devido aumente pelo SEGURADO
ESPECIAL;
b) a partir de 04/93:
- PRODUTOR RURAL PESSOA F/SICA:
. 2,0% para o FPAS;
. 0,1% para o custeio do SAI';
• 0,1% para o SENAR;
- SEGURADO ESPECIAL:
• 2,0% para o FPAS;
. 0,1% para o custeio do SAT.
V - DA RESPONSABILIDADE DO RECOLHIMENTO
14 - A responsabilidade do recolhimento da contribuição incidente sobre
a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural é:
a) do adquirente, consignatário ou cooperativa;
b) do produtor, guando ele próprio vender os seus produtos no varejo,
diretamente ao consumidor ou a adquirente domiciliado no exterior.
15 - Os sob-rogado., mencionados na alinea "a' do item anterior, devem
exigir do vendedor ou coneignante da produção, quando da realização de
operação de venda ou consignação:
a) se segurado especial - sua inscrição no INSS;
b) nu equiparado a autônomo - sua matricula no Cadastro Especifico do
INSS - CEI.
16 - O desconto da contribuição legalmente determinado sempre se presu-
mirá feito, oportuna e regularmente, pelos sub-rogadou, a isso obriga-
dos, não sendo lícito alegar qualquer omissão para se eximirem do reco-
lhimento, ficando os mesmos diretamente responsáveis pelas importando°
que deixarem de descontar ou tiverem deocontado em desacordo com as
normas vigentes.
17 - Nos casos de venda ou troca de produtos entre produtores pessoas
físicas, a cada um cabe a obrigação de efetuar o recolhimento da con-
tribuição incidente sobre o produto vendido ou trocado.
18 - Nos casos de troca de produtos entre produtor peusoa física e pes-
soa jurídica, a esta cabe a responsabilidade do recolhimento da contri-
buição incidente sobre o produto recebido.
19 - Nos pagamentos efetuados com produtos rurais, a qualquer titulo,
pelo produtor rural pessoa física, a este cabe o recolhimento da coo-
n2uiçâo sempre que o ato comercial não for efetuado com pessoa juri-

VI - DA FISCALIZAÇÃO
20 - A fiscalização verificará a responsabilidade do recolhimento das
contribuições devida., mesmo em estabelecimentos cuja atividade, em
principio, não envolvam a comercialização de produtos rurais, devendo
examinar, além dos elementos rotineiros, os seguintes documentos:
a) Nota Fiscal de Produtor;
b) Nota Fiscal de Entrada;
c) Livro de Registro de Entrada de Mercadoria;
d) Livro de Registro de Saída de Mercadoria;
e) Livro de Registro de Inventário;
f) Contrato de compra e venda mercantil.
g) Mapa de Produção e Estoque.

h) Guias Florestai.;
I.) Mapa de animais abatidos;
j) Mapa de produto. beneficiados.
NO ADQUIRENTE
21 - Se, através de auditoria de estoque, a fiscalização comprovar que
o adquirente comercializou produtos rurais, depoOitados ou não, sem a
correspondente Nota Fiscal de compra, deverá apurar o débito, com base
na competência da efetiva comercializaçao.
22 - Ocorrendo a situação prevista no item 18, deverão ser exigidos os
documentos que a comprovem.
23 - Nas operações com preço a fixar, a contribuição será ~ida de
acordo com as competências e na proporção doo pagamentos ou créditos
efetuados, a titulo de adiantamento, pagamento ou quitação final.
NO CONSIGNATÁRIO
24 - Na fiscalização do consignatórió, deverão ser verificados os ele-
mento. referentes As operações de vendas da produção rural, visto que
estas determinarão a base de calculo e a competência para apuração da
contribuiçâo.
NA COOPERATIVA	 •
25 - A cooperativa é responsável pelo recolhimento na qualidade de:
a) adquirente: a incidência da contribuição ocorre no momento da compra
do produto;
b) consignatária: a incidência da contribuição ocorre no momento da
vandt_do produto;
26 . 47 ••ndo crédito ou pagamento aos cooperados, a titulo de "sobrar
ou te. originários da comercialização e/ou industrialização da
produção rural, estes valores uofrerao incidência, pois se constituem
em complementaçâo de preço da referida produção.
27 - Constatada a redução de 20% na base de cálculo da contribuição de-
vida, deverá ser verificada a existência do convênio com o ex-SAPAS o
ex-INAMPS, bem como o seu cumprimento de acordo com ou atos que os dis-
ciplinam.
27.1 - A base de cálculo para incidência da contribuição devida ao SE-
NAR não sofrerá redução.
NO PRODUTOR RURAL	 •

28 - Alem dos documentos previstos na legislação do /Cria de cada Esta-
do, deverão ser solicitados os seguinte° elementos dleicod
a) talonários de Nota Fiscal de Produtor Rural;
b) comprovante dos valores que serviram de base para o cálculo do Im-
posto nobre Circulação de Mercadoriao e Serviços (ICMS);
c) anexo IV, antiga Cédula 	 - da Declaração de Rendime"Los do IR;
d) Certificado de Cadastro expedido pelo INCRA;
o) DA - Declaração Anual para Cadastro Rural(INCRA).
29 - A fiscalização, mediante exame da documentaçao apresentada, deverá
identificar as vendas efetuadas a adquirentes, situação em que emitirá
Subsidio Fiscal, para verificação doo recolhimento..
30 - Na falta ou deficiência de comprovantes das operações realizadas,
o valor da comercialização da produção, para efeito da contribuição,
será tomado, entre outros, nos seguintes elementos:
a) pelo valor que serviu de base para o cálculo do Imponto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços (ICMS) no ano base;
b) pelo valor da comercialização da produçao consignado na declaração
de rendimentos para fins de Imposto de Renda (IR);
c) pelo valor total da produção vendida, informada na declaração para o
Cadastro de Imóvel Rural apresentada ao INCRA.
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30.1 - Em caso de divergência de valores entre os elementos acima men-
cionados, prevalecera o valor mais elevado.
30.2 - Não sondo possível identificar o mês ou meses da comercializa-
ção, o valor apurado será rateado para todos os meses do ano.
31 - Na impossibilidade de se apurar o valor da produção vendida, por
meio dos documentos fiscais e/ou dos elementos relacionados no item 27,
o seu valor será calculado multiplicando-se o número de módulos rurais
explorados, constante do Certificado de Cadastro do INCRA, por 6 (seis)
vozes o limite máximo do salário-de-contribuição relativo ao último mês
do ano-base, e sobre o montante apurado, exigidas as contribuições cor-
respondentes.
31.1 - No caso de emissão da Notificação Fiscal de Lançamento do Débito
- NFLD, esta deverá ser precedida do competente Auto-de-Infração - A/ e
acompanhada de minucioso relatório fiscal, no qual, necessariamente
constarão os motivos e critérios utilizados na aferição.
VII - DISPOSIÇÕES GERAIS
32 - O condomínio rural, mesmo inscrito no Cadastro Gera/ de Contri-
buintes dó Ministério de Fazenda, terá o mesmo tratamento de pessoa fí-
sica para os efeito. desta Ordem de Serviço.
33 - Nos casos de parceria rural em que for constatado a relação de em-
prego, o parceiro outorgante será considerado empregador, apurando-se o
débito com base nos valores pagos ao parceiro outorgado.
34 - Nos casos de parceria rural em que o parceiro outorgante for pes-
soa jurídica o o parceiro outorgado pessoa física, a contribuição inci-
de nobre o total da produção.
34.1 - Se o parceiro outorgante for pessoa física e o parceiro outorga-
do pessoa jurídica, não há incidência de contribuição sobre a comercia-
lizaçdo da produção.
35 - No período do 01/11/91 a 31/03/93, a incidência de contribuição na
comercialização de produto vegetal destinado ao plantio o refloresta-
mento e de produto animal destinado a reprodução ou criação pecuária ou
granjeira, observará o disposto no art. 77, parágrafo 22, do Decreto n2
83.081, do 24/01/79, com as alterações do Decreto n2 90.817, de
17/01/85.
36 - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de soa publicação,
revogadas as disposições em contrário.

ROSAMEIDE ANASTÁCIO MACHADO

ORDEM DE SERVIÇO NO 104, DE 10 DE JANEIRO DE 1994

Salário-d.-contribuirão, salário-base, valor mínimo p ara recur-
sos ao CRPS, quota de salário-familia • outros valoro., vi gontes paras
mil do Janeiro da 1994.
FUNDAMENTACAO.
Portaria MPS n g 696, de 02.12:93
Portaria APS na 782, de 05.01,94
Portaria APS no 783, de 05.01.94
O DIRETOR DE ARRECADACAO E FISCALIZACAD do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL, no usa de suas atribuirão., resolve.
1 - Divul gar, p ara a mia de janeiro11994, a contribuição do "ourado
empregado • dos ...gorados autónomo, facultativo • em p re g ador contri-
buinte p or escala d. salário-base: o valor mínimo do recurso ao Cons.-
lho do Recursos da Providincia Social - CRPS, da q uota de ..lário-fami-
lia, do auxílio-natalidade, do auxilio-funeral, da rende mensal vitalí-
cia, dos pecúlios docorrentos de acidente de trabalho, da multa variá-
vel na ocorrincia do infração • q ual q uer dispositivo do 120055 • da exi-
g inci. de CND para alimucão ou onerarão de bem móvel incorporado ao
ativo porm.nonte da em p resa (anexo I).
2 - O salário-familia e/ou o auxilio-natalidade croditado(s) p ata em-
presa na conta-corr.qt. (sistema bancário) do •m p rogodo(a) aerá acres-
cido de 0,25%.
2.1 - Os crédito., citados no item 2 serão deduzidos, na integra, no

. campo 21 da GRPS.
3 - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data do sua p ublicaclo, r.-
vogadas as disposição, em contrário.

ROSAMEIDE ANASTÁCIO MACHADO

ANEXO I

1141121 PAIA MEM II 1194
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Dispo.	 sobre	 •	 operacionalizacio
	

da	 arrecadocia
	

d•
contribuicaes para o SESI e o SENAI.
FUNDAMENTACAO.
Lei nO 8.212, de 24.07.91
Lei no 8.706, de 14.09.93
Dec. no 1.007, de 13.12.93
A DIRETORA DE ARRECADACi0 E FISCALIZAM), no uso das atribuiçãos que
lhe conf.,s o artigo 175, inciso III do Roei...lio Interno do Instituto
Nacional do Soguro Social - INSS, aprovado pele Portaria. MPS na 458, de
24 da setembro do 1992, CONSIDERANDO o dis p osto o í 10 do orti g a 7O da
Lei no 8.706/93, CONS/DERANDO a necessidade de orientar o contribuinte
da forma como efetuar o rocolhimonto das contribuintes previstas nos
incisos I • II do art. 70 do Lei 8.706/93 ,resolve fixar os
procedimentos operacionais para arrecadar as contribuicOes devida. ao
Serviço Social do Trans p orte - SESI e ao Serviço Nacional	 de
Aprendiza g em do Trans p orte - SENAI.
DAS CONTRIBUICUES
1 - Serio devidas, • contar da com potincla Janeiro de 1994, as
contribuicões d. 14% (um inteiro • cinco dirimes POC canta) ao SESI •
de 1,0% Cum por cento) ao SENAI, incidentes sobra.
a) o montante da remuneracio paga ou creditada pelas emp resas de
trans p orte rodoviário • todos os seus omprogadog/
b) o	 valor	 do	 salário-d.-contribuiria	 prevIdenciárle	 dos
transportador., rodoviário, autónomos.
1.1 - Entende-se como salário-do-contribuicio providonciária do
transportador rodoviário autónomo o valor ....Mn!. da a p licado do
percentual de 11,71% (ona. inteiros • setenta • um centésimos por
cento) sobre o valor bruto do freto, carreto ou trans p orte de
passageiros.
1.2 - As emp resas q ue embora não tenham como atividade princi p al ou
p re ponderante o tran. port. d. POPPOOS ou bens, próprios ou de
terceiros, tombem sorio contribuinte. do SESI e do SENAT, em relarib
aos emproandos onvolvidos ospecificomonte na atividade d. transporta
rodoviário, sem p rejuízo das contribuirãoe para as domais entidades e
fundos.
1.3 - Considera-se Trans p ortador Rodoviário Autônomo a possoa física,
ornPri.t ário ou ao- p ro p rietário de um .6 veiculo, sem vinculo
emp maticio, dovidomonte cadastrado em órgão com petente, que, com seu
veiculo, contrato sorviço de trans porte a frota, de car ga ou de
p assa g eiro, em caráter evontual. com ... p rosa de tran. porta rodoviário
de bens, ou dirotamonta com os usuária. desse ..rvIco.
1.4 - A p artir da com p otincia Janeiro (1. 1994, não mais haverá
contribuição das empresa. de tran g parte rodoviário p ara o Sorvico
Nacional do A p rendizagem Industrial - SENAI e para o Sorvico Social da
Indústria - SESI, por terom casas contribuichos aido destinada. ao SESI
e ao SENAI.
DA ARRECADACAO
2 - As contribuia.s o. que trata o item 1, de m p onsabilid.ds de
pessoa. Jurídicas, serio ...colhidas ao INSS, no. ~Imo. prazos •
condirãos p revistas no logislacla da Seguridad. Social para as POP .....
em gor.l.
2.1 - As POSPOPP Jurídicas que se utilizarem dos serviço.	 da
transportador rodoviário autónomo, serio responsáveis pelo dosconto
contribuições • pelo rocolhimonto das mesmas alo INSS, no mesmo p razo do
item 2.
2.2 - Nos casas em que o transportador rodoviário autônomo prestar
serviços a MSoa física, o rocothimento das contribuiçõos previstas no
item 1 serio efetuadas dirotomonta ao SESI e ao SENAI, na forma a ser
definida p elas orarias entidades.

3 - Para o recolhimento das cantribuicUs sorão utilizados os códigos a
"Ruir relacionado., obedecidas as altuartos doscritas no anoxo I.
a) Código identificador da entidade ou fundo
1024 - Serviço Social do Trans p orte - SESI
2048 - Serviço Nacional de A p rendi:amem do Transporte - SENAI
b) Código FPAS
Código 612 - EMPRESAS SE TRANSPORTE RODOVIARIO (contribuição
sobre a remunoraclo	 emprogadas • empresa), OUTRAS EMPRESAS QUE
REALIZAM A ATIVIDADE DE TRANSPORTE RODOVIARID (..clusivamonte com
ralarão aos empregados envolvidos na atividade de transporte).
Código 620 - TRANSPORTADOR RODOVIARIO AUTONOMO (contribuição da omprosa
p ara a Se g uridade Social e do trabalhador autônomo para SEST	 • o
SENAI).
3.1 - As p essoas jurídicas q ue, embora não soja,. amp ..... de transporte
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rodoviário, •xecutam esta atividade deveria recolher no códi go EPAS
612, unicamente, as contriboicties devidas ao SESI' • ao SENAT, com
3alaiello aos ampragados envolvidos especificamente na atividade de
trans p orte rodoviário, utilizando o código identificador da situacho do
contribuinte '3072..
Deveria ainda, recolher as contribuic ges normais inerentes • atividade
Princi pal da iemp resa, inclusive com relação as demais entidades e
fundos, relativas a todos as seus em p regados, no códi g o FPAS especifico
daquela atividade.
3.1.1 - No caso ~Mc° do códi g o FPAS 612 previsto no item 3.1, não
haverá qual quer contribuicRo para a Seguridade Social, incidente sobre
a ranunaraclo, tendo em vista q ue as mesmas já foram recolhidas na
códi go FPAS referente ó atividade principal da empresa.
3.2 - Qual quer p essoa jurídica, trans p ortadora ou silo, que se utilizar
dos serviços de trans p ortador rodoviário autónomo, deverá recolher a
contribuicSo para a Seguridade Social, para o SESI e p ara o SENAI no
códi go FPAS 620, em GRPS distinta, sem p rejuízo das demais
contribulehas a saram recolhidas no código FPAS es p ecifico da sua
atividade principal.
DISPOSICOES GERAIS
4 - As contrIbuicCaa das empresas de trans p orte rodoviário e os
3espectivos acréscimos le g ais • Penalidades pecuniárias constituirOp
receitas do SESI • do SENAI ali a tamisai:nela dasembro de 1993, ainda
que recolhidas p ostariormante a 01.01.94.
5 - Esta Ordem de Servico entra em vigor na data da sua p ublicada., com
afeitos financeiros a contar da competincla !an g ico de 1994, revogadas
as dis p osieess em contrário.

ROSAMEIDE ANASTACID MACHADO
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Superintendência Estadual em Mato Grosso
RETIFICACAO

No DESPACHO DO SUPERINTENDENTE - Em 28 de dezembro de 1993,
publicado no D.O. de 4-1-94, Seção I, pãq. 57, no titulo, onde se 16:
Superintendência Estadual em Mato Grosso do Sul, leia-se: Superinten-
dencia Estadual em Mato Grosso.

Superintendência Estadual= Mato Grosso do Sul
DESPACH3S

•
Proc.: 35092.005358/93-59. APROVO a •Dispensa de Licitação em favor da Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos, aros Parecer da Procuradoria Estadual, contorne 4
Unte° do art. 1 , da FT/MPS n a 253/93, cato trotem AUTORIZO o valor ~sal de
CR$ 400.000,00 (CUatrocentoS Mil Cruzeiros Reais) e global de CR$ 4.803.000,00 (Doa-
ira Milhões e OltoCentos Mil Cruzeiros Reais), para o período de 301293 a 291294,
com ibndarentação no inciso VIII, art. 24, da Lei n , 9.666/93 e alterações posterio-

Cs 30 de dezembro de 1993
EDEMAS CARNEIRO

Chefe do Serviço de Suprimento e Serviços Gerais

•,-,,uus no item 25. da R5/INSS n9 171, dc 30-0 93 : 1
• o Jul gamento ca COmit,n0 de Licitacáo instituída pela
PT/1HSU/4/7R no 202. de 09-9-93. cOnOten :3. fl. 103 do oroccuso. 2 -
Pubi que-se. 3 - á Cooissio de LicItacao. para af,xacão do Ma pa de
A purncao. nos termos do iteo 2j. da RS/INSS n9 171/93, abrindo-se o
prazo de dois dias. p ara o reeur,o Confo:ne ornA o art. 41. do
Decreto n9 73140. de 9-11-73. 4 - jerorrioo a prazo legal sem a
ocorrente, de recurso.	 etorne	 :eoert.s n adjUdicnao do

PAU,.0	 ,UrrhAS RAWSE
Responecnoo

100. 09 15/94)

Superintendência Estadual em São Pando
DESPACHOS

Processo no 35412.004377/93. APROVO a dispensa de licitação para
aquisição de 2.584 vales-transporte. em favor das ~rasas:
Transportes e Turisao Eróles SIA.; Viação Suzano Ltda. e Júlio
Simges-Fretamento e Turismo Ltda., a p ós Parecer da Procuradoria
Regional, conforae Parágrafo deito do art. 12 da PT/MPS n2 253/93,
como também AUTORIZO o valor global de CRS 198.470,0e (cento e
noventa e oito mi/, quatrocentos e setenta cruzeiros reais), com
fundamento no Inciso I do atino 25 da Lei n9 8.666/93 e alteraçges
posteriores.

Em 17 de novembro de 1993
MARIA APARECIDA MEDEIROS ALVES DE MENEZES

Chefe da Unidade de Actrdnistraçãolecal eu Mn/ das Cruzes

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n2 8.666/93 e
alterac ges Posteriores e, ainda. DETERMINO a publicação conlanta dos
atos nu DOU. "

Em 22 de novembro de 1993
MILTON MOLINARI MOREIS

Superintendente Estadual

Processo n9 35412.004451/93. APROVO a dispensa de licitação para
aquisição de 2.032 vales-transporte, em favor das empresas:
Transportes e Turismo Eroles SIA e Viação Suzano Ltda, após Parecer da
Procuradoria Regional, conforme parágrafo único do art. IR da PTIMPS n2
253/93. como ta.bé. AUTORIZO o valor global de CR% 214.020,04 (duzentos
e quatro mil e vinte cruzeiros reais), com fundamento no }Achelso I do
artigo 25 da Lei ne 0.666/93 e alterac ges posteriores.

-
Em 13 de dezembro de 1993

MARIA APARECIDA MEDEIROS ALVES DE MENEZES
Chefe da Illidado de PdminLgtraçãOlocalemMxii das Cruzes

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei 'n2 8.666/93 e
alteraçges posteriores e, ainda. DETERMINO • publicação conjunta dos
atou no DOU. -	 Em 16 de dezembro de 1993

M/LTON MOLINARI MORETE
Superintendente Estadual

(Of. nO 15/94)

Coordenação de Administração Patrimonial
DESPACHO DO COORDENADOR
Em 30 de dezembro de 1993	 •

PROCESSO N9 35366/0744/93 Modalidade de Licitação : Inexigivel,
Interessada : Divisão de Engenharia e Patrimanio, Assunto s Aquisição de
equi pamentos para ampliação das centrais telef gnicas das agencias
Barreto'. Pirassununga e Votuporansa, Contratado. ALCATEL
TELECOMUNICACBES S.A., Valor : CR% 8.913.132,00 Fundamento Legal: Art.
25 inciso I da Lei nR 8.666/93 Deciaão s face ao exposto nos autos e no
uso da atribuição fixada na Portaria INSS/SESP ne 512/93. RATIFICO os
procedimentos adotados no processo para a aquisição de equipamento
para ampliação das centrais telefônicas, que devem ter ames..
compatibilidade das centrais	 telefOnicas	 PARI	 CPA	 Digital já
instaladas. - CP P -

(Of. n9 15/94)

EDGAR ALVES DE CAMPOS
Coord. de Admin. Patrimonial

Substituto

N. liso-01/94. RATIFICO o ato acima, nos ternos do art. 26, da Lel n , 8.666/93, e
alterações .posterdores e, ainda, DE1 mallA0 a publicação conjunta dos ates no DOU.

Em 4 de janeiro de 1994
CARLOS AUGUSTO GU/MARAES DE LIMA

Superintendente Estadual

Superintendência Estadual no Paraná
°ESPACEM JO

Processo n9 35113.052483/93. Modalidade Ot ,	 u • ,	 • 	 -

02/93. ASSunto : altenadWO dos ,otes A. B. L.
4..~-.8rance,./nfl,...eaRoUndia/PR..Disoisão.co-03-' 94, .‘çjkcpcdry.App ‘.

Biblioteca Machado de Assis
Completo acervo das publicações da Imprensa Nacional
e de obras raras de inestimável valor histórico e literário.

Horário de atendimento: das 7 às 19 horas.
Informações IMPRENSA NACIONAL, SIO, Quadra 6, Lote 800 CEP. 70604.930: BrasIlia, DF.

Telefones: 1061) 313-9600, 313-9601 e 313.9602

(Of. n9 15/941
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de Controle Interno deste Ministério, autorizo a Rede Ferioviiria Fede
rui S/A - RFFSA, a contratar firma de Auditoria Independente, devendo,
para tanto, obedecer is recomendações contidas na NOTA/DIAUDI/ COAUD /
CISET/MT/NO 001/94.

MARGARIDA COIMBRA DO MASCDOCKPO

- (Of. n9 76/94

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO	 SECRETARIA DE PRODUÇÃO
Departamento de Transportes Rodoviários

DESPACHO DO DIRETOR
Em 30 de dezembro de 1993

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT No. 5•188.41013486/93-11./NTERE520000 Viação
UniSo Santa Cruz Ltda.DESPACHOo Indefiro o pedido de fretamento entre
Santa Maria (RS) - Oalnedrio Camboriu (SC), por ferir o art. 39 do
Decreto no. 952, de 7.1f.93.

SILVIO CARACAS DE MOURA JdNIOR
(Of. n9 25/94)

PORTARIA 09 1.914, DE 22 DE DEZEHDRO DE 1993
Permitir i SANTA LUZIA

AUTO SERVICOS DE TAXO LIDA - ME. executar e ex p lorar o Serviço de
Rádio-Táxi para uso p ró p rio e prestação de serviços a terceiros. lie
Ressoei/RN.

HUGO NAPOLEAO•

(09 4.049-8 - 4-1-94 - crs 6.014,00)

PORTARIA NO 4, DE 7 DE JANE/RO DE 1994

Proc. no 29100-000778/89 - Planalto FM Etéreo Som Ltda - DIA
DEMA-ar FM - Altera as alíneas 1.a 2.a e 2.0 do item I e subitens II.'
e 11.2 da Portaria 345 de 25.11.91.

DJALMA BASTOS DE MORAIS
(NO 3.954-6 - 11-1-94 - CRU 8.119,001

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 30 de julho de 1993	 .

Processo n o 53.000002172/93-Deflro o pedido formulado pela Rádlo Breai
lia Ltda., prorrogando o prazo para Inicie da execução em caráter defT
nativo, do serviço de radiodifusão sonora em onda .media, na cidade cff
Brasilla-DF, • até 31 de julho de 1995.

Em 21 de dezembro de 1993

Processo n o 53690.000409/93 e 29118.000684/91 e 29118.000234/88 - Defl
ro o pedido fOrmulado pela Rádio Alternativa DifuSãO Ltda, executante
de Serviço de radiodifusão sonora em onda media, na Cidade de Chapada
doe Gulmarães-MT, prorrogando o prazo para inicio da execução do servi
ço em caráter definitivo até 20 de dezembro de 1994.

• HUGO NAPOLEAO
Interino

(Of. n9 10/94)

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇOES

Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A
Diretoria de Administração

DESPACHO DO DIRETOR
Ratifico a dec.dié0 da Weeld Ou Denurtamentn de De,envOIVImontn do
Cursos Humanos, referente eu enquadramento da inexigibolidadr de leu,
tução, para a compra de curaos em vídeo c G (sois) eXeMplarnd da Re-
vista Conjuntura Económica e ;lutemos Orlo,/ un tine (roxemp •ores), da
Fvnila ç ão Ge t ól1 O 9a1 bah, no valor total de CR51.040.500,00 lucr ei,

. quarenta e dois mil e Quinhentos Cruzeiros CCM.), COM bade ne 	 inci..0
1 do Artigo 25, do lei 8.866, de 2 1 .08.93, tende u m V 1 alu O	 eo0v1d91,
do processo submetido a nus. aprovação.

ALOISIO TEIXEIRA
(DE. nO 43/94)

Diretoria de Operações Nacionais
DESPACHO DO DIRETOR

(h:Conheço a ineXigidolldâdd de liLi iaçlo, fuluVente a	 up,,çau de	 03
(trde) circuitos In tegrados 69511, da 1,0m11 NEC DO Unr, , ,	 '/A,
vuloc de tomai CR.502.969,00 Çou:nhentOs	 e	 dois Mil,	 nuuncvntos C
SeSSenta e d.e Croleirns reais e oitenta Centavuu) (Bade,	 W3.W.94),

.COm base nu ilICIUU i OU AVIIUU 25 Cd Int ne 8.566. de 21.06.00, lendo
em vista o documentação Cun,tante do prOCOn$0 SUbmelidd o ..14,1
aP,nVa650.

ROMEU GRANDINETTI FILHO
(0E. nO 44/94)

Ministério dos Transportes

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DA MINISTRA

Em 5 de janeiro de 1994
Referência: OF/PRES-624/93 - RFFSA

De conformidade com o disposto no artigo 144 do Decreto no
93.872, de 23.12.86, e tendo em vista o pronunciamento da Secretaria

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR

CIRCULAR 59 1, DE 11 DE JANEIRO DE 1994

O SECRETARIO DE COMÉRCIO EXTERIOR. DO MINISTÉRIO DA INUS-
IRIA. DO COMÉRCIO E DO TURISMO, de acordo com .0 art. 16, inciso Xl.
alinea . d . , e é art. 28. da Lei n2 8.490. de 19 de novembro de 1992!
o Decreto n g 93.941. de 16 de janeiro de 1987: e os arts. 11 a 19 da
Resolução n g 00-1227. de 14 de maio de 1987. da extinta Comissão de
Politica Aduaneira do Ministerio da Fazenda, tendo em vista o QUP
consta no Processo MF nA /0768.04E1207/93-29 e considerando existirem
indicies suficientes de ocorrência de dum p in g nas ex p ortacies origi-
nárias da China para o Brasil do p roduto objeto desta Circular, e de
dano a indústria domestica resultante de tal p ratica. decide:

1. Abrir investigacão para averiguar a existência de dumping,
de dano A p roducão doeestica e de relação causal entre estes. ria ex-
p ortação de ventiladores de mesa, com motor elétrico incor porado. até
125 Watts. de 25 co. 30 co e 40cm. ori g inarios da China p ara o Bra-
sil. O p roduto em questão classifica-se no código 8414.51.0100 da
Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB).

1.1. A data do inicio da investi g ado será a da Publicação
desta Circular no Diario Oficial da União.

1.2. A investi g arão de dumping abran g erá o penedo de ja-
neiro de 1992 a junho de 1993.

2. Peticionária: a abertura da investi g ação decorre de solici-
tação a p resentada p ela Armo S.A.. Britilnia E/etrodomesticos S.A. e
FAET S.A.. q ue co conjunto re p resentam 881 da p roducão de ventilado-
res fabricados no Brasil. A Orno S.A. tem sede na Av. Armo. 146 -
CEP 03108-900 - São Paulo) Britãnia na Av. Rui Barbosa. 167 - CEP
83055-326 - Paraná: FAET S.A. na Rua Barão de Petró p olis nP 381 - CEP
20251-061 - Rio de Janeiro.

3. Sueirio das razies que Justificaram a abertura da investi-
gacão:

3.1. Alegarão de &amaine: o valer normal utilizado foi O.•
construido baseado nos custos de p roducão dos ventiladores no Brasil
et 	  de seu valor nédio durante o ano de 1992. Os p reces de ex-
p ortação fora. retirados das guias de importacão dos ventiladores
p rocedentes de Hon q -Kong q ue re p resentam 942 do total originário da
China. Desta maneira, a analise preliminar a p onta p ara as spouintes
naroens de dumping:

........	 ......	 	  mm
Ventilador :Valor normal:ereto mPnin ponderada' Mar g em de "dumping"

:0/ • 12/92:01	 06/93:01 a 12/92:01 a 06/93
p .p . ..... P.P....a.a....P.= ..... P.p..axammx......... ..... 	 .......

30c.	 :	 31.07	 :	 19,05	 :	 12.02
40cm	 1	 42.58	 15,63	 :	 15.79	 1	 26,95	 1	 26.79

25cma	 :	 26.42	 1	 10.31	 1	 10,61	 1	 16.11	 1	 15.81
30cmir	 :	 31.07	 :	 13.26	 :	 13.34	 :	 17.91	 :	 17.73
400m5	 :	 42.58	 :	 15.55	 :	 :	 27.03
	  .p a........a ..... a. ...... ....... aa•ppammaa• . p ... am...

• im p ortadores vinculados

3.2. Ale gacio de dano: baseia-se:
- na q ueda sucessiva das vendas de ventiladores no mercado interno
Quere fletiram negativo...n.o nos p reces dos ventiladores nacionais/
- queda sucessiva nos p reces dos ventliadores no mercado internei
- q ueda de 250 na p roducao dos ventiladores em 1992 e aumento dos
esto q ues em 20311
• queda da utilizado dá ca p acidade instalada:

reducão de 192 p ostos de trabalho diretos e Indiretos em 1992.

Wt.
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3.3. Relação causal: baseia-se no crescimento s: 1,ificaltvo
dos le p ortacRes ori g inárias da China no total das lap ortacoes brasi-
leiras e q ueda dás vendas dos ventiladores nacionais face ao ausento
dás im p ortacées dos p rodutos em questão.

4. De acordo coa os p aragrafos 12 e 22 do art. 12 cá mencione-
da Resolucão CPA nR 00-1227/87. deverá ser res p eitado o p razo de 20
(vinte) dias p ara que terceiros se habilitem tono p artes Interessadas
e p ara q ue seiva indicados seus res p ectivos rep resentantes. a contar
da data da p ublicação desta Circular no Piara° Oficial dá União. 	 •

5. A Secretaria de Comercio Exterior. através do Departaaento
Técnico de Tarifas. p oderá ouvir as p artes interessadas. desde que
estas re q ueira. a audiOncxe. p or escrito, evidenciando que são partes
interessadas e q ue p oderão ser afetadas p elo resultado do processo
(Resolucão CPA n2 00-1227/87. art. 19).

6. Devera ser es p ortusues toda o q ual quer manifestação escri-
ta e verbal relacionada coa o p rocesso objeto desta Circular.

7. Toda documentação p ertinente devera ser enviada p elas p ar-
tes interessadas. e. 4 ( quatro) vias. ao De p artamento lecnaco de Ta-
rifas. Av. Presidente António Carlos. 375 - 119 andar - sala 1.111 -
Rio de Janeiro - RJ CEP: 20020-010.

SECRETARIA DE ENERGIA
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica

PORTARIA NO 5, DE 12 DE JANEIRO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELI/TRI-
CA, do Hinlotério de Mina, e Ener g ia, no cumprimento das atribulcOes
que lhe confere o inciso XI do art. 11 do Anoxo I do Decreto n2 507, de
23 de abril do 1992, a tendo em vista o que conoto do Processo
n4 27100.003349/87-19, regolve.

Art. 14 Aprovar os PROJETOS BASICOS, a presentados pela Com-
panhia de Eletricidade do Acre - ELETROACRE, relativos às geguinteg
u g lnag , movidao a óleo diesel. no Ilttado do Acre, com ag caracterlati-
caS técnicas que conotam do Processo gupracitado.

- Usina termelétrica de Bra g iléta, com 1 unidade geradora de
432 kW, 2 de 750,4 kW e 2 de 680 kW. totalizando 3292,8 kW, localizada
no Muniel p io de Braellála i •

- Usina termelétrica de Vila Califórnia, com 3 unidades g era-
doras de 149.6 kW. totalizando 448.0 kW. localizada no Municí p io de Ul-
la Califórnia,

(Of. 09 10/94)
RENATO L. R. MARQUES - Usina termelétrica de Ca p ixabas, com 3 unidades geradoras

de 149.6 kW, totalizando 448.8 kW. localizada no Municlplo de Capixa-
base

INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISMO
DESPACHOS

Processo no 01720.000044/93-19

Após exame e p arecer	 favorável	 da ProCuradorle Jurídica,
reconneço a DISPENSAR' L IDADE OE LICITAM) pore contratar, em caráter
emergencial, para prestação de eerViçoe de fornecimento de paesagene
aéreas e servidores da EMBRATUR, q uando em viagens a serviço, em
Ambito nacional e internacional, diretamente com a empresa VARIG 0.1 -
Viação Aérea Rio-Grandense, com reepeld0 nO incleo IV, art. 24 da Lei
na 6.888/93, autorizo e eta15550 de Nota de EMPe090 per eStiMetiVa no
valor da CR$ 8.081.000,00 	 (nele mlin g ee e sessenta e quatro mii
cruzeiros reale), para cobrir es despesas cone referida COntratac80.

EnCaMlnile- g e O p resente processo	 elo	 Senhor Presidente de
EMORATUR para, se de acordo, feri ficar a dl s p ensatil lidade de licitação.

Em 11 do janeiro de 1994

GIL PEREIRA FURTADO
Diretor de Administração e Finanças

- Usina termeldtrice de Tarauace. com 2 unidades ooradora g de
400 kW, 1 do 1000 kW, 1 de 260 kW e 1 de 680 kW, totalizando 2740 kW,
localizada no Município Tarauaca.

- Usina termeldtrica de Aords Brasil, com 2 unidades g erado-
rag de 108 kW e 1 de 160 kW. totalizando 376 kW. localizada no Municí-
p io de Audio Brasil.

Parágrafo único. A pregente a provaçáo nio exime o Companhia
de Eletricidade do Acre - BLETROACRE de lua, respon gebilidades, pelo
projeto e soa execUcao, p erante o Cong e,lho Reg ional de Engenharia. Ar-
quitetura e Ag ronomia - CRUA.

Art. 29 Fixar a data de 30 de junho de 1994 para tér-
mino dag obra,, ficando a Com p anhia de Eletricidade do Acre - ELETROA-
CRS obrigada a comunicar Sua conclusão ao Departamento Nacional de
Aoua g e Energia Elétrica no prazo de cle ggenta dias, contados a partir
da data em que efetivamente ocorrer.

Art. 39 Esta Portaria entra em vi g or na data de sua pu-
blicaeào.

RATIFICO a Olepeneen/lidede	 de Licitação, conforme despocho e de
acordo com o que consta doe autos. Determino a publicaçâo no prezo
máximo de Cinco dias, no DOU, conforme diSpee a art. 28 da Lei	 n9
8.666/93.

GASTA0 LUIZ DE ANDRADE LIMA

(Of. 09 1.305/94)

PORTARIA 59 6, DE 12 DE JANEIRO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELéTRICA, do MinIstdrio do Minan a Ener g ia, no cumprimento das atribui-
çõe, que lhe confere o inch. XI do art. 11 do Anexo I do Decreto no
607, de 23 de abril de 1992, e. tendo em alota o q ue con&ta do
Proc... no 27100.003349/87-19, resolvei

Em 11 de janeiro de 1994

GIL PEREIRA FURTADO
Presidente Interino

(Of. 09 6/94)

Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 119 10, DE 12 DE JANEIRO DE 1594

O MINISTRO DE ESTADO INTERINO DE MINAS E ENERGIA, usando da
delegação que lhe foi Conferida pelo a'rt. 19 do Decreto no 598, de 08
de Julho de 1992, tendo em vista o que consta do Processo ONPM N2
880.266/89, resolve:

Art. / g Outorgar à ITACUA INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MINÉRIOS
LTDA.,	 concessão	 para	 lavrar	 CALCÁR(O,	 no	 lugar denominado
Mirandó p olls. Distrito e MunIciplo de MoOsIlmede g , Estado de Colátl,
numa Ares de 228,005a, delimitada por um polígono que tem um VártiCe a
2.6960, no rumo verdadeiro de 03923'NE, da cOnfluincia do Córrego
FartUrInha Com O	 rio	 fartura,	 com . as	 segUInteo coordenadas
geográficas:	 Lat.	 18007'56,6'S e 1.0119. 50120717,8"W e os	 lados a
partir desse vértice,	 com	 os	 eeguintes	 comprimentoe e rumos
vercledeirOs: 1.8000-E, 1.300m-N, 1.800m-W, 4000-S, 2000-8, 900m-S.

Art. 24 A descaracterização da titular como empreso brasileira
da capital nacional acarretará a invelidade da presente concessão, nos
termos do art. 176, parágrafo 16, combinado com o art. 171, 100180 II.
de Constituição.

Art. 39 Esta Portaria entra	 em	 vigor se data de sue
PUblie gg iO. - (Cód. 1.00)

JOSE ISRAEL VARGA,

(Gula 62 10557-3 - 06.10.93 - Cr$ 8.370,00)

Art. 10 Aprovar, piara fins da regularizapAo, o& PROJE-
TOS OLSICOS, epreaentado pelo Companhia de Eletricidade do Acre - ELE-
TROACRE, relativo is seguintes obras, no Cotado do Acre, com ao carne-
tarroticas técnicee que conotam do Procemho supracitedo.

- Usina termelétrica; de Porto Walter, com 2 unidade.
geredora. a dl...1 de 109 kW, totalizendo 2IC kW, localizada no Munici-
pio de Porto Welter,

•
- Usina termelétrica de Aorelándia, oom 3 unidades os-

vedoras a dia.,' de 149,8 kW, totalizando 448,8 kW, localizai'. na Muni-
cípio de AcrelAndiaa

- Ueina termelétrica de Cruzeiro do Sul, com 2 unida-
de., geradoras a div..' de 1.000 KW, 1 de 800 kW, / de 300 kW e 4 da
1.280 kW, totalizando 7.948 kW, localizade no Município de Cruzeiro do
Sul;

- Usina termelétrica de Thaumaturoc, com 3 unidade.
geradoras a diesel de 49 kW, totalizando 144 kW, localizada no Municí-
p io de Thavmaturgo.

Parágrafo Unice. A prooanto aproviedi g o não exime a Com-
panhia da Eletricidade do Acre - ElETROACRE de aliaa reoponaabilidadea,
p ele pvoieto e sua ...relação, perante o Conaelho Regional de Engenharia.
Arquitetura e Agronomia - CREA.

Art. 20 eata Portaria entra amoigor na data de sua
PUbliea0a.	

GASTAI) LU/Z DE ANDRADE LIMA •
(0f. 09 1.306/94)

PetrobráaDistlibuidora S/A
Superintendência Regional de Operações do Nordeste

GGG. 3 4 271.233/0008-09
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Estando em conformidade com a 	 legis l ação	 pertinente,	 ratifico a
dis p enea	 de licitação com fulcro	 co artigo 24,	 inciso	 IV, para
contratação	 de Serolt08 de conservação e limpeza da esse da Ilhéus,
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com a empresa CREDE - TRANSPORTES S.A., no valor de CR41.749.0E17,59.
Enceminne-se à publicocis.

ANTONIO CARLOS BODINI DIAS
Substituto

(Of. 09 5/94)

Diretoria de Marketing de Automotivos e Lubrificantes

crrc NQ 34.274.23310004.-02
DESPACHOS DO DIRETOR

Estando em conformidade COM a	 I41171SIÇãO p ertinente,	 ratifico	 a
ineviglOilidade de licitação com fulcro no artigo	 25,	 caput,	 p ara	 a
contratação	 de	 serviços	 de Trans p ortes de Pessoal Residência/
Trabalho/Residência da Superintendência Industrial.

Estando em conformidade com a	 legisição p ertinente,	 ratifico	 a
inevigibilidade de licitação com fulcro no artigo 	 25,	 coput,	 para	 a
contrataçâo de	 serviços de manutenção	 de balanças 'To l edo 	 na
Su p erintendência Industrial.

ADALBERTO MARQUES DE OLIVEIRA
(Of. 09 5/94)

Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 119 1.504, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

A MINISTRA DE ESTADO DO 8EM-ESTA8 SOCIAL, interina, no uso do
suas atribuirlies. e tenda em vista a Portaria/MEFP/22 124, de 141 de
fevereiro de 1992 e considerando o disposto no art. 57, parágrafo M/,
da Lei n2 8.447, de 21 de Julho de 1992, resolve:

Promover, na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a
alteracEo do Quadro de Detalbmeento da Des pesa do Ministério do
ilem-Estar Social, publicado em conformidade co. a Portaria SEPLAN-PE 22
398. de 25 de maio de 1993.

LEONOR BARRETO FRASCO

II - Os recursos financeiros a que se refere o item anterior,
são originários da Dotação Orçamentária - Programa de Trabalho n.
23101.15081.0486.3335.0010 - Desenvolvimento de Aços. Sociais e
Comunitárias no Estado do Piauí - P/, Elemento de Despe ga 4550.41
(Contribuições a Entidade Privada/Inventimentoe), Ponte 153
(FINSOCIAL), consignada ao 2inistério do Bem-Eetar Social pela Lei 00
8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 932E04227 de 27.10.93.

III - O perlado do execução do objeto observar& o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho. 	 •

IV - Os recursos °era° depositados em conta vinculada e
eepecIfica no Banco do Brasil S/A, não podendo eer traneferidos pana
outra instituição financeira, vedada a pua utilização de forma diversa
da entabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

V - Caberá à Secretaria de Promoção Humana, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previetae
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recureoe transferido..

VI - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, apõe a execução do
objeto expreeso no Plano de Trabalho, a preatação de contas, mediante
fornecimento dos relat6rioe de Execução Fisica-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de &MB, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive o.
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeira.
realizadas, serão devolvido. ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dia., a conter do término da execução do objeto.

VIII - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, oe ealdos dos oscura°a
transferidos, me a previello de seu uso for igual ou euperior a um aGe,
ou em fundo de aplicação financeira de, curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em título, da dívida pública, quando •
utilização doe mesmos verificar-se em prazoe menoree.que um mãe.

IX - Este Portaria entra em vigor na data de moa publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO
(Of. 09 9/94)

FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTENCIA

Superintendência Estadual do Ceará

_PORTARIA 89 21, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1993

42e. loweamew.33e,

esèleaw.1331 Coei

1.1weceees	 O Szerintendente da 113A no Estada da ~ri, no uao das etrIbulpSes que lhe confiarei
osibe	 n'oxraxiallnA/PFESI/tri 141. 425, e, conelderanib o qUe oaneta o pecamo° em. 28977..

008.885/93, remalve:
Art. 19 - Aprovar o Piem de Aplicepio doe =CM:~ c:amigadas na Orçamento Geral
da thtio_para 1993, destinado. a Ilaidaçiia da ?pio Social, 03C nor. 09.446.493/000/-62
situada a Rua Silva Paulat, 495 - Aldeota, no valor de CRS 4.450.000,95 (Quatro 12.
Ilibem, Quaticoantos e Cinquenta ELI Cruzeiros Reais), objetivaxki ii.PIAltar o 19921"11-
in de /polo a Pessoa Miou.
Art. 29 - Oa recursos a ema llterecbe 5110 ortglnãrloa da dotaçÃo orçamentária-pro-
grama de trabalho 1508104E525960204 f_ a/acento de cbaçesa 343041. (021/1033U1Q!ES)
fada 01.53000000, consigiadi a leglea Bram.Ualsa de Asaistincla pala Lei em. 8.652 e

soe we wee	 de 29.04.93, conforme nota da =proba em. 04127 de 27.12.93.
Art. 39 - A dpItoacio dos recursos cbeervarã o prazo estabelecido no Plana de ?plica
çã., indultando-se o origki executar da diepaeiçoes canídea na Cozzeto nr. 93.872
de 23.12.86, na lei nor. 8.666, de 21.06.93, ro que couber, e demais norma regula/má
tares dam disciplinam a ratkria, em especial a Instrução Nansativa sclittF nr• 02, de
19.04.93.
Arte 49 - Esta Forraria entra em vigor na data de sua pailicação.

moda
(Of. 0925/94)	 IMRE ~soa subi ta luas»,
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PORTARIA 29 36, DE 10 DE JANEIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, no Lei n . 8.666, de 21.06.93, co Decreto n . 93.872,
de 23.12.86, na instrução Normative/DT2 n . /O, de 02.10.91, na
Instrução Normotiva/STN n . 02, de 19.04.93, e'ainda o que consta do
Processo n . 28.000-006694-93-44 ,resolve;

I - Conceder contribuição financeira 'e FUNDAÇÃO MUSEU DO
HOMEM AMERICANO - PI; CGC/MF a' 07.682.107/0001-06, com sede A Rua
Abdias Neves, 551 - Centro, no valor do CR$ 5.000.000,00 (CINCO MILHÕES
de CRUZEIROS REAIS), destinados a(o) ampliaçào do galpão da oficina de
cerámica correepondente a 35002, aquisição e instalações de tornos e
fornos, conforme o Plano de Trabalho que passa a fazer parte integrante
deste Instrumento, independente de transcrição.

jjjjj	 Me

ewe

E DO ADOLESCENTE

Preço: CR$ 414,00
Sujeito à majoração sem aviso prévio.
Não incluídas despesas com remessa.

ESTATUTO —1

DA CRIANÇA

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: (061) 226-25060313-9613313-9613

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
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Ministério da Ciência
e Tecnologia

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

PORTARIA N9 327, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

0 Secretário de Administração Geral Substituto do Ministério
da Ciência e Tecnologia, no uso das atribuiçães que lhe fora. conferi-
das pela Portaria MCI n g 288, de 83 de setembro de 1993, tendo em
vista o disposto na Portaria MEFP n2 124, de 18 de fevereiro de 1992,
e, ainda, o disposto no Decreto n g 825, de 28 de maio de 1993, resol-
VC.

Promover na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a alte-
ração do Quadro de Detalhaeento da Despesa - ODD do Ministério da
Ciência e Tecnologia-MCT, publicada em conformidade com a Portaria SE-
PLAN/PR n2 398, de 25 de maio de 1993.

LUIZ FERNANDO OSÓRIO

001,00
80e00 /	 IIICAL

leallenfo

CODIC0 9414CITICICIO AO ri	 011.01
110014/1910 DA c/spc1A O /10001.0010 14.400.000
14311111110 DA eimieri : 2101/0149314 11.400.000

24101.030100421.2001 C001011AC1.01104,91111040:01 01,1/cD2 4.100.000
• LAM/XIATAATIvel

1090.11 144	 4.300.000

24101.030100021.1001.0149 319100OSO 91410145 Dl 101001180 4.300.000
1111,1C1011 - tipo

3499.39 144	 1.100.000

24101.030100411.1130 DIBNinoLVInino Do 11011109 1100-0410110110 DE

illeD1101 1140101000 - C1:11

30.100.000

3410.39 100	 30.100.000

24101.030200411.1130.0001 DENAInolynerno Di @IMITA 30.100.000
1490.31 100	 30.100.000

10.100.010

4.100 //	 'uca

90D0C40
COD/00 APIC111e4e10 1D 70	 04101

111111T1010 DA ell•e/à 9 718009041a 34.400.000
140110114/0 DA cl[pcil le 21092143008 14.400.000

1410/.030100021.2001 COOLDLIACAO o ILAJD3TIOCIO DO, 11:1411co. 4.300.000
/111111/1111011,011

1410.33 144	 1.000.000
3490.39 144	 3.100.000

24101.010100021.200..0044 0000001010 Autua 09 111000111 4.300.000

11110:1I0 - 111:
1410.33 144	 1.009.004
1490.39 144	 1.300.000

24101.010100411.1110 DillinOLTIIIIITO Do 114054111 1:00-91111211111091 30.100.000

RielliteDe mu gem. - CHIO
1490.30 100	 19.000.000

3490.33 100	 1.100.000

24101.030100411.1130.0201 DIN000099/013910 D: 14111011 30.100.000
0410.30 100	 21.000.000
1490.33 100	 1.100.000

24.400.000

(Of. .9 9/9,41

Ministério da Integração Regional

GABINETE DO MRNISTRO
PORTARIA 109 13, DE 11 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇA0 REGIONAL, interino, no uso
de suas atribuiçoes legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei
n2 8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN no 02, de
19 de abril de 1991 e considerando o que consta no Processo ne
01600.003641/93-00, resolve:

I	 Aprovar o Plano de Trabalho constante do Processo aC(ma referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: Prefeitura Municipal de Umirfm - CE
Código do Programa de Trabalho: 04.054.0017.1267.0503
Especificação: Construção de Açude em Umirfm - CE
Valor: CRI 2.598.750,00 (Dois milhOes, quinhentos e noventa e oito mil
e setecentos e cinquenta cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 4540.42
Noto(s) de Empenho(s): Nit(s)930E00491, de 03 de setembro de 1993:
Fonte: 100

II - A liberação dos recursos fica condicionada à disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá à Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de Ir-
rigação, exercerem a fiscalização e o acompanhamento ffsico-financeiro
do objeto especificado, de modo a evidenciar a boa e regular aplicação
dos recursos transferidos.

IV - O período de execução do objeto é até 60 (sessenta) dias, contados
a partir da liberação dos recursos, conforme estabelecido no Plano de
Trabalho.

V - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇA0
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias apds o término da execução do ob-
jeto previsto no Plano de Trabalho.

Esta Portaria entra en, vigor na data de sua ,publicação.

000I100 CANNIM

PORTARIA N9 16, DE 11 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 d julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril de 1993 o considerando o que consta no Processo
n . 01600.008505/93-71, resolve:
I - Aprovar o Plano do Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE-BA
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0031.1142.0239
Especificação: Desenvolvimento de Açõos Regionais - Apoio a Projetos
Prioritários em Valente-BA
Valor: Cr$ 3.636.846,00 (três milhões, seiscentos o trinta o seis mil,
oitocentos e quarenta e seis cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42 - Fonte(s): 100
Nota(s) de Empenho N . : 920E02595, de 26.08.93.
II - A liberação dos recursos fica condicionada a dlsponibilidado de
caixa do Tesouro Nacional.
III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e a Secretaria de
Dosenvolvimento Urbano, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
físico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
guiar aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, atê 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Piara de Aplicação.

Esta Portaria vntra em vigor na data de sua publicação.

ROMILDO CAMHIM .

PORTARIA 09 17, DE 1/ DE JANE/R0 DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuiçóee legais, do acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho do 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril do 1993 o considerando o' que consta no Processo
no 01600.004864/93-21, resolve:
I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE JEOUIE-BA
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.1089
Especificação:	 Apoio ao Dosenvolvimento Regional Integrado -
construção do contorno de Jequié-BA
Valor: CR$ 17.198.911,00 (dezessete milhões, conto e noventa e oito
mil, novecentos e onze cruzeiros reais)
Elemento de Despsaf 45.40.41 - Fonte 115
Nota de Empenho N . : 930E03219, de 22.09:93.
II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibi/idado de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria do Administração Geral e A Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.
IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MI00ISTUI0 DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROMILDO CANHIM
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RETIFICAÇÂO
•

Na Portaria n . 357, de 13 de agosto de 1993, publicada no
Diário Oficial da União, N a 06, de 10.01.94, Seção I, página 368, onde
se lá: totalizando CRI 9.890.000,00 (nove milhdes , oitocentos e
noventa mil cruzeiros reais) leia-se: totalizando CR$ 9.900.000,00
(nove milhdes e novecentos mil cruzeiros reais).

Na Portaria n . 1419, de 22 de dezembro de 1993, publicada no
DiArio Oficial da Unido, de 29/12/93, Seção I, Pagina 21014, onda as
li: Prorrogar até 31.03.94, os prazos estipulados nos Plano. do
Trabalho integrantes de Convénioe ou Portariam, mujas datas do
expirar-as-Co em 31.12.93, ressalvados aqueles cujos beneficiários
manifestem, •xpreseamente, até 31.01.94, nua discordancia quanto
aludida prorrogação. leia-sei Prorrogar até 28.02.94, os prazos
estipulados nos Planos de Trabalho integrantes de Convênios ou
Portarias, mujas datas do vigéncia expirar-se-ao em 31.12.93,
ressalvados aqueles cujos beneficiários manifestem ', expressamente, até
31.01.94, sua discordá:leia quanto A aludida prorrogação.

(Of. no 23/94)

PORTARIA 09 181, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

O SECRETÁRIO DE ADMINIsTRACÁO GERAL - SUBSTITUTO, no uso das
atribulçdes que lhe foram conferidas pela Portaria n . 05, de 06 de
novembro de 1992 do Ministro do Estado da Integração Regional, tendo em
vista o disposto na Portaria n o 124 de 10 de fevereiro de 1992, e,
ainda, o disposto no Decreto na 825 de 28 do maio de 1993, resolve:

Promover na forma dos anexos / o II a esta Portaria, a
alteraçáo do Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministério da
Integração Regional, publicado em conformidade com a Portaria/SEPLAN Na
390, de 25 de maio do 1993.

SILAS PERES DA COSTA
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA 99 180, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993 (.1

O SECRETÁRIO Dá ADMINISTRAÇÃo GERAL SUBSTITUTO, no uso da.
atribuições que lte foram conferidas pela Portaria n 8 05, de 06 de
novembro do 1992 do Ministro de Estado da Integração Regional, tendo em
vista o disposto na Portaria n . 124 de 10 do fevereiro de 1992, e,
ainda, o disposto no Decreto n . 825 de 28 de maio de 1993, resolve:

Promover na forma dos anexos I e I/ a cota Portaria, a
alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministério da
Integração Regional, publicado em conformidado com a Portaria/SEPLAN N.
390, de 25 de maio de 1993.
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PORTARIA NO 190, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1993

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL - SUBSTITUTO, no uso das
atribuiçOes que lhe foram conferidas pela Portaria n . 05, de 06 de
novembro de 1992 do Ministro da Estado da Integração Regional, tendo em
vista o disposto na Portaria na 124 do 10 do fevereiro de 1992, o,
ainda, o disposto no Decreto n o 825 de 28 do maio de 1993, resolve:

Promover na forma dos anexos 1 e II a esta Portaria, a
alteração do Quadro do Detalhamento da Despesaoda Superintende:7min do
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, publicado em cOnformidade c,m a
Portaria/SEPLAN N . 390, de 25 de maio de 1993.
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(Of. 09 9/94)

Dispõe sobre autorização para pesqui-
sa arqueológica do sitio arqueológico
da Praça do Carmo - Projeto Revitall-
zação da Cidade Velha - Belõm/PA.

FRANCISCO MANOEL DE MELLO FRANCO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

ItE VISTA
TRIMESTRAL
se
JURISPRUDENCIA

Volume 233 • , Pteina2 933 • M20	 San~, 6,946

Ets.içõEs
19

Está venda na Imprensa
Nacional a edição da nova
Lei Eleitoral. Em formato
prático, a obra, apresentada
pelo ministro da Justiça,
Mauricio Corrêa, c
pelo presidente do TSE, ministro
José Paulo Sepúlveda Pertence,
contém as normas que regerão o
pleito do próximo ano. E ainda:

• Dados sobre a eleição de 1994
• Eleitorado estimado, por região
• Zonas, seções e municípios,

por região
• Relação dos partidos politicos

com registro definitivo,
provisório ou cm andamento

• Calendário eleitoral de 1994
até 2009

Eleições 1994, Lei e 8.713, de 30

de setembro de 1993, é mais um dos
instrumentos com que conta a Nação
brasileira para consolidar este momento
democrático que vivemos.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Impronsa Nacional, slO, Quadra 6, Lote eco
CEP: 70604-903, Braslaa. DF.
Caixa Postal 30.003. FAX: (061) 3139528
Telolonos: (061) 226-25060 313.9623.

te:. •	 le 30 k a.Ie193
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O INSTITUTO BRASILE/RO DO PATPIMSNIO CULTURAL-IBPC, no uso de
suas atribuições legais e especialmentz nu que dispõe o Anexo I, do De
ereto ri. 335, de 11 de novembro de 1991, a Lei n a 3.924, de 26 de jU
lho de 1961, a Portaria SPHAN n . 07, de 01 de dezembro de 1988 e aindW
do que consta no processo O 01492.000061/93-63, resolve:

I - Expedir a presente autorlzas:ao à Fundação Cultural do Mu
nicipio de Belém - FUMBEL, através de seu Departamento de Patrimônio HG
tórico, para realizar o levantamento argueelogico do Sitio ArqueologicE
da Praça do Carmo - Projeto Revitalizaçao da Cidade Velha, localizadona
Cidade de Belém/PA;

222222•••••n••n•••21..et•

.121.• n••••••22 e•12 2n212•232 0.•••n • Sarna

femme214,222.21

n.o 222•

eacce.•

102224

22<922,

(Of. 09 39/941

Ministério da Cultura

INSTITUTO BRASILEIRO DO PATRIMÓNIO CULTURAL
PORTAR/A 819 17, PE 12 DE JANEIRO DE 1994

II - Atribuir à Prof . JoilSAJIA SILVE...RA DERENJI, da Fundação Cul
tural do Município de Belém, a coordenação dos trabalhos de escavaçãodS
Sitio Arqueolégico da Praça do Carmc. localtzado em Belém, de acordoccm
o projeto de Revitalizaçao da Cidade Velha, om Ce/ém,PA;

III - Determinar à 2 . Co do IBPC o acompanhamento e a fiscaliza
ção da execução dos traba/hos, inclusive no que diz respeito ao acervo
coletado cos as pesquisas e a sua destinação;

IV - Tornar obrigatória a apresentação do relatório da situa
çio dos trabalhos ao termino do prazo de vigencla da presente autoriza=
çao;

V - Fixar o prazo de validade da presente autorização em 01
(um) ano.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REVISTA TRIMESTRAL
DE JURISPRUDÊNCIA DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Publicação mensal das decisões

jurídicas do STF
Preço: CR$ 11.800,00 sujeito a majoração, sem
aviso prévio. Incluídas despesas com remessa.

Seja prático!
Faça já sua assinatura

Válida por 6 volumes
nn••n••

Aquisições: Imprensa Nacional, mediante envio de cheque nominal
Seção de Assinaturas e Vendas
SIG — Quadra 06 — Lote 800
Brasilia-DF — CEP: 70604-900
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613



TOTAL

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA DA
DESPESA

VALOR
(CR$1.000,00)

Funcionamento da Câmara dos
eputados

01.001.0001.2021.0001 10.000
500

3.272
1.675

30.000
2.097

47.544

47.544

De:	 3.4.90.30
3.4.90.32
3.4.90.35
3.4.90.36
3.4.90.37
3.4.90.92

Para: 3.4.90.39

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA
(FISCAL - FONTE 100)

Licitações e Contratos
A Lei n? 8.666 e suas inovações
Edição comentada da Lei o° 8.666,
de 21 de junho de 1993, que institui
normas gerais sobre licitações e contratos
administrativos no àmbito dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios. Estudo de autoria	 1
do servidor Wálteno Marques da Silva,
Advogado e Chefe da Divisão de
Recursos Humanos da Imprensa
Nacional, a obra destaca as inovações
que a lei apresenta e busca possibilitar
e facilitar a versação desse repertório
por todos os que, direta ou
indiretamente, estão envolvidos
com as questões pertinentes às
licitações e contratos na
Administração Pública.

iltjuk

r

01i7,11

Preço: CR$ 1.15000
030 'adoidas no despesas com reme3sa 

Faça seu pedido pele Reembolso Postal.
INFORMAÇÕES E VENDAS

NINO- NSA NACIONAL, SIG, Quadra 6, Lote 800, Caixa Postal 30.000
CEP ".' 0 •;"' • 4n. Brasilia, DF. Fax: (06)) 225-2046 Telefones (06)) 226-2586 e 313-9613.
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Poder Legislativo

CÂMARA Dos DimiTimos
Presidência

PORTARIA 49 11, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso das atribuições
que lhe confere o Regimento Interno o tendo em vista o disposto nos $5
2° e 3 . , do art. 57, da Lei n . 8.447, de 21 de Julho de 1992, resolve:

- Alterar, na forma do anexo, o Quadro de Detalhamento da
Despesa da Câmara dos Deputados para o exercício do 1993, publicado no
Diário Oficial, Seção I, do 6 de maio de 1993.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Deputado INOCENCIO OLIVEIRA

ANEXO

01000 - CÂMARA DOS DEPUTADOS
01101 - CÂMARA DOS DEPUTADOS

(Of. n9 9/94)

Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Diretoria Geral
DESPACHOS

Ref. Proc. 52 20762-4/93
Para os afalcoa do disposto no art. 26 da Lei n2 8.666/93,

comunico a V. Sa., para ratificação, a inexigibilidade de limitacio
fundamentada no art. 25, "caput", da norma legal supracitada, para a
renovação de aseinaturae dos Boletina de Direito Adminietrativo e de
LicitaçOes e Contratos para o exercício de 1994, junto 5 EDITORA UI
LTDA.

SOAI? SOARES DE OLIVEIRA
Diretor do Departamento Adminietrativo

Ratifico a inexigibilidade de licitação acima. nos CO[208
proposto., por atender os requisitos legais e. vigor.

JOSt JÚLIO DOS REIS
Diretor-Ceral em exercício

Ref. Proc. .19. 21120-6/94
Para co efeitos do dispo.os no art. 26 da Lei n2 8.666/93,

comunico a V. Ou., para ratificação, a inexigihilidede de licitação
fundamentada no art. 25, "capas", da norma legal supracitada, pare a
renovação de assinaturas de recortes de jornais e revisrae, perta o
período de 01 de janeiro a 30 de junho de 1994, junte à LUX JORNAL.

JOACY SOARES DE OLIVEIRA
Diretor do Departamento Administrativo

Ratifico a inexigibilidade de licitação acima, nos termoa
propoatoe, por atender os requieito0 legais em vigor.

(Of . n9 14/94)
JOSE JOLIO DOS REIS

Direter-Ceral em exercício

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Presidência
RETIFICAÇÃO

No ATO.SEFIN.GP .N s 1.186, publicado 0.0.0. - Seção 1, de 29
de dezembro de 1993, página 21030, onde se lê,

FONTE 500	 CR$ /,00

15102 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REG/ÃO

Programa	 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 3190.16 - 130.176.567
Para	 3190.11 - 130.176.567, leia-se

PONTE 100
	 CR$ 1,00

)5102 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABAM0 DA le REGrÃO

Programa : 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 : 3190.16 - 80.176.567
Para,	: 3190.11 - 90.176.567

FONTE 108
	

CR$ 1,00

Programa	 0200.00132029.0001-PROCES500ENTO DE CAUSAS
Ir	 : 3190.16 - 50.000.000
vara	 : 3190.11 - 50.000.000



(Of. no 7/94)

ROBERTO EDUARDO
Diretor da Secretaria AdministrativaJuiz CASTRO /mina

Presidente
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No ATO.SEFIN.GP .Ne 1.196, publicado D.O.U. - Seção I, de 06	 A. olho a justificativa de inexigibilidade de licitacão, tendo em viste
de janeiro de 1994, página 194, onde se lê, 	 2 inviabilidade de com petição, prevista no Art. 25 Ycaput .da Lei nO

8	 ka.
rpwrs 100	 COO 1,00

TARA PRADO FERRARDES
15117 - TR/BUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 • REGISO	 Assessora Técnica

Programa 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
Para	 3190.13 -	 6.000.000, leia-se

15111 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10e REG/AO
Programa : 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
Para	 : 3190.13 - 600.000

(Of. nO 5/94)

Diretoria Geral
.

Reconheço a dispensa de licitação em favor da CIA. COMERCIAL
TE AUTOMÓVEIS - CCA, com base no Art. 24, Inciso V, da Lei n. 8.666,de
21 de junho de 1993, face as justificativas constantes do processo TST
.037.710/93, para aquisição de um veículo Chevrolet Omega CO COD.51/19PR
'para uso deste Tribunal.

Brasília, 30 de dezembro de 1993.

ELIANA DE ARAÚJO BORGES
Ordenadora de Despesa

Substituta

Ratifico o despacho da Senhora Ordenadora de Despesa Substi-
tuta acima, nos termos do Art. 26 da Lei n . 8.666/93.

Brasília, 30 de dezembro de 1993

JOSÉ GERALDO LOPES ARAÚJO
Diretor-Geral

(Of. n9 4/94)

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

St' Região
Presidência
DESPACHOS

Ref.: PA n. 005-5/94 - Contratação da DIGIREDE INFORMÁTICA LIDA para
prestação de serviços de assisténcia técnica de hardware, nos termos do MEMO 191/93-
SID - Inexigibilidade de Licitação - Fund.: artigos 13, inciso IV, c/c o artigo 25,
inciso II, par. 1', da Lei n . 8.666/93.

0 Exmo. Sr. Presidente desta Corte, solicita a manifestação da
Subsecretaria de Controle Interno, quanto a expediente iniciado pela Subsecretaria de
Informática e Documentação através do Memorando Interno n • 191/93-SIO, u que é
atendido nos termos seguintes: entendemos pela efetiva caracterização do permissivo
legal da inexigibilidade licitatdria, constante do parecer emitido pela Comissão
Permanente de Licitação.

Recife, 21 de dezembro de 1993
ADELMAR TAVARES DE LIRA

Supervisor SCI - Tomada de Contas

Em face ao pronuncfaAento supra, consfdero'configurada a hipótese de
sinexfsibilidade de licitação.

Recife, 30 de dezembro de 1993

Ratifico o phesente procedimento nos termos da justificativa e
Pareceres, tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da
Lei nO 0.666/93.

ROBERTO EDUARDO
Diretor da Secretaria Administrativa

PROCESSO NO 004/JAN/94-NUE°
ASSUNTO: Fornecimento de energia elétrica para S go José do Rio Preto.
FAVORECIDO. CPFL - CIA. PAULISTA DE FORCA E LUZ

Caracterizada a inviabilidade de competição, reconheço a hi pótese de
lnexigibilidade de licitação, fundamentada no Art. 25 "caput .da Lei n2
8.666/93.

TARA PRADO FERRARDES
Assessora Técnica

•
Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa e
pareceres, tendo em vista o atendimento no disposto no artigo 26 da
Lei e5 0.666/93.

ROBERTO EDUARDO
Diretor da Secretaria Administrativa

PROCESSO NO 005/JA8/94-NUE°
ASSUNTO: Fornecimento de é gua c taxas de serviços de esgoto.
FAVORECIDO: SABESP - CIA. DE SANEAMENTO BÁSICO DE SZO PAULO

Acolho a justificativa de inexigibilIdade de licitação, tendo revista
a inviabilidade de coe petição, prevista no Art. 25 "caput .da Lei ne
8.666/93.

TARA PRADO FERRARDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa c
pareceres, tendo em vista o atendimento ao dis posto no artigo 26 da
Lei nO 8.666/93.

ROBERTO EDUARDO
Diretor da Secretaria Administrativa

PROCESSO NO 006/J69/94-NUF0
ASSUNTO: Fornecimento de água e taxas de serviço de esgoto Para
Ribeirão Preta.
FAVORECIDO: DAERP - DEPTO DE ÂGUA E ESGOTO DE RIDEIRZO PRETO

Acolho a Justificativa de inexigibi/idade de licitação, em vista da
inviabilidade de competição, prevista no Art. 25 nce put .de Lei nD
8.666/93.

TARA PRADO FERRARDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termoit da justificativa e
pareceres, ' tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da
Lei nO 8.666/93.

'JUSTIÇA FEDERAL

Seção. Judiciária de São Paulo

Secretaria Admir'.-+rativa
DESPACHOS

PROCESSO NO 002/JAN/94-NUF0
ASSUNTO: Fornecimento de energia elétrica.
FAVORECIDO: ELETROPAULO - ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A

Reconheço .a hipótese de inexigibilidadc de licitação, face a
inviabilidade de competição, conforme o dis posto no Art. 25 Yi.aput"da
Lei n2 8.666/93.

TARA PRAPO FERRARDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa m
pareceres, tendo em vista o atendimento ao dis posto no artigo 26 da
Lei nO 8.666/93.

ROVERTO EDUARDO
Diretor da Secretaria Adminish ativa

,PROCESSO NO 003/JAN/94-N1JF0
ASSUNTO: Fornecimento de energia elétrica para Ribeirão Pret..
FAVORECIDO: CPFL - CIA. PAULISTA DE FORCA E LN7

PROCESSO NO 010/JAN/94-NUE°
ASSUNTO: Serviços de telefonia.
FAVORECIDO: . TELESP - TELECOMUNICACHES DE 040 PAULO S/A

Acolho a justificativa de inexlgibilidade de licitação, tendo em vista
a inviabilidade de competição, prevista no Art. 25 Ycaput"da Lei nO
8 666/93

TARA PRADO FERRARDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da ju r.tifIcativa e
pareceres, tendo em vista o atendimento ao dispowto no arti go 26 da
Lei ne 8.666/93.

ROBERTO EDUARDO
Diretor da Secretaria Administrativn

PROCESSO N9 01//JAN/94-NUE0
ASSUN10 S.. r viços de comunicação através de LP (Transdata).
FAVORECID9 TELESP - TELECOMUNICAUES DE =,..so PAULO S/A

Acolho a jestificativa de ini,i g ibilidadc de licitação,tendo em vista
a inviabilidade de competicão, prevista no Art. 95 "caput Y da Lei ne
9.666/93.

TARA PRADO FERRARDES
Assessora Técnica

Ratifico o pheninte ph .Needimento nos termos h .h . iwitiricativa
pahecere, tendo eu vist, o atendimento ao dispo, a no artigo 26 da
I el AO 0.666/93

RODFUT0 EDUARDO
Diretor da .i..hetaçia AdministrÀtiva
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PROCESSO N2 01202/JAN/94-NUF0
ASSUNTO: Serviços de telefonia em Ribeirão Preto
FAVORECIDO: CETERP - CENTRAIS TELEFÔNICAS DE RIDEIRSO PRETO

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa e .
Pareceres, tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da
Lei n2 8.666/93.

Acolho a justificativa de inexlgibilidade de licitação, tendo . em vista
a inviabilidade de com petição, prevista	 no Art 25 ”ca p ut .da Lei n2
8.666/93. .

ROBERTO EDUARDO
Diretor da Secretaria Administrativa

(Of. no 3/94)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

22! Região

Presidência
DESPACHOS

PROCESSO N 9 2879/93
ASSUNTO: Anulação de Despacho do Inexigibilidade de Licitação publica-
do no O.O.U. n 2 217, do 16/11/93, por não ter eido efetivada a renova-
ção ali mencionada, visto que tratar-no-ia do despesa para exercício
futuro.

Recomendo a anulação referida, de acordo com o art. 35,	 II
da Lol n2 4.320, do 17/03/64.

Tereslna-PI, 7 de janeiro de 1994
JOSÉ MENTOR DE FREITAS COELHO

Diretor-Gera/

Determino o anulação recomendada, poloa fundamento. 	 legais

TARA PRADO FERNANDES
O	 Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa e
Pareceres, tendo em vista o atendimento ao dis posto no artigo 26 da
Lei ng 8.666/93.

•
RODEFTO EDUARDO

Diretor da Secretaria Administrativa

PROCESSO NO 015/JAN/94-NUF0
ASSUNTO, Fornecimento de vale-transporte aos funcionários.
FAVORECIDO: CHIC - CIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS

Acolho a justificativa de inexisibilidade dc licitação, em vista da
Inviabilidade de com petição, prevista no Art 	 25 .caput .da Lei ne
8.666/93.

TARA PRADO FERNANDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da Justificativa e
pareceres, tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da
Lei ne 8.666/93.

ROBERTO EDUARDO
Diretor da Secretaria Administrativa

citado..

PROCESSO N2 016/JAN/94-NUF0
ASSUNTO, Fornecimento de gás encanado.
FAVORECIDO: COMGAS - CIA. DE GóS DE SãO PAULO

Acolho a justificativa de inexígibilidadc de licitação, tendo cm vista
a inviabilidade de com petição, p revista	 no Art. 25 .caput .da Lei n2
8.666/93.

Teresloa-PI, 7 de janeiro de 1994
JESUS FERRARDES DE OLIVEIRA

(Of. nv 2/94)
	 Juiz Presidente

VARA PRADO FERNANDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da Justificativa e
pareceres, tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da
Lei n2 8.666/93.

ROBERTO EDUARDO
Diretor da Secretaria Administrativa

PROCESSO NO 0241JA14/94-NUF0
ASSUNTO: Fornecimento de água e taxas de serviços de esgoto co
Campinas.
FAVORECIDO: SANASA - SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE éGUA E SANEAMENTO
SIA.

Reconheço a hi pótese de inexigibilidade de licitação, face à
inviabilidade de competição, conforme o disposto no fut. 25 .caput.Ji
Lei 52 8.666/93.

24! iii(Wão

Diretoria Geral
DESPACHOS.

Dispenso a licitação, cum fundamento legal no Art. 24, in-
ciso 1, da Lei 8666/93 para despesa mensal em favor de MANOEL MENDES AL
VES, referente a Contrato de Locação de imóvel para instalação da JC3
de Três Lagoas, conforme pronunciamentos do Processo n 2 7204/93.

Campo . Grande, 7 de janeiro de 1994

ANA LUIZA LAZZADRINI LEMOS
Ordenadora de Despesas Substituta

De acordo com Portaria CP N 2 76/93, de delegação de compe-
tência, ratifico e dispensa de licitação descrita acima, em atendimento
ao disposto no Art. 26 da lei supracitada.

TARA PRADO FERRARDES '
	 •

	 Campo Grande, 7 de janeiro de 7994

' Assessora Técnica	 WILSON FARIAS
(Of. n9 13/94)	 Dlretor.Geral

ROBERTO EDUARDO
Diretor da Secretaria Administrativa

Ratifico o presente procedimento nos termos do justificativa e
pareceres, tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da
Lei n2 8.666/93.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

Acolho a Justificativa de inexigibilidode de licitado, em vitaa d,	 CEP 70604-900 Brasília, DF
inviabilidade de competição prevista	 no Art. 25 .ca put .da Lei	 Telefones: 1061) 226-2586 e 313-9613
8.666/93. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

TARA PRADO FERNANDES
Assessora Técnica

PROCESSO NO 025/JAN/94-NUF0
ASSUNTO: Des p esas de condomínio de 7 boxes na Garagem Automática
República.
FAVORECIDO: AGEC EMPREENDIMENTOS CIVIS LTDA.

Reconheço a hi pótese de inexigibilidade de licitação, face à
inviabilidade dc compeiicão, conforme o dis posto no Art. 25 "coput.da
Lei n2 8.666/93.

TARA PRADO FERNANDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da Justificativa
pareceres, tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da
Lei n2 8.666/93.

ROBERTO EDUARDO
Diretor da Secretaria Administratis,

PROCESSO NO 026/JAN/94-NUF0
ASSUNTO. Serviços de publicação no Diário Oficial da União.
FAVORECIDO. IMPRENSA NACIONAL
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.001RE10 SIM 10.16810, 12-01-001001 	 	 645

C1210 DE OIRE/To
AM10I20160 PAU P10E101772870

IMILDAUS INTEGRADAS (0 11006000 - 176784.VOIAM0
.0001010	 /01EM, 124144 MEC 	 	 645

- 0100001 3021011116 ELETRICA
18700176040 PANA IMCUMMENTO

CENTRO DE ESTUCOS 34(01110013 CE 440E10/01
.2100070 SM 0(9030, 12.01-96611 	 	 645

- 060I100014 PUBLICA DA 194100, 01111000 TEDE.AL 1 1091110.005
CMANIZACAO
WATuts GERAM

.Lt1 (VtILEXINT AR 80, 12-01-04 LEI 	

- DOPn mo•TE ADUANEIRO
MBILITACAO
S.M.E EMEMAL

IDA VoUrSTRIA,DE PROcuTOIMIRDMol 3/A
.070 0E010I/11900 471, 30 .70 .93 *1 IRF/Com

- D60901105-1/ 36/3P
601fIcACAO
IMICielLIOADE UMA.

CIIL CLA £0661516 01 lara Lut, E 041305
MON., 12-01-94 49 MV 	

DISPAMEM 1A1/E600
MIMEM.
INUIGIBIAIDAOE DE LICITACID
DISMIA DE IAGITACAO

.1,15600, 17-00.94 10 SAG/CMG 	
(1101 1001009060 Of TEMIN/MI010071 3/6 - MIEI, E 000633 	

657

IL. DE APLICAM DE RECURSOS
PRIEEINM NOICIPAL DE 	 - 160

P0010106 17, 1160144 MIM CR 	

655

613

658

676



- MALDADE 111 DIREITOS
MEL RODRICUES 00 15EI105 SPINOMA, E CUIM

.1011010 25, .12-01-94 111 IA 	 	 611

- AERCA20 DE 4.010 DE /AJAS 01.9111Axics
905911ssAo
saco 401E501,1.30
Orer•AcAo

.41000.09 2399, 12-01-94 mr SACEN 	 658

680	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 9 QUINTA-FEIRA, 13 JAN 1994

- 'OESP10I0541F/011EN
PROCESSOS AP0060:09

•	 IMDESTALO 1*09114 S/A - ARRENMENTO 1010LOITIL, O OUTROS
.0ES4400, 07-01-94 10 BACIA 	 	 650

- 0116110 DE LICITAI O CCOTRATAR
PINA DE S9SPE00.O

LOA - 1.9/S, COUI0700111O5 E A0E510*I05 PANA EScR110510 LIDA
.10R16010 7, 10-01-94 A/ DAMF/CE 	 	 655

- DISPENSA 51 LICITACAO
RATIFICACAO

11.6.5. ENDEIMRIA LIDA
.SOVADO, 074144 61 cer/ml-OlakA 	 	 620

DEsi.A0521-6, 540/0650
5A/InucAO
INIRIMILIDADE DE MITACAD

MOIA 11004001A DE IllEINIMATICA S/A - MIEI, E OUTROS
.DESPAM, 11-01-94 MI 560/0404 	 	 657

RAM 464.40
icoon. SOIM, AlvEs

.0619A09), 07-01-94 Til 241/03 	 	 677

RATIfIcACAO
voilc s/A -	 ADIA 1110-46AKE000

.0619A00, 10-0144 mui EADAAIIK/frasx 	 	 670

LATIFICACAO	 •
5E0149411 5E591001 01 LIOCEA E cordERvACAO LIDA

.0ES56055, 07-01-94 NEC e000MPA 	 	 651

AATiricACAO
CIA. EMACIAI. In Avicmcas -

.9Esr6055, 30.12-93 151 0. 	 	 67A

RATIEICACAO
94AE/1I14 FOAD SaUDADE CIVIL LIDA

.1561600, 12-01-94 As 1141C9.P6 	 	 645
PATIPICACAO

INTIALINE 0/RISMO E REIRESEXTACCf 5 LIDO, E 941105
.DEVAC14), 08-01-94 00 SAG/CCM 	 	 662

RATIT/CACAO
589521A 116/11/1215A DE 6058E101 E TELEGUIEI Eci

,64,910.2, 04-00-93 693 0116/316.1 	 	 668

AATLrIcAcAo
0110701 lE/24098114.4COES S/A

.0631.A010, 30-12-93 Rrs orSS/Scsr 	 	 663

. SAIO 0000000
0E8A9E ••• 1110131011101 5/A

-5119400, 12-0144 wa 9119061•16 	 	 670

RATIFICAM
116016P051E E MIM) EIR/LES S/A
IMPO V.RANO ITU

.0E1P000, 23-12-93 DPI 0155/SESP 	 	 asa

PATITICACAD
TRADISPORTE E 11416110 EROLES 5/A

.CESPACso, 23-12-93 mrs 1105/565?

- EXISTOK/A DE 1wII•3
1169641060AO
EAPORTACAO
VINTILADORIS SE MEU

.CIRCINAA 1, 11-01-94 MIEI SCE 	 	 669

- EAPLORACAO COMERCIAL
SMICO DE RADIOTATI

MANTA LAICA AUTO SE07IC01 DE TOAI LIDA
.PORTARIA 1914, 22-12-93 $C GA 	 	 659

- EXPORTAM
INVESTIGACAO
00ISTE00I0 DE C1*1110
VENTILADOPES 5( 100*

..CIRCULAA 1, 10-00-94 /MT SOE 	 	 659

- 116E6412,1[AD
REC001110A10
1410151011000
CaaRCMITACILO
PROD0460 RURAL

.01D01 DE SERV/CO 103, 23-12-93 RS 11133/19 	 	 665

- NAII/LITACAO
110110 ESPECIAL
OESPACMIE ADUAREI%

TOA INCITSTRIA DE PRODUTOS ELLTRONICOS S/A
.ATO DECLA5A10•10 471, 30-12-93 10 snt/COAAA 	 	 655

- mcmCCACAO
REIctums-nc/u/of lel 192 A 196/93
~raso 5964102
8651.11n0
1t00140 00 ZOItICACDES

CARLOs KAIAAFIN KvEs, 0101005
.11E101U160 19, 14-12-93 MEC DEO/ 	 	 651

MCORRENCIA PUBLICA tr n 2/93
.5EssAors, 12-01-94 ICS Im5S/SEIS 	 	 600

5I11OLI00100
RECONITECIMM DE DIRE/T05 POLITICOS

RAR/A JOSE RICO DE *5050000 41/L995 COLEIO, E OUTROS
.PoRTAAIA 23, 11-0144 A/ Cl 	 	 651

- INMS6.0
REMARIAM
OPEWICAD Dt CAAHO 0000105500 IMICEIRA

.CIACULAR 2401, 12-01-94 FF 14401 	 	 659

••• INDEFEI/ADECO
FIEM DE 1501656010

vIACAD 49050 54106 ENE LTDA.
.DESPACI10, 07-10.93 MU 50.50/97. 	 	 659

- 110I1E 50 ADMITE
TARIFA COmESTM DA RIAA-ISIRVIUDA AFROIALIT/LA

.PORTARIA 24, 12-01-94 RADA RA 	 	 661

- 19001415141000E El LICITACAO
OESPACIPS -Jt 51/57
RATIFICACAO

CI94 - CIA PAULISTA DE FORCA E 110, E C04605
.DESPAMI, 1241-94 TF IT/SP 	

DATIFICACAO
AP VIDEO CCOLIMI000 LTD*

.DESTACOU, 11 .01-94 CC PADIODRAS/PRESI 	

CESP0110140 1A0/4490
RATIFICADA°
DISPENSA Of LICITACAO

MEL TECIPDMIA tf ILLE1100.1.1146 S/A - MEC, WIRDI
.DESPACIO, 11-01-94 Ml SACl/CDSG 	

RATIFICACAO
MEIEM 65ASILU014 CE COAREIOS E 7ELE60001 - EcT

.1/Esmae), 12-01-94 SAI cm 	

AmInAcA0
.0Es5AC110, 07-00-94 151 221/76E31 	

NATtriCA460
01505A0A0 46116./0 VAAGAI

.DESP.10.2, 124144 MC Ele)644[1 	

PATIFICACAO
IMPITAL MITA 1000 1100
1106P/TAL UNTA RITA 4706

.DESPACIO, 31 .1243011 0WX1465A01E 	

RETIFICAM
101101.4 /01 EWA

.55000010, 12-01-94 17/ 56 	

RAUFICACAO
UM JORNAL

.5ESPAC10, 12-01-94 STF DO 	

RAUFICACA0
REI DO BRASIL 5/A

.0E519100, 12-01-94 MC ~TIL 	

RAT/FICACAO	 -
SUMI/ - 310010610 DAS {APRESAS DE TRNTSPORTIS DE PASSAGEIRD DE SELO 1101110006

.DESPAM, 12-01-94 ES 1160095/001466.

PAT/FICACAO
.DESPACNO, 12-01-94 ME 7E111M145 	 	 671

SAIIricAsso
.DESPAM, 12-01-94 ME FE1905103 	 	 671

RATIFICACAD
MIAEDE 110109A1I0A 1100

.00590 PO, 30-12-93 RIF 517/PIIE5 	 	 676

- INVESTIGACAO
FAISTENcIA DE MPING
ERPORTA460
VENT/LACORES DE ICSA
.CIRMAA 1, 1141-94 NICT SOE 	 	 659

- 21114ARE010 DE RECUISOS
SESSA0 0401042IA

1. 11011 1100- ANIMIsT60440 DE PARTICIPACOES S/C, E 0.11005
.PAUTO, 12-00-94 MI 141/50 	 	 652

SESI. 055114011A
5E510 1931 DOS 6.0001 COSIA, E OuTROS

.PAUTA, 12.0144 MI 100/60 	 	 654

- M04ISTEA10 SupERIOR - CLASSE DE ASSISTVITE
PROAPAGACAO DO PRAZO DE VALIDADE
10101060 PUILICO
.P001061010, 06-00-04 MOI ufSC 	 	 661

676

669

657

651)

677

669

652

675

669

655

790131EM SuPERIOR - I E /I 4010, CLASSE C
PAORMACAO CO PRA70 Df 141I501E
4001.960 PM/CO

"ATARIA 21, 06-01-94 MEC 1.1/6C 	 	 661
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663

469

663

660

665

670

670

646

649

674

669

- P1011901000 00 PRAZO DE VALIDADE
- DEDICO De FRUMINTO 	 KA4I612910 6015103 - cLASSE 'DE ASSISTEM,

!REFERIMENTO	 4~9630 PIARAM
100400 MU. MITA tra LTDA	 .rokiall, 20, 06-01-94 KC 1951 	

.DESPAC.), 07-10-93 MIS SEIRO/DT 	 	 659

661

651

poTou6-01/126 mR6 52 A 55/93
MOVAcA0

nut0TulA 19A.U pAL DE 6.16 movA	 e 6/6.5
./DATAA/A 52, 31-52-93 Is rms 	

- moas 61664/1	 poRTARIA 345 OE 25/11/91
ORGAMILACAO	 A1.1C10600
0r1(0150363 FIALICA DA 691100, DI010110 FEDERAL E 1e93IT0.06 	 II 611030 SM LIDA

.LEI comPLEANTAR 60, 12-01-94 LEI 	 	 633	 .9001304* 4, 07-01-94 91 12 	

- /06U150-05/14 103 52 A 55/93
011.0000
'Imo Dr APLICACAO DE 1U00601

96(1(100* 00101901 De 00660 Fou - 	 0/7006
.9001301* 32, 31-12-93 113 FIIS 	

O

- 1010116903 APROVA.,
0rsP0005-01/640M

11010166130	 5/A - A010.960.01.10.006, E mus
.0069000, (7.01 .96 *1 BACEM 	

- 63.5
APRDVACAO
PRoJETO .1111

.90*1A310 6, 12-0144 ME SDI/DWEE 	
COMPAWIA DE 61.210:11653 OD ACRE ELETROMDE 670 - £0000000 10641.

FISCAULACAO
RECCurIPWO- OPMACAD	 ceertneURAD

MAMA°
	

catEACIALUACAD
BANCO CDEDENCIA.

e79121m0 DE CM/310 De IAM nunomus
.CORO/LAR 2399, 12-01-94 31 luas 	 	 650

- OPLRAGO DE 10000 mULDE00 r190611164
1o060100	 - pROJE10
REGULA/1WD	 APROVACP.

.10R0AL00 2401, 12-01-94 	 MACM 	 	 659	 44104
CCAVAMIA Of ELETRUIADE DD ACRE - 1021301100

- ODERAGA0	 mEDITO [Melo	 .P9ATARIA 6, 12-01-94 ME SEM/0.63 	
(SODA 66 646065
BANCO INTIOLICIOMAL PARA DECCMSTRUCAO e DUImvaVillwo - BIRD

.01190010, 11-0144 mr PITA 	 	 652 AIROTArn
1010, 1101.1/.60• OPERAC1014667.60 EUTRICIDADI 06 AGRE - ELETMGADIEAAREca0u0 DE CoNTRI.J1C0e6 .PCn27A016 5, 12-01-94	 6.1/00. 	66.6D2 0/CAI Co 114.670363 - SE6T

3e10I10	 DD PARDOI20001 CO 716410/6Te - sour
.497619 64 surIco 105, 1341-94 mps 1966/64 	 	 667

- DRIANIZACAO	 - *ROJEM DE LOA COmp lemeNTAR NR 237/93
DE,01300110 PIALLCA DA 121100, D1316170 MDeRAL E TUR110l106 	 erro PARCIAL

GERUS	 .316.601 27, 12-01-94 PR 	
LEI 4.1160100A3 60, 12-0/-94 LEG 	 	 633

- p ROJETO De Lel 111 59/93
TETO WIaRAL

.3005.1401 23, 12-01-94 911 	

- pROJETO EI IIVITAL/Uuo
AuTORILAcAo
p ESC0160 MMOLOGICA

61110 AlquicaCGIcA DA PRAGA DO CIMO
56.51- IA

,PoRIARIA 11, 12-01-94 m191 167C/.361 	

- 61.0.1MUCAO TRATO
5451000 DE R/0910)flusAo 3005* Em can AULA

- £04611090 DE J.09	 RaDlo .161416 LIDA
ALTERACAO	 .606.00, 33-07-93 me 63 	
PERMOICIDADE

.11104.8* 2400, 12-01-94 119 BAcEN 	 	 659

CCNICUSO PLUSICO
MAGISTERio stoteOR - I E 11 GRAUS, 6123511

• - IMA De 3116P6M6A0	 .PC411A.RIA 21, C6-01-94 MEC 61151 	
DIREITO CO 610/7/0 E CWPATAR

0.631 - 1939306, E94/910E0106 E 41E6590001 NUA ESCRITORio LIDA
.P01131/6 7, 10-01-94 600/63 	 	 653

COMeDASO Plano
0001000* . E 900605

9, 10-01-94 960 ETTPEL

- 7011001CID00E`
16/ERACAD
.46661510	 46006
.ciRMLILD 2400, 12<1.94(1 Um. 	 	 659

Ana 0E URVIDD 103, 23-12-93 .6 1106/0. 	

- e3W6100
1144110 01E0E001000
MERCADO DE 12A3I0 DE 1A0A6 14U60006E6
OPERAM

,41104.04 2)99, 12-01-94 *1101(0 	 	 650

- PESQUISA 06004061C0
A010WITA400
PROJETO DE AulTALIZACAD

SITIO ARODEOUGICA DA Puu 00 m.0
CIDADE TELMA - PA

AmmTARIA 17, 12-01-94 MIK 11126IP6E1I 	 	 674

- PUS) DE ATUCAUO DE 1a02506
APP.VACAO

ARETEInuu MumleiPal DE MIRIM -
...TOM 13, 1101-94 Mn PAI 	 	 672

APROVACAO
FLRICACAO DA ACAO SOCIAL

.90417/01/1	 27-12-93 *MS 430/5201 	 	 671

APRO•40360
FRE/El./RA SAUCIPAL 11 VALOS/TI -

.PORTARIA 16, 11 .01-94 Mu 10 	 	 672

AFRovACAO
PREreLTURA ...CIF. 04 JECuIE - BA

.9941.116 17, 11-01-94 ME GPI 	 	 672

- 924A000 DE DITAWADrio DA DESPESA
ALTERA..

.90RIA10A 11, 346.12-93 CD .6E61 	 	 675

ALTELACAO
. poRTARIA 1504, 30-12-93 mus GO 	 	 671

ALTPRAcAo
"ATARIA 327, 30-12-93 (Cl SAG 	 	 672

ALTERAU6
...ATARIA 19, 31-12-93 KAAAA 066/109 	 	 663

ALTEK04-0,
..46100u 181, 30-12-93 9004 500 	 	 673

ALTEILACAo

- , -

‘io
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601131970o0nIA 50 3E53100l0010100 00 ~DESTE - 30004 	 503701134 DE UDITACIo
.86173310. 150, 37-12-93 HIRE SAG 	 	 673	 0513.410 - 75,3917031e3 5/4

.5E51300, 12-01-94 393 811303374 	 	 670

A11e.12(0	 153310131143450 DF 1./0174340
.10301314 271, 31-12.93 IS sAo 	 	 662	 .1e51400, 12-01.94 ma 3611163996 	 	 671

1001001301/500 DD 100076093
.0939A00, 12-01-94 mat 1E1300.31 	 	 671

DIsPOnA Dr 0I0I10320
1161831597E 5 603160 030603 3/4
VIAM 9414.50 LTD/

.0131400, 23-12-93 495 1953/5005 	 	 663

0131333.1 ti LICITADA°
10331131311 E 1331330 ERODES 0/A

.5059400, 23-12.93 1175 /950/5E1 	 	 66.1
- INATIT.C.ACAD

51316005-11 51/58
0010111111540 DE LIMADA.°

2E01- C/A 10900316 DE rate/. e Lur, 01/7103	 090061511.13435 De LICITADA°
.DESPAC85, 12.01-94 Ir SJ/SE 	 	 676	 *111(050 10030311134 1790

.I71111.010, 30-12-93 TIF 13/98(50 	 676

0801561A010
9.011104 13900013 ARTISTICAS LIDA

.5751400, 01-11-93 Cc 105104.45 	 O 	 650	 - 91004/1110.375
913061113445
0611110e0045
CCHTTIC/11131740DE LICITACAD

AP VIDE° 00001060A0 LTDA	 83001330 Rau
.5411000, 11-01-94 Cc 133137413.33/11151 	 	 tra	 .0310113 SE37105 123, 23-12-93 tal 13536141 	 	 665

013/034 DE LICITADA°
-112011341074 DE o/31115s 501111503510030421.4 LTDA

.5531600, 01-01-94 HF CErnit-olau 	 	 660 	 3514/3410.40.0
03044.D00e DE 563E1001

MALA 1010 3002 52 8320(220 AMTLITES 200130, E c3/7903
.90176516 23, 11-01-94 KJ 01 	 	 651

50674003-111 3AG/0036
19[00/311/0305 UO210060- 850520 £010506

HABILITADA°51505111655 LIMADA°
DttrAckuni 36.40°I30MAIEL 1E00101I0 CE 1E1119101HA1I04 1/A - 91E0, 1010103

.D431.400, 11-01-94 /1F SAG/c633 	 	 657	 TOA 1667373/8 De 33010701 (1033011001 5/4
.670 500.0.14703/0 471, 30-12-93 Eir 34/4049.4 	 	 663

51117934 DE 1.001760.66
30034 90013 ALVES

.921/400, 07-01-94 737 249/63 	 	 677	 - 300.34331(10
naL1/140
oPEAADAO 02 (0000 DE 9413317.6 FIANDI134

.01103.4 7.401, 12 .09-940! 560. 	 	 659
615/13334 DE LICITADA°

VARIG 131 VIALAO 4011e3 310-64330001
.1431400, 11-01-94 11400 03447191/1.1751 	 	 670	 - 317401.10460

./03342/4 1E0, 30-12-93 3131 	 673

611106I6 DD LICITAM	 70344047 DE DIREITO,
N 13410141 50810(0355 114034 E 2055E196060 1116	 50003700090710 53 01571100 801111071

.576800, 07-01-94 NIEC 3E303A	 	 651	 LULA Jon 1000 50 *305608* 5611903 0.00, (081305
./01743/4 Z3, 11-01-94 111 941 	 	 65151311934 DE LICITADA°

CIA. COMNLIAL De AL/TONSOFIS - CCA
. .560100, 36.12-93 959 44 	 	 676

- 3650110005-40/330o WS 192 A 196/93
0093034060
0290/335 //16.105

51313910 De LICITADA°	 31601.345
376111140 MD SOCIEDADE 01911 113* 	 1E01105 01 73113C3(343

.5(51A00, 12-01-9493 /305/0314 	 	 655	 CAlkos 0.13/901 63113, e olfres
.033044940 19, 14-12-93 NEC 5709 	 	 651

74315130.100.03 ti Lici/ADAO
516456 334302054 01 001X005 0 91404164103 - EcT

.3157400, 12-01-94 SAT GN 	 	 650	 - 32501745
aLSNIX0es-41/1007 03 192 A 196/93
000.4440
o/335310 MILICO

003001311I5A0E 50 11311A460	 nCHICO 6013104003
fuorimeáo (397410 0)0003	 cARDEn 94743E10 ortOti, E 067303

.5658000, 12-61-8400 700047/1 	 	 669	 .531CI.D0A0 19, 14-12-93 1100 0507 	

193110111115400 DE LICITADA°	 - 3E1I00000A0
30691741 3607A Iam LTDA	 7910.6.3.1.1354160.1. 50 13804/50 DA 1 300130
°MIT& ~A //TA 1130	 .8301186, 29-12-93 TST 13E31 	 	 675

.1437400, 31-12-93 MI 0810330.4030 	 	 652

71117403. RIGICTL. 06 10 5E014
01510114 51 LICITADA°	 .810 1196, 05-01-94 151 INE3Z 	 	 676

167E1600 103/810 8913350011000S LIDA, 030655
.3313400, 03.01-94 NI 363/4036 	 	 652

.03319,910, 11-01-9481 B600( 	 	 660

013110131LIDA3E	 LICl/ADAO
/1354.1.	 .90970213 357, 13-03-93 9130 321 	 	 673

,5E3I800, 12-01-94 SIF 	 	 673

.15*74314 1419, 22-12-93 *08( 42 	 	 673

0921011101541 52 L100700A,'	 .19419491.4 269, 11-01-94 NI sAG 	 	 663
930 65 43111 3/9

.133/000, 12-01 .9401 001.4131. 	 	 669	 19031611141640 DE 1.3317A080
051700 41 LTDA

.0050000, 1240-94 sTr 00 	 	 ars

51101111.5549	 119138040
MUJO. - SHOIDATO DAI !meus DE 7161951 •017719E 1656007110 DE 100 1051006TE

.0131.3010, 12-01-94 33 19341/007C634 	 	 665	 - SAU91041.350
3.3.410-00-0291316/1040
VAIL31131900

.03101 DE st.tv/co 104, 1041-94 nos 1953/950 	 	 ast
51390153 53 LICITAM

033e51 1443112034, DE COAILEIOS e 1E1EGL4000 - ECT 	 - 346,3510-51-401110131119.0
3331400, 04-01-93 9675 1101/5e93 	 	 6531 	 51*2300-1.13

vALC9 91979°
.0431 DE 5317145 104, 10-01-94 45 /953/031 	 	 657

- 5099190 DE 30165/9u500 92093 En c50.4 1/351A
eISKIDIA 01 lacto/mo	 1~580 DE reAto

ALCATEL 3I1E003906A00E3 3/0	 33610 113450014 LTD*
.DeS/400, 30-12-93 TDPS 11031/3E1/ 	 	 603	 .903.00, 30-177-93 99 em 	 	 669



DENATR AN
O trânsito brasileiro tem se mostradoOp4241

40

• ^l'o.

,`Pe 
S. •Sà.	 perigoso e violento., • C'

NP\	 \45
'4..0	 Diga NÃO à violência!

-.•	 '''.
e r--.'"'-r---- az -(1**	 Resoluções do CONTRAN - 32 edição - coletânea atualizada das

t
atrtioltteselir_atei	 normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de
003~Weas	 trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.

toas

orato

Segurança de Trânsito - 22 edição - um manual simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Semaforizadas em
Areas Urbanas - 22 edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do País.
INFORMAÇÕES E VENDAS: 1mprensa N ./acionai, Caixa Postal 30.000, CEP 70694-909 Brasília, DF'Telefones: 1061/ 226-2586 e 313-9613. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal,

"	 5 00—CRS 88Preço,
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RADIO ALTeRCATIvA DINSA0 110A
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JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL <x--
Acórdãos e resoluções do TSE e decisões do STF em matéria eleitoral

INFORMAÇÕES E VENDAS: )mpronça Nacional, Caixa Postal 30.000: CEP 70604-900 BrasIlia, DF
Telefones: 10611 226-2586 e 313 .9613. Face sou pedido pelo Reembolso Postal.

v,



E\RIQUEÇA SUA BIBLIOTECA

COW A INFORYAÇÃO ELEITORAL

Revista de Jurispe rudência do TSE
%‘-',"+•

Julisprx4làáà

to
TrÀ1movál

Ocitond

%Gata
Divulga as decisões do Tribunal

Superior Eleitoral e matérias
eleitorais, inclusive as de

interesse político-partidário.
Publica também as decisões

do Supremo Tribunal Federal
relacionadas com o Direito Eleitoral,
noticiários e legislação pertinentes,

pauta dos julgamentos,
além de informes úteis

para os partidos políticos.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
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PASSAPORTE PARA
A LEGALIDADE

Situação Jurídica do

Estrangeiro no Brasil

,	 .
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•
O	 livro	 contém	 aquilo	 Importante, também, pa-

gue preceituam	 a	 Constitui-	 ra advogados, juízes, promo-
ção Federal de 1988, leis, de-	 tores, juristas e demais inte-
eretos, portarias e outros ins-	 ressados em ver legalizada a
trumentos legais sobre o as-	 situação daqueles que deixam
sunto, dispostos cronologica-	 suas terras de origem em bus-
mente,	 de	 forma a permitir	 ca	 de	 novos	 horizontes,	 e
ao estrangeiro informar-se ra- 	 aqui se radicam, contribuindo
pidamente	 sobre sua	 situa-	 enormemente para o engran-
ção jurídica no País. 	 decimento do Brasil.

•	
Preço: CR$ 546,00	

.

Sujeito à majoração sem aviso prévio.
Não incluídas despesas com remessa.

* Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613
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Visite o Museu
da Imprensa

Fabricação
inglesa (1833).
Funcionou na

Imprensa Nacional
até 1940.

PRELO
«MACHADO

DE ASSIS»

Imprensa Nacional
SIG - Quadra 06 - Lote 800 - Brasília - DF
Horário: 8 às 17 horas
De segunda à sexta-feira
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1 Mantenha-se informado.

RENOVE SUA

ASSINATURA!

;
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Observar as instruções é
planejar bem seu trabalho

1

I

1	 INSTRUÇÕES PARA USO DO GABARITO E ACEITAÇÃO DE ORIGINAIS 	 e
e	 I

i	 I 1
A
I	 As instruções que se seguem, para uso do presente modelo, de-I,
Nem ser rigorosamente observadas. Entregando sua materia de acordo 	 com

2
',estas instruçoes, garantimos a divulgaçao no Diario subseqüente 	 a data

Ida entrega. 2
I

I	 1

P..	 O texto deverá ser datilografado em papel tipo oficio, usando'

3
:fita nova e tipos limpos, em espaço um, pitch dez, na medida de 18cm de'
largura para os textos. No caso de balanços, tabelas e quadros, as 	 meJ 3

didas deverao ser de 18cm para uma coluna e de 37cm de largura para du-1
:as colunas da pagina.	 1

4
1	

f*	
.	 1

' 2.	 Avançar dez espaços datilográficos quando abrir	 parágrafo no' 4

:texto. 	 i
1

5
, .	 Datilografar em letras maiúsculas e centralizados os 	 titulos

i
113re subtítulos. 5

14.	 Evitar anotações, erros de datilografia e quaisquer rasuras.

i
5. ---	 -	 Ap-fbiTé1=-aS- ár-e'ss -deMarvadas, -datilogrdfdndo-runte as -mar.--4

7

,gens pontilhadas sem ultrapassa-las, quando se tratar do gabarito.

i6.	 Tratando-se de balanços e/ou matérias com mais de	 uma lauda,
;indique a ordem a ser seguida, numerando-as no verso.
i	 ..	 ...o.	 No amarrotar nem dobrar o original, a no ser 	 ao	 longo	 da

7

:linha pontilhada.

8 i	 ..
a.	 No caso de matéria paga, que saia com erro de publicaçao, 	 se 43

:for falha da Imprensa Nacional, as reclamaçõesdeverão ser	 formuladas,
por escrito, ate o quinto dia util apos a publicação.

9 P .	 Para encontrar o valor a ser pago pela publicaçao, basta mul-
tiplicar o numero de espaços ocupados pelo texto, indicado nas 	 margens
liesquerda s e direita, pelo preço em vigor: 	 CR$ 2.9130,00 ,.. Anexe	 cheque

10
'nominal a Imprensa Nacional, no valor global da publicaçao e envie pelo
Correio.

.	 10

101118.:	 Por motivos de ordem técnica, o espaço do nosso gabarito cor-

11
'responde a 1,5cm de uma regua comum. 11

ao.	 o nome do signatário constante da mataria deverá vir 	 em	 le-
tras maiúsculas e a assinatura não pode atingir o texto, 	 sob	 pena	 de

12
comprometer a nitidez do mesmo. 12
11.	 A matéria deve ser enviada em duas vias, com o "Publique-se'.

13 13

14
1

14

NOTA: Tomando-se o texto acima como exemplo para fins de cálculo, terí-
amos o seguinte valor global:

CR$ 2.980,00 X 13 (espaços ocupados) - CR$ 38.740,00



688	 SEÇÃO 1 DIÁRIO OFICIAL N? 9 QUINTA-FEIRA, 13 JAN 1994

	 NAU FIQUE
"FORA!

Para publicar matérias no Diário Oficial da União e/ou Diário da
Justiça você deve

E.17 encaminhar, também, cópia do original

para sua segurança, carimbar as duas vias com o
«PUBLIQUE-SE»

[17 identificar o responsável pela publicação

on 1n4 ." C Õ eS
DIVISÃO DE JORNAIS OFICIAIS (DIJOF)

Telefone: (061) 226 .6706 — Fax: (061)225-2046
Imprensa Nacional, SIG — Quadra 6 — Lote E00

iCEP 70604 .900 Brasilia-OF

ATENÇÃO Encaminhe sua matéria
diretamente à Imprensa Nacional.
Não temos representantes.


